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resu mo
Este trabalho trata da acessibilidade das pessoas com 

defi ciência e com mobilidade reduzida no espaço públi-

co das cidades brasileiras. A partir do estudo de caso da 

á rea central do município de Maceió, capital do estado 

de Alagoas, busca-se discutir à  acessibilidade no espaço 

urbano por meio de mé todos e té cnicas da Avaliação Pós 

Ocupação (APO) investigativa. Têm-se como referência o 

entendimento dos principais aspectos teórico-conceituais 

que envolvem a temá tica da acessibilidade e do Desenho 

Universal, bem como as legislaçõ es e normas brasileiras, 

particularmente a N orma Té cnica - N BR  9050 - imple-

mentada no Brasil em 1985 e suas respectivas alteraçõ es, 

que determina importantes parâ metros para projetos de 

acessibilidade. Busca-se discutir os pontos positivos e ne-

gativos da á rea em estudo a partir de uma avaliação que 

envolve diferentes grupos de usuá rios, para em seguida 

propor recomendaçõ es que podem orientar futuras inter-

vençõ es e valorizar os espaços públicos de á reas centrais 

em relação à s pessoas com defi ciência ou com mobilida-

de reduzida de modo inclusivo e sustentá vel. 

Palavras-ch ave: Pessoas com defi ciência e mobilidade 

reduzida. Acessibilidade. Desenho Universal. Espaço 

público. Área central de Maceió.



ab stract
This w ork deals w ith the accessibility of persons w ith di-

sabilities and reduced mobility in public spaces in cities. 

F rom the case study of the central area of the city of Ma-

ceió, capital of Alagoas state, it discusses accessibility in 

urban areas using methods and techniques of the Post 

Occupancy ex perimental (APO). There has been reference 

to the understanding of the key theoretical and concep-

tual aspects of the theme of accessibility and universal 

design as w ell as the law s and standards in Brazil, parti-

cularly the Technical - N BR  9050 - implemented in Brazil 

in 1985 and their amendments, determining important 

parameters for accessibility projects. The article discus-

ses the strengths and w eaknesses of the study area from 

an assessment that involves different groups of users, to 

then make recommendations that can guide future inter-

ventions and enhance public spaces in central areas for 

individuals w ith disabilities and reduced mobility w ith an 

inclusive and sustainable w ay.

K ey  w o rds: People w ith disabilities and reduced 

mobility. Accessibility. Universal Design. Public space. 

Central area of Maceió.
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A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 5

IN T R O D U Ç Ã O

Este trabalho procura compreender a acessibilidade para pessoas com defi ciência 

e mobilidade reduzida no espaço público de centros urbanos. A partir do estudo de 

caso da á rea central de Maceió, em seu trecho conhecido como Coração da Cidade, 

busca-se avaliar a acessibilidade do espaço público discutindo o problema das pessoas 

em questão.

O Brasil possui uma tax a em crescimento da população com algum tipo de de-

fi ciência. De acordo com o Instituto Brasileiro de G eografi a e Estatística (IBG E), estes 

números chegam a 14,5%  (o que signifi ca 24,6 milhõ es de pessoas, sendo que a maior 

proporção se encontra no N ordeste (16,8% ) e a menor do Sudeste (13,1% ). Até  2025, a 

tax a no Brasil deve atingir 18,6% , crescendo com relação a 2000 cerca de 30,6%  (IBG E, 

Censo 2000). 

Ainda segundo o IBG E (Ibidem), do total de pessoas com defi ciência no Brasil (24,6 

milhõ es), 48,1%  das pessoas possuem defi ciência visual, 22,9%  defi ciência motora, 

16,7%  defi ciência auditiva, 8,3%  defi ciência mental e 4,1%  possuem defi ciência física. 

Alé m das pessoas com defi ciência, ex iste també m uma outra categoria de população, 

onde integram-se os idosos (que totaliza 9,7%  dos brasileiros, equivalente a 17 milhõ es 

de pessoas), gestantes, obesos, anõ es etc.

Por tal razão, é  preciso preparar adequadamente o acervo de políticas públicas e 

prá ticas, para os efeitos da crescente faix a de população nestas condiçõ es. N este con-

tex to, é  importante que os edifícios e espaços públicos/privados sejam cada vez mais 

adequados a todos os usuá rios. Alé m disso, é  preciso modifi car os há bitos culturais 

da população brasileira, buscando cada vez mais aceitar na sociedade as pessoas com 

defi ciência e com mobilidade reduzida, ainda que muitas vezes transitória. Ou seja, 

é  preciso que haja uma maior conscientização na concepção de projetos e constru-

ção de espaços inclusivos, sejam públicos ou privados, pois os mesmos precisam ser 

adequados à s limitaçõ es de seus usuá rios. Para tanto, estes devem ser concebidos ou 

adaptados aos princípios bá sicos do Desenho Universal, disciplina que determina im-

portantes princípios de projeto, que procuram garantir que os espaços sejam funcionais 

e seguros, adaptados a todo e qualquer usuá rio, independente de sua condição física.  
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N o Brasil, em 1985, foi criado o principal documento té cnico referente à  acessi-

bilidade: a N orma Brasileira N BR  9050, da Associação Brasileira de N ormas Té cnicas 

(ABN T). Desde então esta norma sofreu duas revisõ es: em 1994 (N BR  9050/94) e em 

2004 (N BR  9050/04), que refl ete uma evolução do paradigma da defi ciência, incluindo 

a cada versão novos parâ metros té cnicos, com o intuito de benefi ciar de modo inclusi-

vo os espaços à s pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida.  Sua última versão da 

N orma, a N BR  9050/04, estabelece crité rios e parâ metros té cnicos a serem observados 

no projeto, construção, instalação e adaptação de edifi caçõ es, mobiliá rio, espaços e 

equipamentos urbanos à s condiçõ es de acessibilidade para pessoas que possuem res-

trição de mobilidade. 

Alé m da N orma, leis e decretos també m foram instituídos no país e se referem à s 

pessoas que possuem algum tipo de defi ciência e asseguram seu bem – estar. Contudo, 

apesar deste aparato legal, a questão da acessibilidade aos edifícios e principalmente 

aos espaços públicos das cidades brasileiras, ainda tem sido negligenciada pelas autori-

dades públicas, embora o número das pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida 

no país esteja em crescimento.

N o Estado de Alagoas, onde se localiza o município de Maceió, a situação é  se-

melhante. O Estado possui aprox imadamente 500.000 pessoas com algum tipo de 

defi ciência, do total de 3.127.557 habitantes (ADEF AL, 2008).

Por se tratar de um número elevado, que cresce continuamente, o interesse por 

esta pesquisa se deu pela constatação da ausência de acessibilidade e projetos urbanos 

que envolvam o Desenho Universal nos espaços públicos da á rea central de Maceió, 

particularmente no perímetro defi nido como “Coração da Cidade”  – objeto de estudo 

desta Dissertação. 

Os espaços públicos da cidade não são adequados para garantir o trâ nsito de pes-

soas com defi ciência ou mesmo com mobilidade reduzida. As legislaçõ es ex istentes 

incorporam apenas algumas recomendaçõ es e diretrizes que vão ao encontro das nor-

mas brasileiras e não necessariamente são implementadas adequadamente. Embora a 

questão tenha sido tratada em seu último Plano Diretor, aprovado em 2005, ex istem 

signifi cativas lacunas a serem vencidas e de fato a questão da acessibilidade deve ser 

tratada de modo adequado e inclusivo.  

Se tratando do Coração da Cidade, destaca-se que este tem sido alvo do Plano de 

R equalifi cação Urbana do Centro de Maceió, implantado desde 2005 em cinco etapas. 

Embora o Plano vise a recuperação deste importante trecho da cidade, prevendo al-

gumas açõ es em relação à  melhoria de sua acessibilidade, o espaço público da á rea 

central ainda apresenta sé rios problemas em relação a este tema, não encontrando-se 
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completamente adequado para ser utilizado por pessoas que possuem algum tipo de 

defi ciência e mobilidade reduzida. 

N este contex to, é  fundamental entender quais são os principais problemas relacio-

nados à  acessibilidade desta região da cidade e como seus usuá rios os percebem. 

Esta dissertação tem como objetivo contribuir para a elaboração de planos e pro-

jetos urbanísticos, particularmente nos aspectos que se relacionam com a questão da 

acessibilidade e que podem promover soluçõ es visando à  inclusão das pessoas com de-

fi ciência e com mobilidade reduzida no espaço público das á reas centrais. Tendo como 

recorte empírico o município de Maceió, particularmente o centro histórico conhecido 

como o Coração da Cidade, região que envolve a R ua do Comé rcio, R ua Boa V ista, R ua 

Ladislau N eto e Beco São José  - á rea central de circulação permitida apenas para o pe-

destre desde a dé cada de 1980 - os seguintes objetivos específi cos foram delimitados: 

discutir as normas brasileiras relacionadas à  acessibilidade versus as legislaçõ es, planos 

e projetos que incidem sobre esta região, verifi cando se a inclusão das pessoas com 

defi ciência e com mobilidade reduzida ao espaço público da á rea central está  sendo ou 

não contemplada; avaliar a acessibilidade na á rea central de Maceió, identifi cando as 

barreiras físicas e arquitetô nicas/urbanísticas, de forma a apontar os limites em relação 

a estes aspectos no espaço público desta região; propor um conjunto de recomenda-

çõ es que podem ser contempladas por projeto urbanístico que visam contribuir para a 

melhoria da qualidade do espaço público desta região, prioritariamente da acessibili-

dade de pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. 

A metodologia utilizada para esta pesquisa foi dividida em quatro etapas. A pri-

meira se refere a um estudo teórico, onde foi realizado um levantamento e aná lise 

de referências conceituais, baseado em referências bibliográ fi cas sobre acessibilidade, 

pessoas com defi ciência, Desenho Universal e espaços públicos. 

A segunda etapa trata da aná lise documental, onde foi inicialmente analisada a 

N BR  9050 observando os principais aspectos que evoluíram em suas três versõ es em 

relação aos espaços públicos.  Em seguida, nesta etapa verifi cou-se també m como estas 

questõ es vêm sendo contempladas nas legislaçõ es, planos, decreto e projetos urbanos 

de Maceió, prioritariamente no Plano de R equalifi cação Urbana no Centro de Maceió. 

A terceira etapa buscou avaliar a á rea central de Maceió por meio de té cnicas da 

Avaliação Pós Ocupação (APO), registros fotográ fi cos, walkthrough e aplicação de for-

mulá rios a usuá rios com ou sem problema de deslocamento. Como detalhamento da 

metodologia adotada, nesta etapa foi aplicado um formulá rio a três diferentes grupos 

de usuá rios (cujo mé todo será  especifi cado no respectivo capítulo): grupo 1 foi compos-



1 6 1 7

to por pessoas com defi ciência,   grupo 2 por pessoas com mobilidade reduzida e grupo 

3 pertence à queles que não possuem defi ciência nem mobilidade reduzida. 

Desta forma foi possível comparar o ponto de vista dos diferentes tipos de usuá rios, 

contribuindo assim para elaboração da quarta etapa, onde foi defi nido um conjunto de 

recomendaçõ es para a melhoria da acessibilidade da á rea central de Maceió. 

Este trabalho estrutura-se em quatro capítulos, alé m desta introdução e das con-

sideraçõ es fi nais. N o primeiro procura-se discutir a importâ ncia da acessibilidade e do 

Desenho Universal no espaço público, mostrando defi niçõ es, conceitos e aplicaçõ es, de 

forma a proporcionar uma melhoria da acessibilidade para as pessoas com defi ciência 

e com mobilidade reduzida.

O segundo capítulo apresenta as principais leis, normas brasileiras que tratam da 

acessibilidade no espaço público, enfatizando a N BR  9050 em suas três versõ es, con-

siderada a norma mais importante quando se refere à  acessibilidade em edifi caçõ es, 

mobiliá rio, espaços e equipamentos urbanos. Ainda neste capitulo, serão apresentados 

alguns ex emplos de espaços públicos acessíveis na cidade de São Paulo, que aplicaram 

corretamente os parâ metros da N BR  9050 e legislaçõ es pertinentes. Desta maneira, os 

espaços públicos analisados servirão como referência para projetos futuros.

N o terceiro capítulo será  possível entender o processo histórico e uma breve carac-

terização de Maceió e ainda destacar como se encontra a região do Coração da Cidade 

(á rea central). Em seguida, serão sintetizados os planos e legislaçõ es da cidade, enfa-

tizando aqueles que incorporam a questão das pessoas com defi ciência e mobilidade 

reduzida, prioritariamente o Plano de R equalifi cação Urbana do Centro, implantado 

desde 2005 em diversas etapas.

 O quarto e último capítulo avalia as condiçõ es de uso e da acessibilidade da á rea 

central de Maceió. Tal avaliação, como já  citado anteriormente, foi analisada a partir da 

aplicação da té cnica da Avaliação Pós Ocupação (APO) enfocando dois pontos de vista: 

do pesquisador e de três grupos distintos de usuá rios. Após a aplicação, os resultados 

foram tabulados e interpretados por meio de grá fi cos, tabelas e tex tos, e a partir daí foi 

possível sugerir um conjunto de recomendaçõ es que visam uma melhoria para o espa-

ço público da á rea central de Maceió.

Esta Dissertação de Mestrado pretende ampliar o conhecimento sobre a acessi-

bilidade em espaços públicos – prioritariamente a acessibilidade da á rea central de 

Maceió – e servir de referência para futuras investigaçõ es nesta á rea de conhecimento e 

intervençõ es urbanísticas de espaços similares ao caso estudado, podendo ser utilizada 

por estudantes, profi ssionais da arquitetura, do urbanismo e pelo Poder Público.
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N o Brasil, nos últimos anos, tem-se notado uma preocupação progressiva com 

as questõ es de acessibilidade aos espaços de pessoas com mobilidade reduzida e com 

defi ciência, sejam eles de uso público ou não. Esta mudança de atitude deve-se em 

parte a uma mudança de mentalidade, já  que a partir da dé cada de 1980 a pessoa com 

defi ciência passa a ser vista sob a ótica da capacidade e não mais sob a ótica da defi ci-

ência. Deve-se també m em parte à s normas legais (N BR  9050/85, N BR  9050/94 e N BR  

9050/04), que foram sendo instituídas progressivamente a partir de então.

Este capítulo pretende discutir os principais conceitos e defi niçõ es que permitam 

entender a temá tica desta Dissertação de Mestrado – a acessibilidade no espaço públi-

co – destacando, particularmente, as questõ es que envolvem o Desenho Universal e o 

porquê ele deve ser melhor ex plorado e aplicado adequadamente em projetos arqui-

tetô nicos e urbanísticos, incluindo o espaço público, contribuindo para melhoria da 

acessibilidade de pessoas com defi ciência e com mobilidade reduzida. Apresentar-se-á  

a origem do Desenho Universal, ex plorando alguns aspectos do problema da acessibili-

dade brasileira em relação aos espaços públicos.
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[...] é  um grande equívoco dizer que algué m “porta”  uma defi ciência. Q ue 
algué m “carrega”  uma defi ciência. [...] O mesmo pode ser observado e criti-
cado sobre o termo “pessoas com necessidades especiais” . N ão se pode ge-
neralizar que este público a que se está  referindo necessite de algo especial 
para viver ou sobreviver (LAN CH OTI, 2005, p. 31). 

1 .1   A cessib ilidade: defi niç ã o e conceitu aç ã o

Em termos gerais, falar em acessibilidade no mundo contemporâ neo é  garantir a 

possibilidade do acesso, da aprox imação, da utilização e do manuseio de qualquer am-

biente ou objeto. R eportar este conceito à s pessoas com defi ciência e com mobilidade 

reduzida també m está  ligado ao fator deslocamento e aprox imação do objeto ou local 

desejado. Indica a condição favorá vel de um determinado veículo condutor que, neste 

caso, é  o próprio indivíduo, dentro de suas capacidades individuais de se movimentar, 

locomover e atingir o destino planejado.

Assim, é  possível defi nir que acessibilidade, no caso das pessoas com limitação na 

locomoção, é  uma condição de aprox imação, com segurança e autonomia de deter-

minados espaços, objetos e elementos diversos, possibilitando a utilização de todas as 

atividades inerentes e usos específi cos que eles possam oferecer. O que interessa aqui 

são as pessoas que, por um motivo ou outro, estão impedidas ou limitadas em seus 

movimentos (MIN ISTÉ R IO DAS CIDADES, 2006).

Segundo a N orma Brasileira (N BR ) 9050/041 da Associação Brasileira de N ormas 

Té cnicas (ABN T) (2004, p. 2), “acessibilidade signifi ca possibilidade e condição de alcance, 

percepção e entendimento para utilização com segurança e autonomia de edifi caçõ es, 

espaço, mobiliá rio, equipamento urbano e elementos.”  Q uando o ambiente se torna 

acessível, pois adota os crité rios e a fi losofi a do Desenho Universal2, ele possibilita a in-

clusão, e consequentemente, as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida podem 

desfrutar de uma vida mais independente. A sociedade acessível garante qualidade de 

vida para todos, portanto é  um compromisso que deve ser assumido por todos nós, em 

nossas respectivas esferas de ação e infl uência. 

1 A N BR  9050/04 será  discutida no Capítulo 2.

2 Este conceito será  desenvolvido no item 1.3.
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É  possível, então, dizer que a acessibilidade pode ser compreendida como um con-

ceito bá sico a ser pensado, avaliado e aplicado em todos os projetos que resultem em 

qualidade de vida, relacionados ao comportamento físico do espaço urbano.

Portanto, para a elaboração de um projeto acessível, é  necessá rio planejar espaços 

que atendam a uma maior gama de usuá rios possíveis, não esquecendo de considerar 

a antropometria3 do homem padrão e das pessoas com defi ciência. Se tais projetos 

seguirem estas recomendaçõ es e conceitos, facilitará  o processo de independência dos 

usuá rios, proporcionando-lhes segurança e autonomia. 

1 .1 .1   H omem p adrã o versus p essoas com defi ciê ncia 

O ambiente no qual o homem está  inserido, segundo V itrúvio4 (Sé c. I A. C.), lega 

para a arquitetura o ex emplo do próprio homem com as respectivas dimensõ es de suas 

vá rias partes do corpo, conforme ex plicado pelos autores Lopes F ilho e Silva (2003). Este 

entendimento para o bom uso dos espaços edifi cados pelo homem - e para uso do ho-

mem - é  até  hoje uma norma seguida. A arquitetura tem por dogma refl etir a ex emplar 

regularidade do corpo humano. Isto acompanha a evolução do homem desde seus 

primórdios nas sombras das protetoras cavernas (Ibidem). 

Como consequência do advento da R evolução Industrial pela qual passou a Euro-

pa e posteriormente o mundo, a ergonomia  - conceito que pressupõ e a adequação do 

trabalho ao homem - ganha no sé culo X X  grande destaque. A relação do homem com 

a má quina; a relação do homem com seu ambiente físico de trabalho; a produtividade 

desejada e os recursos para que se produza cada vez mais, fazem da ergonomia o es-

tudo da possibilidade e limites do desempenho do homem no trabalho. Segundo Iida 

(2001), a ergonomia analisa as interaçõ es entre o homem e os outros elementos de um 

dado sistema, visando melhorá -los quanto a respostas motoras, conforto, fadiga, esfor-

ço e bem - estar.

Durante o R enascimento, Leonardo da V inci criou seu famoso desenho sobre a 

fi gura humana, baseado no homem-padrão vitruviano. Em meados do sé culo X IX , John 

G ibson e J. Bonomi també m iriam reconstruir a fi gura vitruviana, e mais de 2000 anos 

depois que V itrúvio escreveu seus dez livros de arquitetura, Le Corbusier reacendeu o 

interesse no padrão vitruviano com a criação do M od ulor (PAN ER O, 2006).

3 Antropometria: medida do homem (IIDA, 2001). “Considera-se a antropometria como o milenar processo ou té cnica 
de mensuração do corpo humano ou de suas vá rias partes.”  (LOPES F ILH O; SILV A, 2003, p. 5). 

4 V itrúvio: arquiteto e engenheiro romano que viveu no sé culo I a.C. (PAN ER O, 2006).

5 Ergonomia: adequação do trabalho ao homem (IIDA, 2001).
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O homem padrão vitruviano de Da V inci (F igura 1), é  colocado com os braços e 

mãos bem estendidas. A medida obtida entre uma mão até  a outra é  equivalente à  me-

dida da sua altura. Com este ex emplo, Da V inci demonstra a proporcionalidade entre as 

partes do corpo humano e chama a atenção para o entendimento do projetar as edifi -

caçõ es a partir do mesmo princípio. As diferentes partes do corpo do homem formam 

um interessante conjunto de proporçõ es que cabem em um círculo, bem como em um 

quadrado. Para Da V inci, a arquitetura deveria seguir o mesmo entendimento de ter a 

proporcionalidade das partes para completar o todo harmoniosamente, pois as partes 

formam o todo.

Em 1948 o arquiteto Le Corbusier, dentro dessa mesma corrente, estabelece o 

seu M od ulor (fi gura 2) - sistema de medidas baseado nas proporçõ es de um indivíduo 

imaginá rio: inicialmente com 1,75m e posteriormente com 1,80m de altura - aplicá vel 

universalmente na arquitetura. V ale lembrar que esta escala humana tratava de uma 

escala para o homem de V itrúvio, ou seja, para uma fi gura humana bem constituída.

F ig u r a  1  –  H o m e m  V it r u v ia n o

F onte: PAN ER O, 2006.

F ig u r a  2  –  Modulor d e  Le  Co r b u s ie r

F onte: MACEDO, 2007.
Disponível em: http://w w w .infovis.net/infovis.ant/images/Modulor.jpg  
Acesso em: 20 fev 2008
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Sabe-se que um módulo é  uma medida reguladora das proporçõ es de uma obra 

arquitetô nica. Com o seu trabalho, Le Corbusier quis mostrar que a natureza é  mate-

má tica. Ele criou sua escala humana por entender ser complicada a ex istência e uso 

de dois sistemas de medidas: o anglo-sax ão e o mé trico decimal. Lopes F ilho e Silva 

(op. cit.) afi rmam que suas pesquisas sobre a escala humana se basearam nos estudos 

de Leonardo Pisano F ibonacci6 (1170-1250), na seção á urea e na procura da harmonia 

visual na arquitetura. N o entanto é  importante lembrar que os sistemas mé tricos e o de 

polegadas difi cultam a aprox imação e entendimento dos diferentes países quando dos 

tratados de antropometria, de ergonomia, das normas e crité rios de acessibilidade para 

pessoas com defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Em termos abstratos, a escala humana é  usada como ex pressão de uma arquitetura 

feita para o ser humano. Ainda que essa arquitetura seja de difícil defi nição, Cambia-

ghi (2007) enfatiza que ela pode incluir características como: espaços que façam com 

que as pessoas congreguem ou se sintam protegidas; distâ ncias que sejam cô modas 

de atravessar; e pré dios que não façam que as pessoas se sintam insignifi cantes. Essa 

concepção, voltada ao bom uso dos ambientes construídos pelo ser humano para o ser 

humano, é  seguida como norma até  hoje. Em outras palavras, esta autora afi rma que a 

arquitetura tem por princípio refl etir a regularidade idealizada do corpo humano.

Junto ao entendimento do papel da arquitetura, da antropometria e da ergonomia, 

para garantir o homem produtivo e banir o não produtivo, vê-se hoje que é  importante 

analisar e comparar os aspectos dimensionais e funcionais da relação homem - am-

biente, pois vá rios conceitos caíram e novos foram forjados sobre o desenvolvimento e 

o papel do homem em relação à  sua potencialidade e capacidade. 

A partir da dé cada de 1960 muitas coisas mudaram nas sociedades. Constantes 

questionamentos sobre os direitos sociais; maior quantidade e diferentes estudos so-

bre as populaçõ es; novos embasamentos té cnicos e demográ fi cos aux iliaram para que 

essas mudanças ocorressem. A constatação do grande número de pessoas com defi ci-

ência, as necessidades das pessoas com mobilidade reduzida e os avanços da medicina, 

impulsionaram para o completo entendimento de que os homens não são iguais.

Lopes F ilho e Silva (op. cit.) apontam que foram os países nórdicos e a Inglaterra 

que iniciaram o questionamento de que o entendimento vitruviano da fi gura humana 

bem constituída pode ser substituído pelo do homem concebido, respeitado e analisado 

dentro da sua diversidade de capacidade e també m, incapacidades. O questionamento 

está  sobre a ideia secular do homem padrão, cheio de força, de capacidades físicas, 

locomotoras, sensoriais e cognitivas. Começou-se aí a ex igir que o homem seja aceito 

6 Matemá tico italiano, dito como o primeiro grande matemá tico europeu. É  considerado por alguns como o mais 
talentoso matemá tico da Idade Mé dia (W IK IPEDIA, 2008).
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como indivíduo em constante evolução. Para isto, inicia-se o entendimento da pirâ mide 

da evolução durante as idades da vida. N esta pirâ mide, o indivíduo apresenta diferen-

tes capacidades ou incapacidades de acordo com o avanço de sua idade. Esta evolução 

també m acontece com as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida.

Com a nova ciência, chegaram as primeiras publicaçõ es, que passaram a apontar 

a variação da idade, sex o, capacidades e posturas dentro das medidas antropomé tricas. 

Desde a dé cada de 1980 até  os dias de hoje, utilizam-se os fascículos de antropometria 

H um an sc ale, nos quais são apresentadas as medidas dos idosos, crianças e pessoas em 

cadeira de rodas, etc., com uma recomendação signifi cativa: tentar acomodar qualquer 

pessoa (CAMBIAG H I, op. cit., p. 23).

R ecentemente Selw yn G oldsmith (apud Lopes F ilho; Silva, op. cit.), pensando no 

desenho arquitetô nico para todos, formatou uma nova pirâ mide constituída por oito 

diferentes realidades nas quais as pessoas estão inseridas. N esta pirâ mide (fi gura 3 e 4), 

as pessoas se agrupam de acordo com as características funcionais que elas apresen-

tam. Isto independe do seu sex o e sua idade; depende ex clusivamente de seus aspectos 

funcionais frente aos fatores ambientais nos quais ela está  inserida. 

F ig u r a  3  e  4  –  Mo d u lo r  e m  p é  e  s e n t a d o

F onte: LOPES F ILH O; SILV A, 2003.
Disponível em: http://w w w .infovis.net/infovis.ant/images/Modulor.jpg
Acesso em: 20 fev 2008

Como ex emplo, têm-se os edifícios de uso público que podem representar grandes 

obstá culos para as pessoas. Esses edifícios nem sempre são pensados para garantir o 

uso das pessoas em suas diferenças e diversidade de habilidades, em sua funcionalida-

de e incapacidade de acordo com as diferentes esferas da ex istência. Essas pessoas são 

desde as que pulam, saltam, sobem escadas, carregam bagagem; pessoas há beis, mas 

não com habilidades atlé ticas; pessoas com necessidade de ir com maior frequência ao 

sanitá rio (necessidade de quantifi cação racional de sanitá rios na edifi cação) ou neces-

sidade de sentar-se ou descansar; pessoas idosas que começam a perder ou apresentar 
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a diminuição de algumas de suas habilidades, pessoas empurrando carrinhos; pessoas 

com defi ciência ambulatória parcial; pessoas em cadeira de rodas com sua locomoção 

autô noma; pessoas em cadeira de rodas que necessitam de aux ílio de terceiros para sua 

locomoção; pessoas totalmente dependentes.

Panero (op. cit.) aponta també m outro ex emplo: colocar juntas pessoas de uma 

mesma origem - um homem adulto em pé , uma mulher adulta em pé , uma pessoa 

adulta em cadeira de rodas e uma criança em pé . Estas pessoas terão a altura de sua 

mão sempre dentro do que chama-se Eix o de Ex celência (fi gura 5). Alturas muito pró-

x imas umas das outras, independentemente se estão sentadas ou em pé . Q uem está  

em pé  pode abaix ar o braço e quem está  sentado pode esticar o braço e a criança pode 

erguer o braço. O eix o de ex celência está  em mé dia entre 0,80m do chão até  1,10m de 

altura. Segundo este autor, é  dentro deste princípio no plano horizontal que se estabe-

lece a colocação dos objetos como acessórios, maçanetas, botoeiras, pegadores, barras 

de apoio, corrimão, guarda-corpo, interruptor, teclado de computador, telefones públi-

cos, mobiliá rio urbano, entre outros.

 

F ig u r a  5  –  Eix o  d e  e x c e lê n c ia

F onte: LOPES F ILH O; SILV A, 2003.
Disponível em: http://w w w .vitruvius.com.br/.../imagens/204_ 06.jpg
Acesso em: 20 fev 2008

Sabe-se també m que muitas pessoas que possuem defi ciência ou mobilidade re-

duzida fazem uso de cadeira de rodas, bengalas, muletas, andador ou andam com 

aux ílio de um acompanhante/cão-guia (fi gura 6). Com isto, os espaços devem ser di-

mensionados não somente para a pessoa mas també m para bem receber e não servir 

de obstá culo para a órtese7, o acompanhante ou o cão-guia. 

7 Ó rtese – refere-se unicamente aos aparelhos ou dispositivos ortopé dicos de uso provisório, destinados a alinhar, 
prevenir ou corrigir deformidades ou melhorar a função das partes móveis do corpo (CAR V ALH O, 2000).
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F ig u r a  6  –  Re d u ç ã o  d e  m o b ilid a d e

F onte: SAK ATA, 2010

Lopes F ilho e Silva (op. cit.) afi rmam també m que alé m do normológico e do 

normodotado, a arquitetura inclusiva nos edifícios, meios urbanos, veículos, objetos, 

mobiliá rios, equipamentos de saúde, entre outros, desempenha um papel de ex trema 

importâ ncia para propiciar a participação das pessoas com incapacidades na sociedade. 

Prover a arquitetura inclusiva a partir de estudos minuciosos, abrangentes e seguros, 

que levem em consideração as fases da vida, a antropometria, o design inclusivo, a fun-

cionalidade e a tecnologia, é  fundamental para não gerarmos inadequação, segregação, 

ex clusividade ou prioridades de uso. Ela é  essencial para propiciarmos a participação e 

o reconhecimento de todos.

Ou seja, as pessoas não são idênticas, nem em dados antropomé tricos, nem em 

funcionalidades. Cada pessoa possui suas particularidades e é  muito difícil normatizar 

o homem em sua diversidade. O ser humano sofre muitas alteraçõ es com o passar 

dos anos. Isto possibilita a aquisição de muitas habilidades ou també m a perda de 

capacidade. Portanto, todos os profi ssionais que atuam com o ser humano, princi-

palmente aqueles ligados à  concepção de espaços, entre eles arquitetos e urbanistas, 

devem compreender as diferenças particulares das pessoas com mobilidade reduzida, 

particularmente aqueles que possuem defi ciência, para o desenvolvimento de projetos 

adequados e efi cientes.
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1 .1 .2   T ip os de defi ciê ncia

Passou-se um período da história em que a questão da defi ciência8 era tratada 

apenas por quem a possuía e que estas pessoas deveriam se adaptar para desfrutar da 

cidade e de suas relaçõ es com a sociedade.

Segundo Pronin (2008, p. 1):

As primeiras tentativas de ex plicaçõ es científi cas para estas questõ es, que 
costumavam ser entendidas como manifestaçõ es sobrenaturais, surgiram 
com o advento do R enascimento. A partir da Idade Mé dia, o cristianismo 
havia se ex pandido pela Europa, promovendo a caridade. F oram então cria-
dos abrigos para defi cientes, assim como para outros doentes, na maioria 
das vezes em monasté rios.

O histórico da terminologia para as pessoas com defi ciência mudou bastante. N o 

começo da história e durante sé culos foi utilizado o termo invá lido; já  no sé culo X X  (até  

a dé cada de 1960) - incapacitados; de 1960 a 1980 - defeituoso; de 1981 a 1987 - pessoas 

defi cientes; de 1988 a 1993 - portador de defi ciência; de 1990 a 1994 - portadores de ne-

cessidades especiais. Atualmente o termo utilizado é  pessoas com defi ciência (SASSAK I, 

1997 apud CAMBIAG H I, op. cit., p. 30-32).

A defi ciência deix ou de ter cará ter de doença a partir de maio de 1976, quando a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) desvinculou a classifi cação de defi ciência da lista 

da Classifi cação Internacional de Doenças (CID). A defi ciência passou a ser então classi-

fi cada em três níveis: impedimento (im p airm en t): dano ou anormalidade de estrutura 

ou função, temporá ria ou permanente; incapacidade (d isab ility ): restrição ou perda de 

atividade e desvantagem (han d ic ap ): que refl ete a adaptação e a interação da pessoa 

com o meio, acarretando uma desvantagem em relação a um determinado grupo (CAM-

BIAG H I, Ibidem apud PR ON IN , op.cit.).

Em função da idade, estado de saúde, estatura e outros condicionantes, vá rias pes-

soas têm limitaçõ es para se deslocarem nos espaços urbanos. As difi culdades, limitaçõ es 

e impedimentos vão desde o simples deslocamento até  a mais complex a utilização do 

espaço. Algumas estão impedidas de ter acesso aos equipamentos públicos, receberem 

informaçõ es, entrarem nos veículos e realizar seu deslocamento por meio dos transpor-

tes coletivos, caminharem pelas praças, utilizarem um telefone público. Alé m destas 

pessoas que possuem algumas limitaçõ es na locomoção, há  uma quantidade grande 

de pessoas que també m passam por difi culdades na mobilidade urbana pelo simples 

8 Defi ciência – redução, limitação ou inex istência das condiçõ es das características do ambiente ou de mobilidade 
e de utilização de edifi caçõ es, espaço, mobiliá rio, equipamento urbano e elementos, em cará ter temporá rio ou 
permanente (N BR  9050/04, p. 3).
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fato do espaço de uso comum não ter sido ex ecutado corretamente, possibilitando sua 

utilização. São pessoas que possuem uma mobilidade restrita decorrente de alguma 

alteração em sua estrutura física, sensorial, orgâ nica ou mental (compreensão), tanto 

de cará ter defi nitivo quanto temporá rio.

De acordo com a OMS (2001, p. 19), a defi ciência sob o ponto de vista da saúde é  

classifi cada da seguinte forma:

Defi ciência: toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função psico-
lógica, fi siológica ou anatô mica; Incapacidade: toda restrição ou ausência 
(devido a uma defi ciência), para realizar uma atividade de forma ou dentro 
dos parâ metros considerados normais para um ser humano; Invalidez: uma 
situação desvantajosa para um determinado indivíduo, em consequência de 
uma defi ciência ou de uma incapacidade que limita ou impede o desem-
penho de uma função normal no seu caso (levando-se em conta a idade, o 
sex o e fatores sociais e culturais).

O Decreto nº 5.296/049, que regulamentou as Leis nº 10.04810 (de 8 de novembro 

de 2000) e a nº 10.09811 (de 19 de dezembro de 2000), defi ne diversas diferenças entre 

pessoas que possuem defi ciências e as que possuem mobilidade reduzida.

De acordo com este Decreto em seu artigo 5º, as pessoas com defi ciência são 

aquelas que possuem limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade, se 

enquadrando nas seguintes categorias: defi ciência física, auditiva, visual, mental e múl-

tipla.

É  considerada defi ciência física quando há  alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, ampu-

tação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 

congênita ou adquirida, ex ceto as deformidades esté ticas e as que não produzam difi -

culdades para o desempenho de funçõ es.

Aquelas com defi ciência auditiva possuem perda bilateral, parcial ou total, de 

41 decibé is (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500H z, 1000H z, 

2000H z e 3000H z.

A defi ciência visual é  considerada quando há  cegueira, na qual a acuidade visual é  

igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baix a visão, 

9 Decreto nº 5.294/04 - V er Anex o 2.

10 Lei nº 10.048/2000 - V er Anex o 3.

11 Lei nº 10.098/2000 - V er Anex o 4.
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que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com o campo visual em 

ambos os olhos igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultâ nea de quaisquer das 

condiçõ es anteriores.

As pessoas com defi ciência mental possuem o funcionamento intelectual signifi ca-

tivamente inferior à  mé dia, com manifestação antes dos 18 anos e limitaçõ es associadas 

a duas ou mais á reas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado 

pessoal, habilidades sociais, utilização de recursos da comunidade, saúde e segurança, 

habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.

Se houver a associação de duas ou mais defi ciências, esta é  considerada defi ciência 

múltipla.

Já  as pessoas com mobilidade reduzida, ainda de acordo com o Decreto nº 5.296/04 

e seu artigo 5º, são aquelas que, não se enquadrando no conceito de pessoas com defi -

ciência, tenham, por qualquer motivo, difi culdade de movimentar-se, permanente ou 

temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, fl ex ibilidade, coordenação 

motora e percepção.

Dados da OMS (op. cit.) indicam que 10%  da população dos países desenvolvidos 

possuem algum tipo de defi ciência, no entanto o Censo N orte Americano (U n ited  S tate 

C en sus) do governo dos Estados Unidos, aponta que 20%  da população daquele país já  

apresentava algum tipo de defi ciência em 1995 (CAMBIAG H I, op. cit., p. 28).

N uma estimativa realizada por agentes internacionais, como mostra o grá fi co 1, 

a principal causa da defi ciência no mundo se dá  por doenças em geral (30% ), seguida 

por problemas congênitos e desnutrição (20%  cada), outras causas (15% ), acidentes do-

mé sticos (7% ), acidentes de trâ nsito (5% ) e em último lugar, acidentes de trabalho (2,5% ) 

(Ibidem). 

G r á fi c o  1  –  Pr in c ip a is  c a u s a s  d a  d e fi c iê n c ia

F onte: OMS, 2001.
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Q uanto ao Brasil, o último Censo do Instituto Brasileiro de G eografi a e Estatística 

(IBG E), realizado em 2000, revelou que 14,5% , ou seja, 24,6 milhõ es da população bra-

sileira possuem pelo menos algum tipo de defi ciência. Deste total 48,1%  são pessoas 

com defi ciência visual, seguido por 22,9%  com defi ciência motora, 16,7%  defi ciência 

auditiva, 8,3%  defi ciência mental e 4,1%  defi ciência física (grá fi co 2). Este Censo tam-

bé m revela que a ex pectativa de vida dos brasileiros vem crescendo consideravelmente. 

Segundo dados de 2003, o número de idosos no Brasil chega a 17 milhõ es, o que equi-

vale a 9,7%  da população total do país.

G r á fi c o  2  –  Po r c e n t a g e m  d e  p e s s o a s  c o m  d e fi c iê n c ia

F onte: IBG E, Censo 2000.

De forma mais detalhada, as Tabelas 1 e 2 a seguir especifi cam em números os 

tipos de defi ciências encontradas em homens e mulheres no Brasil. V ale ressaltar que 

uma mesma pessoa pode possuir mais de uma defi ciência, por este motivo o número 

de defi ciências é  bem maior que o número de defi cientes.

Ta b e la  1  –  Tip o s  d e  d e fi c iê n c ia s  n o  Br a s il

Homem 7.259.074 3.295.071 3.018.218 1.545.462 861.196 15.979.021

Mulher 9.385.768 4.644.713 2.716.881 1.299.474 554.864 18.601.700

Total 16.644.842 7.939.784 5.735.099 2.844.936 1.416.060 34.580.721

FísicaFísicaFísicaFísica
Total de Total de Total de Total de 

deficiênciasdeficiênciasdeficiênciasdeficiências

Tipo de Tipo de Tipo de Tipo de 

deficiênciadeficiênciadeficiênciadeficiência
VisualVisualVisualVisual MotoraMotoraMotoraMotora AuditivaAuditivaAuditivaAuditiva MentalMentalMentalMental

F onte: IBG E, Censo 2000 apud V IZ IOLI, 2006.

Ta b e la  2  –  Nú m e r o  d e  d e fi c ie n t e s  e  d e fi c iê n c ia s

DeficiênciasDeficiênciasDeficiênciasDeficiências DeficiênciasDeficiênciasDeficiênciasDeficiências

Múltiplas (B)Múltiplas (B)Múltiplas (B)Múltiplas (B) (A+B)(A+B)(A+B)(A+B)

Homem 11.420.544 4.558.477 15.979.021

Mulher 13.179.712 5.421.988 18.601.700

Total 24.600.256 9.980.465 34.580.721

Deficientes – com 1 Deficientes – com 1 Deficientes – com 1 Deficientes – com 1 

deficiência (A)deficiência (A)deficiência (A)deficiência (A)

F onte: IBG E, Censo 2000 apud V IZ IOLI, 2006.
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Analisando os dados por estado brasileiro, retirados do trabalho de N eri (2003), 

observa-se que do total de pessoas com algum tipo de defi ciência, a maior proporção se 

encontra no N ordeste (18,76% ) e a menor no Sudeste (11,35% ), como mostra tabela 3.

 
Ta b e la  3  –  Ra n k in g  d a s  p e s s o a s  c o m  d e fi c iê n c ia  n o  Br a s il

Estados
% de pessoas com 

deficiência

S ã o P au lo 1 1 ,3 5

 R oraima 1 2 ,5 0

A mapá 1 3 ,2 8

D istr ito F ederal 1 3 ,4 4

P araná 1 3 ,5 7

M ato G rosso 1 3 ,6 3

M ato G rosso do S u l 1 3 ,7 2

R ondô nia 1 3 ,7 8

A cre 1 4 ,1 3

S anta C atar ina 1 4 ,2 1

A maz onas 1 4 ,2 6

G oiá s 1 4 ,3 1

Espír ito S anto 1 4 ,7 4

R io de Janeiro 1 4 ,8 1

M inas G erais 1 4 ,9 0

R io G rande do S u l 1 5 ,0 7

P ar á 1 5 ,2 6

B ah ia 1 5 ,6 4

T ocantins 1 5 ,6 7

S er g ipe 1 6 ,0 1

M aranh ã o 1 6 ,1 4

A lag oas 1 6 ,7 8

C ear á 1 7 ,3 4

P ernamb u co 1 7 ,4 0

P iau í 1 7 ,6 3

R io G rande do N or te 1 7 ,6 4

P araíb a 1 8 ,7 6

F onte: N ER I, Marcelo. R etratos da defi ciência no Brasil, 2003.
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 O Estado de Alagoas, onde se localiza o município de Maceió (objeto de estu-

do desta Dissertação), possui 500.000 pessoas com algum tipo de defi ciência e 34.978 

idosos, do total de 3.127.557 habitantes. Ou seja, um número bastante alarmante se le-

varmos em consideração que o Estado está  entre os últimos estados brasileiros quanto 

ao Índice de Desenvolvimento H umano (IDH )12.

 Já  o Estado de São Paulo, com 37.035.456 habitantes (IBG E, 2008), possui o me-

nor índice de pessoas com defi ciências. A soma desta parcela, de sua população total, é  

de 4.073.900.

 A prová vel diferença entre o percentual dos estados do Sudeste e N ordeste, 

talvez se dê pelo fato deste último possuir pessoas com menores condiçõ es sócioeconô -

micas, ausência de infraestrutura mé dico-hospitalar, etc.

12 O IDH  é  uma medida comparativa que engloba três dimensõ es: riqueza, educação e esperança mé dia de vida. É  
uma maneira padronizada de avaliação e medida do bem estar de uma população (IBG E, 2000). Segundo PN DU 
(2008), os Estados do N orte e N ordeste possuem os piores IDH , enquanto os estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
possuem melhores IDH  [...] “o estado de Alagoas, que tinha o pior IDH  em 1991, continuou na mesma posição em 
2005, com 0,677.”  
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1 .2   O  esp aç o p ú b lico e o p rob lema da acessib ilidade

O conceito de espaço público pode ser entendido como espaço coletivo, espaço de 

todos. N um sentido mais absoluto, pode-se dizer que “pública é  uma á rea acessível a 

todos, a qualquer momento; a responsabilidade por sua manutenção é  assumida cole-

tivamente.”  (H ER TZ BER G ER , 1999, p. 12).

Para Carr (1992), o espaço público é  defi nido como um local aberto, acessível para 

todas as pessoas, um local para as atividades individuais e em grupo. Enquanto os lo-

cais públicos podem ter vá rias formas e vá rios assumem nomes diferentes como praça, 

parques e p lay groun d , todos têm as mesmas funçõ es.

N a cidade, onde o espaço se urbaniza, o espaço público deix a de ser o lugar onde 

se forja a cultura e se transforma em puro espaço de circulação. Público e privado são 

desenhados pelo imaginá rio como estando drasticamente separados e passam a defi nir 

os novos padrõ es da conduta da cidade (F ER R EIR A, 2002 apud PECH MAN , 2002).

De acordo com F erreira (Ibidem), o controle do público e a ex pansão do domínio 

privado sobre aquele, a partir desses momentos, é  fato estabelecido pois, como afi rma 

Andrade (1997, p. 104):

 [...] a desertifi cação do espaço público corresponde ao confi namento de 
atividades que antes se faziam a cé u aberto em praças, ruas ou terrenos 
baldios, como o teatro, jogos e brinquedos, disputas esportivas, feiras, mas 
també m refeiçõ es, conversas e reuniõ es, todas com um tom marcadamen-
te popular. H oje, tanto o banheiro moderno, com seu interior assé ptico, 
quanto os shoppings centers, com seus malls e praças de alimentação, são 
má quinas de conforto que regulam nossas vidas íntimas e públicas.

Para Simone V izioli (2006, p. 59) não se pode pensar a sociedade sem o componen-

te territorial.

O valor do indivíduo depende do lugar em que está , e desse modo, igual-
dade dos cidadãos supõ e para todos uma acessibilidade semelhante aos 
bens e serviços, sem os quais a vida não pode ser vivida com aquele mínimo 
de dignidade que se impõ e. Se a vida de um indivíduo não ex iste sem o 
componente territorial, uma grande parcela da população moderna está  à  
margem desta defi nição: a reclusão e a não participação de uma vida social 
fazem do indivíduo um cidadão incompleto, pois falta a sua integração à  
sociedade. 
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Esta autora afi rma que o trabalhar, morar, estudar, circular e recrear é  um direito 

do cidadão e relaciona-se diretamente com o território. Colocar uma barreira na ex ecu-

ção de uma dessas atividades rompe com o conceito mínimo de viver.

Ainda segundo V izioli (Ibidem), qualquer que seja o espaço público planejado, 

entre eles praças, parques, ruas (incluem-se as calçadas), ele deve permitir seu uso por 

uma maior gama possível de usuá rios. Isto o torna um local acessível e não segregacio-

nista, um ambiente de inclusão e não de ex clusão. 

N ão é  somente a falta de acessibilidade que contribui para o não uso dos espaços 

públicos. V á rios autores já  relataram o desaparecimento da vida pública, do convívio 

social nas ruas, praças e jardins.

Esse desaparecimento é  assim descrito por Camillo Sitte (1992) citado por V izioli 

(op. cit., p. 61):

Em nossa vida pública, muitas coisas transformaram-se irremediavelmente, 
por conseguinte muitas formas arquitetô nicas perderam sua importâ ncia 
de outrora. O que podemos fazer se os acontecimentos públicos são hoje 
contados nos jornais ao invé s de serem proclamados como nos tempos an-
tigos, na G ré cia e em R oma, por pregoeiros públicos nas termas ou sob os 
pórticos?  O que podemos fazer se os mercados abandonam cada vez mais as 
praças para fechar-se em vendas ambulantes a domicílio?  O que podemos 
fazer se as fontes só têm um valor decorativo, já  que a multidão se afasta 
delas, porque as canalizaçõ es levam a á gua diretamente para as casas e as 
cozinhas?  As esculturas abandonam cada vez mais as praças e as ruas para 
fechar-se nas prisõ es de arte chamadas museus. 

Para Lanchoti (2005, p. 184) pode-se dizer que “a cidade é  um organismo vivo que 

nasce, cresce, se desenvolve e se não forem tomados os devidos cuidados com o seu 

crescimento ela pode até  morrer.”

Este autor coloca que para que isso não venha a acontecer, faz-se necessá rio pro-

jetar espaços públicos inclusivos13, que precisam ser adequados à s limitaçõ es físicas 

de seus usuá rios. Q uando concebidos ou adaptados aos princípios bá sicos do Desenho 

Universal, ou seja, segundo princípios de projeto que garantam ao usuá rio seu desfrute 

em todos os aspectos, estes espaços terão funcionalidade e segurança. Seguindo tais 

princípios, os ambientes proporcionarão independência, estimulação, prazer, dignida-

de e principalmente, uma melhor qualidade de vida. 

13 Espaço inclusivo é  o mesmo que espaço acessível, que segundo a N BR  9050 (2004, p. 3), é  um espaço que pode 
ser percebido e utilizado em sua totalidade por todas as pessoas, inclusive aquelas com defi ciência e mobilidade 
reduzida. 
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Entender a cidade enquanto espaço coletivo e inclusivo é  fundamental quando 

se discute a questão do defi ciente neste universo. Parafraseando Lanchoti (Ibidem, 

p.353): 

A cidade é  sem dúvida, o palco dos acontecimentos ligados à  vida pública, 
onde os direitos se igualam e as trocas acontecem. Ser uma cidade sem con-
diçõ es de oferecer a mobilidade irrestrita aos seus usuá rios é  estar fadada, e 
nos dias de hoje acabam se transformando em uma cidade injusta e limita-
dora das açõ es democrá ticas de seus habitantes e visitantes.

F erreira (op. cit.) aponta que as intervençõ es públicas localizadas e desarticuladas, 

que fazem parte de uma prá tica constante do planejamento urbano no Brasil, atuam 

de maneira curativa e não preventiva nas cidades brasileiras. Elas vêm acarretando 

uma acelerada deterioração dos espaços públicos e em consequência, uma depreciação 

generalizada da qualidade de vida de seus cidadãos, principalmente aqueles de baix a 

renda, não deix ando poré m, de afetar substancialmente os grupos sociais mais abasta-

dos, que têm que viver a cidade convivendo com seus inúmeros problemas.

N o â mbito das normas brasileiras, observa-se a preocupação com os obstá culos 

que ocorrem particularmente nas edifi caçõ es, como o acesso aos edifícios, aos banhei-

ros, à s á reas de circulação, à s vagas de estacionamento e aos outros pavimentos. N o 

â mbito dos espaços públicos, aqueles que reúnem o coletivo da população, os prin-

cípios são os mesmos, não considerando as especifi cidades de locais que reúnem o 

coletivo da população, considerando o volume de usuá rios e as diversas atividades que 

se tem naquele espaço. N este contex to, a prá tica de conceber projetos arquitetô nicos 

e espaços públicos acessíveis e inclusivos não signifi ca apenas remover barreiras, mas 

pensar tal espaço desde seu projeto evitando que tais barreiras venham a ex istir. 
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1 .3   D esenh o U niv ersal: p rincíp ios fu ndamentais p ara a 
melh oria da q u alidade do esp aç o p ú b lico 

Um grande avanço para o início da inclusão de pessoas com defi ciência na socie-

dade aconteceu na dé cada de 1970, com a promulgação da Declaração dos Direitos das 

Pessoas Defi cientes, na Assemblé ia G eral da Organização das N açõ es Unidas (ON U), em 

dezembro de 1975. O termo pessoa defi ciente foi defi nido para qualquer pessoa que, 

em decorrência de uma defi ciência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou 

mentais, estivesse impossibilitada de cumprir sem ajuda total ou parcial, as ex igências 

de uma vida individual e social normal (CAMBIAG H I, op. cit.).

Antes de se discutir a inclusão social, é  importante colocar a questão da ex clusão 

social. Para V izioli (op. cit., p. 31):

A ex clusão envolve vá rias conotaçõ es: pode-se falar em ex clusão como res-
trição ou impossibilidade de acesso aos bens sociais, incluindo-se aqueles 
relacionados com uma vida independente e auto-sustentada. Em países 
perifé ricos e subdesenvolvidos, grande parte da população encontra-se em 
condição de misé ria absoluta ou no má x imo, de subsistência. Outro tipo de 
ex clusão ocorre devido à  condição de se portar uma diferença restritiva nas 
á reas física, sensorial, cognitiva ou ainda comportamental.  Estas diferenças 
se situam em desacordo com os padrõ es estabelecidos como produtivos, efi -
cientes, funcionais ou mesmo de beleza. A questão da inconformidade com 
os padrõ es não é  específi ca para as pessoas com defi ciência. Ela també m 
atinge outros setores ex cluídos socialmente: negros, mulheres, homossex u-
ais entre tantos outros.

A inclusão é  um processo muito mais amplo, que diz respeito a uma mudança 

de olhar sobre o mundo, sobre as relaçõ es, sobre os direitos. A inclusão diz respeito à  

percepção interna de cada indivíduo. A diversidade passa a ser vista como valor. A socie-

dade se modifi ca e a pessoa com defi ciência també m, para que todos possam conviver 

em condiçõ es de equiparação de oportunidades. A inclusão, portanto, é  uma via de 

mão dupla (CAMBIAG H I, op. cit.).
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V ale lembrar que os termos inclusão e integração têm signifi cados diferentes. Para 

evitar equívocos, seria importante contex tualizá -los. Segundo Sassaki (1997):

[...] Integração constitui um esforço unilateral tão somente da pessoa com 
defi ciência e seus aliados [...] pouco ou nada ex ige da sociedade em termos 
de modifi cação de atitudes, de espaços físicos, de objetos e prá ticas sociais. 
N o modelo integrativo, a sociedade, praticamente de braços cruzados, acei-
ta receber portadores de defi ciência desde que estes sejam capazes de [...] 
(SASSAK I, 1997, p. 34-35). E quanto à  inclusão: [...] processo social pelo qual 
a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, 
pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam 
para assumir papé is na sociedade. A inclusão social constitui, então, um 
processo bilateral [...] (SASSAK I, 1997, p. 41).

O espaço inclusivo (ambiente urbano ou edifi cação), é  aquele que proporciona 

ao usuá rio ingressar, circular e utilizar todos os ambientes e não apenas parte deles. 

Para isto, tal espaço deve estar projetado com os princípios do Desenho Universal. Isso 

porque a essência do Desenho Universal está  no propósito de estabelecer acessibilidade 

integrada a todos, seja ou não pessoas com defi ciência (CAMBIAG H I, op. cit.).

Segundo Cambiaghi (Ibidem) a ex pressão de Desenho Universal foi usada pela 

primeira vez em 1985 nos Estados Unidos, por R on Mace - arquiteto que articulou e 

infl uenciou uma mudança de paradigmas dos projetos de arquitetura. Desde o início 

da dé cada de 1980 sabia-se que a capacidade funcional das pessoas aumentava quando 

as barreiras ambientais eram removidas.

Campos (2007) destaca que o Desenho Universal é  um novo paradigma que surgiu 

dos conceitos de b arrier-free, ac c essib le d esign  e assistive tec hn ology . Ele relaciona-se ao 

Desenho Inclusivo e ao Desenho para todos. Signifi ca um enfoque diferenciado para 

produtos, serviço e ambientes que podem ser usados por todas as pessoas independen-

temente da idade, habilidade ou condição de saúde. A ideia está  ligada diretamente ao 

conceito político de uma sociedade inclusiva, e sua importâ ncia vem sendo reconhe-

cida pelos governos, indústria, comé rcio e necessariamente deve ser levada em conta 

també m pelos arquitetos, engenheiros e d esign ers. 

É  fundamental alterar pontos importantes dos projetos arquitetô nicos e urba-

nísticos que viabilizem o acesso de todos, sem impor barreiras à queles que possuam 

limitaçõ es na locomoção. Por ex emplo, as normas que usam os princípios do Desenho 

Universal sugerem usar rampa de acesso ao invé s de uma escada convencional e ba-

nheiros que permitam a entrada, circulação e uso, inclusive por pessoas em cadeira de 

rodas. Projetando com esse conceito, ajuda-se també m um espectro maior de pessoas, 
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não apenas aquelas sem habilidades, pois os projetistas passam a se preocupar mais 

com a maneira de como as coisas funcionam. 

Ainda segundo Campos (op. cit.), à  medida que a ex pectativa de vida aumenta 

devido aos progressos da medicina e à  melhoria da qualidade de vida, há  um crescente 

interesse no Desenho Universal. Muitas indústrias estão aumentando sua participação 

no mercado, justamente pela preocupação com este aspecto no desenvolvimento de 

seus produtos. 

Mesmo sem que muitos percebam, o Desenho Universal já  faz parte da vida dos 

cidadãos. Um ex emplo a ser citado são as faix as com tex tura diferenciada no piso que 

orientam aqueles com defi ciência visual; os mictórios e cabines telefô nicas para pes-

soas baix as ou em cadeira de rodas; as rampas para acesso nas calçadas e nos edifícios 

també m fazem incorporar os princípios do Desenho Universal. 

Para N eri (op. cit.), atualmente o grande desafi o da sociedade contemporâ nea é  

enx ergar as pessoas como um todo e não apenas como algué m com determinada li-

mitação. Em linhas gerais, a inclusão social da pessoa com defi ciência e mobilidade 

reduzida esbarra nas barreiras funcionais decorrentes dos problemas orgâ nicos e nas 

barreiras de origem social: preconceito, discriminação e o mito da inefi ciência. N este 

contex to, os princípios do Desenho Universal devem ser aplicados tanto no espaço in-

terno das edifi caçõ es quanto nos espaços ex ternos, principalmente no espaço público, 

considerado por esta pesquisa espaço de todos, do coletivo social.

1 .3 .1   P rincíp ios do D esenh o U niv ersal

De acordo com Cambiaghi (op. cit.), na dé cada de 1990 foram elaborados sete prin-

cípios de Desenho Universal, por profi ssionais da Universidade Estadual da Carolina do 

N orte, que servem como orientação na elaboração de projetos acessíveis. N o â mbito de 

tais princípios, a norma bá sica é  facilitar o uso de tudo, por todos. A seguir, a síntese de 

tais princípios ex traída da obra desta autora. 

1  |  Uso  eq u ip ará vel (ig u alitá rio ):

O projeto deve ser concebido de modo que as pessoas com habilidades diversas 

possam utilizar. A fi gura 7 ex emplifi ca uma situação onde as portas com sensores abrem 

sem ex igir força física e proporcionam uma maior abertura do vão.
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F ig u r a  7  –  Po r ta  a u t o m á t ic a  c o m  s e n s o r

F onte: G ABR ILLI, 2009.
Disponível em: http://w w w .vereadoramaragabrilli.com.br
Acesso em: 29 maio 2009

2  |  F lex ibilidade de u so :

F azem parte deste item espaços, objetos e produtos que podem ser utilizados por 

pessoas com diferentes capacidades, tornando-os fl ex íveis e acessíveis a todos os usuá -

rios. A fi gura 8 ilustra orelhõ es com diferentes alturas, possibilitando o uso de qualquer 

pessoa.

 
F ig u r a  8  –  Or e lh õ e s  c o m  d iv e r s a s  a lt u r a s

F onte: Arquivo Pessoal, 2008.

3  |  Uso  sim p les e intu itivo :

Este princípio afi rma que ao projetar um espaço, objeto ou produto, este deve 

ser de fá cil compreensão, independente da ex periência, conhecimento e habilidade de 

linguagem ou nível de concentração do usuá rio. Por ex emplo, a placa com informação 



4 2

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

4 3

ilustrativa e tex tual (fi gura 9), localizada em um parque aberto ao público em Bariloche, 

sinaliza que naquele espaço podem circular pessoas usuá rias de cadeira de rodas.

 
F ig u r a  9  –  Pla c a  d e  a c e s s o  p a r a  c a d e ir a n t e

F onte: Arquivo Pessoal.

4  |  Info rm aç õ es facilm ente p ercep tíveis:

Q uando a informação necessá ria é  transmitida de forma a atender à s necessidades 

do receptor, seja ela uma pessoa estrangeira, com difi culdade de visão ou audição, o 

ambiente torna-se acessível. A fi gura 10 mostra um painel de botõ es de elevador, que 

possui números ará bicos e em Braille. 

 

F ig u r a  1 0  –  Bo tã o  d e  e le v a d o r

F onte: Arquivo Pessoal.
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5  |  T o lerâ ncia ao  erro

O projeto deve procurar minimizar os riscos e possíveis consequências de açõ es 

acidentais e não intencionais. Os elevadores com sensores em diversas alturas (fi gura 

11) permitem que as pessoas entrem sem riscos de a porta ser fechada no meio do 

procedimento. As escadas e rampas com corrimão també m fazem parte dos ex emplos 

a serem seguidos.

 
F ig u r a  1 1  –  Ele v a d o r  c o m  s e n s o r

F onte: G ABR ILLI, 2009.             
Disponível em: http://w w w .vereadoramaragabrilli.com.br
Acesso em: 29 maio 2009

6  |  B aix o  esfo rç o  físico ;

Este princípio deve ser utilizado para trazer conforto ao usuá rio com um mínimo 

de fadiga. As maçanetas tipo alavanca e torneira com sensor (fi gura 12) podem ilustrar 

tal ex plicação.

F ig u r a  1 2 –  Ma ç a n e t a  e  t o r n e ir a

F onte: C& C, 2009.    
Disponível em: http://images.quebarato.com.br/photos
Acesso em: 29 maio 2009
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7  |  T am anh o s e esp aç o s adeq u ado s ao  u so .

Prover a dimensão e o espaço apropriado para o acesso, alcance, manipulação do 

tamanho do corpo, postura e mobilidade do usuá rio, faz parte deste princípio. O assen-

to para obeso (fi gura 13) torna os espaços e transportes públicos mais acessíveis.

 
F ig u r a  1 3  –  As s e n t o  p a r a  o b e s o

F onte: ESTADO DE SÃ O PAULO, 2009.
Disponível em: http://w w w .pix elmidia.com.br/img.jpeg
Acesso em: 29 maio 2009

Apesar de passados 20 anos da criação dos sete princípios do Desenho Universal, 

isto só começou a ser praticado no Brasil após a publicação da Lei nº 10.098/2000, 

que estabelece crité rios bá sicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com 

defi ciência e com mobilidade reduzida. O objetivo desta lei é  a superação de barreiras 

e obstá culos em vias públicas, espaços públicos, mobiliá rio urbano, construção e refor-

mas de edifi caçõ es, nos meios de transporte e comunicação. Poré m, uma das grandes 

difi culdades de aplicar estes princípios nos dias de hoje é  o desconhecimento té cnico 

sobre o tema. Segundo Lanchoti (op. cit.), este desconhecimento gera o que pode ser o 

maior dos impasses para a utilização do conceito do Desenho Universal: a falsa realida-

de do aumento do custo de obra. Este autor aponta que na maioria das vezes, na obra 

em que os princípios do Desenho Universal são aplicados, este aumento não ultrapassa 

2%  do valor total.
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1 .3 .2   N ormatiz aç ã o p ara o D esenh o U niv ersal em algu ns p aíses

A concepção de conforto está  intimamente ligada a fatores pessoais: altura, dimen-

são, idade, força e outras características. Pensando nisso, em 1961, países como Japão, 

EUA e N açõ es Europeias se reuniram na Sué cia para discutir como reestruturar e recriar 

o velho conceito que produz para o dito homem padrão, que nem sempre é  o homem 

real. Assim, foi criada uma comissão em W ashington, em 1963, para a criação do B arrier 

F ree D esign , que tinha como objetivo discutir desenhos de equipamentos, edifícios e 

á reas urbanas adequados à  utilização por pessoas com defi ciência e mobilidade redu-

zida. Mais tarde, esse conceito – tomado com mais profundidade pelos Estados Unidos 

– ampliou seu foco e mudou de nome. Passou a ser chamado de Desenho Universal e 

se propô s a atender a todas as pessoas, num aspecto realmente universal.

Muitos países desenvolvidos abordam a temá tica do Desenho Universal há  longos 

anos. A título de conhecimento vale mostrar o que acontecia nesses países, como o 

tema era tratado e quando surgiram as primeiras Leis e N ormas, para a partir destes 

dados, ser possível analisar o caso escolhido no Brasil, o Centro de Maceió.

De modo geral, os principais países que contribuíram para a normatização e insti-

tuição de leis foram os Estados Unidos da Amé rica, Itá lia, Canadá , Japão, Suíça, Austrá lia 

e Alemanha. Os tex tos sintetizados a seguir são baseados nos estudos de W olfgang Prei-

ser (2001). 

E S T A D O S  U N ID O S  D A  A M É R IC A  –  E .U .A

O autor aponta que o conceito de Desenho Universal se desenvolveu entre os pro-

fi ssionais da á rea de arquitetura, na dé cada de 1990, na Universidade da Carolina do 

N orte – EUA, com o objetivo de defi nir um projeto de produtos e ambientes para ser 

usado por todos, na sua má x ima ex tensão possível, sem necessidade de adaptação ou 

projeto especializado para pessoas com defi ciência.

Em 1961 foi aprovada a primeira N orma Americana que trata da construção de 

edifi caçõ es e facilidade de acesso para usuá rios defi cientes ou que possuam mobilidade 

reduzida. Esta N orma foi desenvolvida pelo Instituto N acional Americano de Padroniza-

ção (AN SI – A m eric an  N ation al S tan d ard s In stitute) e é  revisada a cada cinco anos.

A Lei de R eabilitação (Seção 504 de 1973) foi a primeira Lei F ederal que proibiu a 

discriminação dos direitos civis dos defi cientes. Ela defende que: “nenhuma pessoa que 

possua alguma defi ciência, nos Estados Unidos, deve ser ex cluída e submetida a discri-

minação em programas que recebem fi nanciamento federal.”
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O ADA (A m eric an s with D isab ilities A c t) foi assinado em Lei pelo presidente em 26 de 

julho de 1990. Sua intenção era por fi m à  discriminação contra pessoas com defi ciência 

para tentar garantir que as estimadas 42 milhõ es de pessoas (estipulados defi cientes) 

fossem postas mais efi cazmente à  integração social.

C A N A D Á

Segundo Preiser (Ibidem) foi em 1950, em consequência da guerra, que muitas 

pessoas regressaram com defi ciência e mobilidade reduzida. A epidemia da poliomieli-

te e os avanços da tecnologia mé dica foram fatores que resultaram em uma vida mais 

independente para essas pessoas com defi ciência no Canadá . Até  o fi nal da dé cada, 

ocorreu um maior crescimento de organizaçõ es dispostas a apoiar e encorajar a investi-

gação do Desenho Universal para a redução de barreiras no ambiente físico. 

A publicação da N orma de Construção para Defi cientes (Suplemento no 7 do Códi-

go N acional de Edifi caçõ es do Canadá ), surgiu em 1965 e marcou a primeira tentativa 

de tornar os edifícios acessíveis e utilizá veis por pessoas com defi ciência no Canadá . As 

ex igências descritas no Suplemento nº 7 não eram obrigatórias, mas devido à  pressão 

das organizaçõ es locais, diversas cidades do Canadá  tiveram que aprovar este Suple-

mento como parte de seu Código de Edifi caçõ es.

Entre as dé cadas de 1960 e 1970, os ex emplos dos espaços e edifícios com caracte-

rísticas radicalmente novas começaram a aparecer.

JA P Ã O

O Japão possui uma sociedade com o crescimento mais rá pido em população idosa 

no mundo. Em 1970, apenas 7%  da população possuía 65 anos ou mais. Em 1994 (ape-

nas 24 anos depois) este número atingiu 14% . Ou seja, menos de uma geração para o 

Japão duplicar esse percentual. A população japonesa continuará  crescendo e no ano 

2015 mais de 25%  terá  65 anos ou mais. Esta situação nunca foi vista em qualquer 

nação desenvolvida. Assim, o Japão será  o primeiro a atingir este nível espantoso. Com 

uma elevada tax a de envelhecimento, o Japão tem que se preparar para seu futuro 

(PR EISER , Ibidem).

N este país, a primeira Lei para Edifi caçõ es Japonesa, que traz a questão do defi -

ciente e da acessibilidade foi criada em 1950 e até  hoje sofreu apenas uma revisão.
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Em seu passado, a questão da acessibilidade e do Desenho Universal era contro-

lada pelo Ministé rio da Previdência Social e suas diretorias. Em 1974, Machida, um dos 

municípios locais, iniciou a criação de ambientes acessíveis a cadeiras de rodas. Embora 

não fosse obrigatório, o governo local infl uenciou outros municípios a construir edifí-

cios usando os princípios do Desenho Universal, poré m ao contrá rio do esperado, este 

pedido foi cumprido de forma muito lenta. Acredita-se que esta falha deu-se pela falta 

de controle e coordenação. 

N a dé cada de 1990, o governo encontrou formas de integrar as novas tendências 

da acessibilidade e do Desenho Universal em suas próprias iniciativas políticas. Em 

1994 foi implementada a Lei 44 (versão completa e atualizada da antiga Lei) que ga-

rante espaços, edifícios e ambientes acessíveis para as pessoas que possuem defi ciência 

e mobilidade reduzida e principalmente para acomodar toda essa sociedade que está  

envelhecendo e possui certas limitaçõ es.

IT Á L IA

W olfgang Preiser (Ibidem) afi rma que na Itá lia, o conceito de acessibilidade tem 

mudado de signifi cado ao longo dos anos, começando com o objetivo de reduzir as 

difi culdades das pessoas com defi ciências e mobilidade reduzida e atualmente im-

plementar ambientes universalmente acessíveis por meio da inclusão (ou pelo menos 

tentar incluir) de todos os usuá rios aos ambientes. Isto signifi ca não conceber soluçõ es 

específi cas para determinados usuá rios, mas sim desenvolver soluçõ es que possam ser 

utilizadas pela maioria das pessoas. A partir de um foco inicial em edifícios públicos, foi 

feita uma mudança para aplicar este conceito em cada tipo de ambiente.

As leis italianas sobre acessibilidade surgiram no fi nal de 1960 de forma parcial (ao 

invé s de um modo abrangente), com regras estabelecidas para estruturas específi cas. As 

principais medidas foram estabelecidas pelas seguintes Leis e Decretos nos respectivos 

anos:

•  Decreto 384/1978 – R emoção de barreiras arquitetô nicas de estruturas de inte-

resse público (edifícios públicos, escolas, serviços de transporte, etc.);

•  Lei 41/1986 – Colocou em prá tica planos para a acessibilidade dos edifícios públi-

cos e espaços urbanos ex ternos. Esta lei foi modifi cada em 1992 e integrada com a Lei 

sobre Defi ciência (Lei 104/1992);

•  Lei 13/1989 – R egulamentação da acessibilidade e adaptação dos edifícios priva-

dos e públicos com sua á rea ex terna;
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•  Decreto 503/1996 – R evisão de todas as regras relativas à  remoção de barreiras 

arquitetô nicas em edifícios, espaços e serviços públicos.

A partir da síntese, observa-se que os países desenvolvidos começaram a se preo-

cupar com a questão do Desenho Universal há  muitos anos. 

N o Brasil, embora a primeira preocupação com a questão das pessoas com defi -

ciência e com mobilidade reduzida tenha surgido em 1854, com a criação do Instituto 

Benjamin Constant sediado no R io de Janeiro, foi em 1965 que o país registrou sua pri-

meira ação em defesa dos defi cientes, por meio da Lei nº 4.613/1965. 

N o entanto, foi somente a partir de 1980 que o Brasil alcançou um marco na ques-

tão dos direitos dos defi cientes, quando foram criadas leis e normas que se aplicam à s 

pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida.

O quadro 1 apresenta um histórico com as principais legislaçõ es  e normas brasilei-

ras, interligando com as principais leis e normas implementadas no mundo.14

14 O quadro na íntegra pode ser visto no Anex o 1.
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Q u a d r o  1  –  Pr in c ip a is  le g is la ç õ e s  e  n o r m a s  d o  Br a s il e  d o  m u n d o

F onte: Elaborado pela autora a partir de dados do MIN ISTÉ R IO DAS CIDADES, 2006; V IZ IOLI, 2006 e LAN CH OTI, 2005.

1854 Brasil: criação do Instituto Benjamin Constant

1948
Organização das Nações Unidas (ONU): apresenta a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos

1961 ONU: Aprovada a primeira Norma Americana

1965
Brasil: Lei n

o
 4.613 /65 –  isenções de impostos sob re veículos em favor de 

paraplé gicos ou de pessoas com “ defeitos físicos”

197 5 ONU: Declaração dos Direitos das P essoas Deficientes

1981 Adotado pela ONU como o Ano Internacional das P essoas Deficientes

1981 Brasil: Ano da P essoa com deficiê ncia (Decreto P residencial)

1985
Brasil: NBR  90 50  –  criação da primeira versão da norma sob  o título de “ Adeq uação 

das edificações e do mob iliá rio urb ano à  pessoa deficiente”

1986
Brasil: Decreto n

o
 167  93 .481/86 –  institui a COR DE  (Coordenadoria Nacional para 

Integração da P essoa com Deficiê ncia)

1988
Brasil: promulgação da Constituição F ederal (com diversos artigos q ue dispõem 

sob re os direitos da pessoa com deficiê ncia)

1990
Aprovada a ADA (Lei dos Deficientes dos E stados Unidos) aplicá vel a toda empresa 

com mais de q uinze empregados

1993
ONU: “ Normas sob re a E q uiparação de Oportunidades para P essoas com 

Deficiê ncia”

1994
Brasil: pub licação pela Associação Brasileira de Normas T é cnicas (ABNT ) da NBR  

90 50  relativa à  acessib ilidade de pessoas com deficiê ncia

2 0 0 0
Brasil: Decreto 3 9.651, de 2 7  de julh o de 2 0 0 0  –  institui a Comissão P ermanente de 

Acessib ilidade (CP A)

2 0 0 0
Brasil: Decreto 3 .691 –  R egulamenta a Lei n

o
 8.899/94, q ue dispõe sob re o 

transporte de pessoas com deficiê ncia no sistema de transporte coletivo inter-

estadual

2 0 0 0
Brasil: Lei F ederal n

o
 10 .0 48 –  Dá  prioridade de atendimento à s pessoas q ue 

especifica e dá  outras providê ncias 

2 0 0 0

Brasil: Lei F ederal n
o
 10 .0 98 –  E stab elece normas gerais e crité rios b á sicos para a 

promoção da acessib ilidade das pessoas com deficiê ncia e com mob ilidade 

reduzida, mediante a supressão de  b arreiras e de ob stá culos nas vias e espaços 

pú b licos, no mob iliá rio urb ano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de 

transporte e de comunicação

2 0 0 4 ONU: Declara 2 0 0 4 o “ Ano Ib eroamericano das pessoas com deficiê ncia”

2 0 0 4 P romulgada pela ABNT  a 2
a
 revisão da NBR  90 50

1983
ONU: P rograma M undial de Ação R elativo à s P essoas com Deficiê ncia e Dé cada da 

P essoa com Deficiê ncia
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A partir do quadro síntese apresentado, observa-se que os países desenvolvidos co-

meçaram a trabalhar com leis, normas e açõ es voltadas para o defi ciente e pessoas com 

mobilidade reduzida a partir da dé cada de 1960 enquanto nesta mesma dé cada o Brasil 

criou sua primeira ação. Isto indica que nosso país vem se preocupando com melhores 

condiçõ es de acessibilidade à s pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. 

O capítulo a seguir mostrará  com mais amplitude as legislaçõ es, normas e també m 

o decreto nacional, que tratam especifi camente das pessoas com defi ciência e com 

mobilidade reduzida e enfatizará  principalmente a evolução da N BR  9050, entre 1985 

e 2004, em suas vá rias versõ es.
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L E G IS L A Ç Õ E S , D E C R E T O  E  N O R M A S  T É C N IC A S  B R A S IL E IR A S : 
A C E S S IB IL ID A D E  N O  E S P A Ç O  P Ú B L IC O

Em 1965, no Brasil, surgiu a primeira ação a favor das pessoas com defi ciência, 

poré m esta questão só voltou a ser discutida quinze anos mais tarde, nos anos 1980, 

dé cada esta marcada pelo avanço dos direitos dos defi cientes. Em 1981 foram promul-

gadas algumas Leis e em 1985 foi criada a primeira N orma relativa à  acessibilidade, a 

N BR  9050/85, regulamentada pela ABN T (esta N orma sofreu duas revisõ es, em 1994 e 

2004, respectivamente).

Em 1988, com a Constituição F ederal, foram dispostos alguns artigos que tratam 

das pessoas com defi ciência. As outras dé cadas també m tiveram avanços importantes, 

nas quais foram implementadas Leis e Decretos nacionais.

Este capítulo busca apresentar as principais leis1, normas2 e decreto3 que tratam 

da acessibilidade no espaço público no Brasil. Em seguida, procurar-se-á  enfocar prin-

cipalmente a N BR  9050, norma que trata da acessibilidade em edifi caçõ es, mobiliá rio, 

espaços e equipamentos urbanos, e suas três versõ es (1985, 1994 e 2004), considerada 

a mais importante quando o assunto é  acessibilidade no espaço público.  

A cada versão a N orma fi ca mais completa e visa proporcionar à s pessoas com de-

fi ciência e com mobilidade reduzida condiçõ es adequadas e seguras de acessibilidade 

autô noma, que são tidas como á reas de alto risco de acidentes para todas as pessoas. 

També m serão apresentados neste capítulo alguns ex emplos de espaços públicos que 

aplicaram corretamente os parâ metros da N BR  9050 e as legislaçõ es pertinentes.

1 Lei - é  uma regra jurídica. Seu cumprimento é  obrigatório e sujeito a sançõ es (DIR EITO POSITIV O, 2005).

2 N orma - é  uma conduta a ser seguida mas não é  obrigatória (DIR EITO POSITIV O, 2005).

3 Decreto - é  usualmente usado pelo chefe do poder ex ecutivo para fazer nomeaçõ es e regulamentaçõ es de leis, ou 
seja, o Decreto detalha a Lei (DIR EITO POSITIV O, 2005).
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[...] os projetos arquitetô nicos e urbanísticos devem atender aos princípios 
do Desenho Universal, tendo como referências bá sicas as N ormas Té cnicas 
de acessibilidade da ABN T, a Legislação específi ca e as regras contidas no 
Decreto nº 5.296/04 (BR ASIL, 2004, p. 3).

2 .1   P rincip ais L eis e D ecreto N acional

N o Brasil, a preocupação com os assuntos relacionados à s pessoas com defi ciên-

cia iniciou-se no sé culo X IX , pois em 1854 foi criado o Instituto Benjamim Constant 

(para defi cientes visuais). Segundo V izioli (2006, p. 82), “praticamente 100 anos após as 

primeiras açõ es voltadas a estes grupos de defi cientes, em 1962, é  criada a F ederação 

N acional da Associação de Pais e Amigos de Ex cepcionais – APAE.”  

F oi em 1965 que o Brasil registrou sua primeira ação em defesa das pessoas com 

defi ciência, a Lei nº 4.613/65, que isenta de impostos os veículos destinados aos defi -

cientes físicos. 

A partir de 1980 o Brasil alcançou um marco na questão dos direitos dos defi cien-

tes. Em 1981, Ano Internacional de Atenção à  Pessoa Portadora de Defi ciência, algumas 

leis foram promulgadas.

A Constituição F ederal de 1988 foi o principal marco na legislação que se refere aos 

defi cientes. Com a promulgação da Constituição, o tema é  citado em seu artigo 5º, que 

garante o direito de ir e vir e estabelece que (BR ASIL, 1988, p. 6): “ X V  – é  livre a loco-

moção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 

da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.”  O artigo 227º defi ne que 

(BR ASIL, Ibidem, p. 31): “ §  2º – A lei disporá  sobre normas de construção dos logradou-

ros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a 

fi m de garantir acesso adequado à s pessoas portadoras de defi ciência”  e o artigo 244º 

defi ne que (BR ASIL, Ibidem, p. 37) “a lei disporá  sobre a adaptação dos logradouros, dos 

edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente ex istentes, a 

fi m de garantir acesso adequado à s pessoas portadoras de defi ciência.”

Logo após a Constituição, a Lei nº 7.853 de 1989, transferiu para os estados e muni-

cípios a responsabilidade pela adoção de normas que eliminem as barreiras de acesso 
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à s pessoas com defi ciência em edifi caçõ es, espaços urbanos e meios de transportes 

(V IZ IOLI, op. cit.). 

Esta Lei nº 7.853/89, juntamente com o Decreto nº 3.298/99, foram responsá veis 

pela criação do Conselho N acional da Pessoa com Defi ciência (CON ADE).

Outro fato importante aconteceu em 1997, quando foi criada a N BR  14.022/97 que 

diz respeito à  acessibilidade em veículos de características urbanas para o transporte 

coletivo de passageiro.

Em 1998 foi enviado para apreciação o Projeto de Lei PL nº 4767/98, que dispõ e 

especifi camente sobre a acessibilidade das pessoas com defi ciência ou com mobilidade 

reduzida e visa o estabelecimento de normas gerais e crité rios bá sicos para promoção 

da acessibilidade ao meio físico como um todo.

N o ano de 2000 duas importantes leis foram promulgadas: a Lei nº 10.048 e a Lei 

nº 10.098. A primeira estabelece tratamento diferenciado e atendimento imediato a 

pessoas com defi ciência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lac-

tantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo, em repartiçõ es públicas, empresas 

concessioná rias de serviços públicos e instituiçõ es fi nanceiras. A segunda determina 

normas gerais e crité rios para a promoção da acessibilidade autô noma das pessoas 

com defi ciência a edifi caçõ es, espaços, mobiliá rios e equipamentos urbanos. Ambas 

foram regulamentadas por meio do Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que 

defi niu crité rios mais específi cos para a implementação da acessibilidade arquitetô nica 

e urbanística.

Em maio de 2003 o CON ADE, atravé s da Lei nº 10.683/03, passou a ser vinculado à  

Presidência da R epública por meio da Secretaria Especial dos Direitos H umanos.

A aplicação do Decreto nº 5.296/04 (BR ASIL, 2004)4 depende de uma sé rie de açõ es 

que devem ser instituídas pelas entidades federais locais, principalmente de forma 

integrada à s políticas setoriais. Para que seja garantida a acessibilidade nas novas inter-

vençõ es, a legislação municipal deve també m assegurar, seja por meio de mecanismos 

legais e de fi scalização, seja por meio da orientação e conscientização da sociedade, 

que os princípios e os crité rios de implementação da acessibilidade urbanística sejam 

atendidos. Assim, cabe aos municípios incluir em seus instrumentos de planejamento e 

de regulação de uso e ocupação, os requisitos de acessibilidade. Tais requisitos devem 

estar contidos nos Planos Diretores Municipais, Planos Diretores de Mobilidade, Código 

de Obras, Código de Posturas, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei do Sistema V iá rio, es-

tudos pré vios de impacto de vizinhança, atividades de fi scalização e sançõ es incluindo 

4 V er Anex o 2.
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a vigilâ ncia sanitá ria e ambiental, previsão orçamentá ria e mecanismos tributá rios e 

fi nanceiros utilizados em cará ter compensatório ou de incentivo (MIN ISTÉ R IO DAS CI-

DADES, 2006).

També m estão dispostos no Decreto nº 5.296/04 (BR ASIL, Ibidem, p. 10-12):

Art. 11 A construção, reforma ou ampliação de edifi caçõ es de uso público ou 
coletivo ou a mudança de destinação para estes tipos de edifi cação, deverão 
ser ex ecutadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à  pessoa com 
defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 18 A construção de edifi caçõ es de uso privado multifamiliar e a cons-
trução, ampliação ou reforma de edifi caçõ es de uso coletivo devem atender 
aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 
comum ou abertas ao público conforme os padrõ es das normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.

Alé m das legislaçõ es e decreto brasileiro, outro grande marco relativo à  acessi-

bilidade foi a implementação da N orma Té cnica N BR  9050. Ela foi criada em 1985 e 

sofreu duas revisõ es, em 1994 e 2004. O item a seguir mostrará  a evolução das devidas 

versõ es da N orma, bem como ex emplifi cará  a implementação de outras legislaçõ es que 

tratam a questão da acessibilidade para as pessoas com defi ciência e com mobilidade 

reduzida. 
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2 .2   A  ev olu ç ã o da N B R  9 0 5 0

As normas té cnicas são documentos que estabelecem padrõ es reguladores com o 

objetivo de garantir a qualidade de produtos industriais, a racionalização da produção 

e processos, o transporte e o consumo de bens, a segurança das pessoas e o estabele-

cimento de limites para a manutenção da qualidade ambiental. Segundo o Ministé rio 

das Cidades (op. cit., p. 52):

[...] é  a ABN T, único F oro N acional de normalização, que tem a atribuição 
de desenvolver essas ferramentas que contribuem para consolidar a base 
necessá ria ao desenvolvimento tecnológico e promovem o bem-estar dos 
cidadãos.

N o Brasil, em 1985, foi criado o principal documento té cnico referente à  acessibi-

lidade: a N orma Té cnica - N BR  9050 - da ABN T. Desde então esta norma sofreu duas 

revisõ es: em 1994 (N BR  9050/94) e em 2004 (N BR  9050/04). Desde o ano de 2000, ela 

foi incorporada à s legislaçõ es municipais, estaduais e federais, como por ex emplo, na 

Lei F ederal nº 10.257/2001, conhecido por Estatuto da Cidade5, lei que regulamenta os 

capítulos 182 e 183 da Constituição F ederal, que trata da política urbana.

Tais N ormas Té cnicas são elaboradas pela ABN T, associação civil sem fi ns lucrativos 

fundada em 1940, sendo considerada de utilidade pública pela Lei nº 4.150 de 21 de 

novembro de 1962. Dentro da ABN T ex istem os Comitês Brasileiros denominados de CB, 

que são os órgãos responsá veis pela coordenação, planejamento e ex ecução das ativi-

dades de normalização té cnica (ABN T, 2008).

Apesar do Brasil iniciar efetivamente suas açõ es de inclusão social dos defi cientes 

a partir da dé cada de 1980, foi concebida uma ampla legislação sobre o tema. V ale 

ressaltar, que alé m das normas de acessibilidade para o espaço público també m foram 

aprovadas no país outras normas que tratam da acessibilidade em casos específi cos, 

como pode ser observado no quadro 2.

5 O Estatuto da Cidade foi aprovado pela Lei F ederal nº 10.257 de 10 de julho de 2001 e coloca como regras principais 
para sua implantação:

   1º - Em todas as decisõ es tomadas para o futuro da cidade, o interesse do coletivo deverá  prevalecer em 
relação aos interesses individuais ou de um grupo;

   2º - Em todas as fases do planejamento e da gestão da cidade, é  importante garantir a participação da 
sociedade e atribuir a ela o papel de decidir sobre o futuro da cidade e da função social urbana, pois cada indivíduo 
deve ser responsá vel pela melhoria da cidade; 

   3º - As decisõ es pertinentes ao desenvolvimento dos municípios devem ser cuidadosamente planejadas e 
discutidas com a sociedade e tem valor legal o que está  aprovado no Plano Diretor.



5 8

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

5 9

Q u a d r o  2  - No r m a s  Br a s ile ir a s  d e  a c e s s ib ilid a d e  p a r a  c a s o s  e s p e c ífi c o s

F onte: MIN ISTÉ R IO DAS CIDADES, 2006.

A seguir será  discutida a evolução da N BR  9050, em suas três versõ es, bem como 

serão mostrados os parâ metros té cnicos que foram acrescentados a cada revisão.

NBR 14020/1997 Acessibilidade à pessoa portadora de deficiência – trem de longo percurso

NBR 14021/1997 Transporte – acessibilidade no sistema de trem urbano ou metropolitano

NBR 14022/1997
Acessibilidade à pessoa portadora de deficiência em ônibus e trólebus para 

atendimento urbano e intermunicipal

NBR 14273/1999 Acessibilidade à pessoa portadora de deficiência no transporte aéreo comercial

NBR 13994/2000
Elevadores de passageiros – elevadores para transporte de pessoa portadora de 

deficiência

NBR 14970-1/2003 Acessibilidade em veículos automotores – requisitos de dirigibilidade

NBR 14970-2/2003
Acessibilidade em veículos automotores – diretrizes para avaliação clínica de 

condutor

NBR 14970-3/2003
Acessibilidade em veículos automotores – diretrizes para avaliação da dirigibilidade 

do condutor com mobilidade reduzida em veículo automotor apropriado

NBR 15250/2005 Acessibilidade em caixa de auto-atendimento bancário

NBR 15290/2005 Acessibilidade em comunicação na televisão

NBR 15450/2006 Acessibilidade de passageiros ao sistema de transporte aquaviário
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A primeira versão da N BR  9050 foi denominada Adequação das edifi caçõ es e do 

mobiliá rio urbano à  pessoa defi ciente. O comitê responsá vel por sua elaboração foi o 

Comitê Brasileiro de Construção Civil, CB-2. 

Seu objetivo principal era “fi x ar as condiçõ es ex igíveis, bem como os padrõ es e as 

medidas que visem propiciar à s pessoas defi cientes melhores e mais adequadas condi-

çõ es de acesso aos edifícios de uso público e à s vias públicas urbanas.”  (ABN T, 1985, p.5).

A N orma não troux e defi nição de Acessibilidade e de Desenho Universal. Ela con-

ceitua a pessoa defi ciente como pessoas portadoras de limitaçõ es de suas capacidades 

físicas e/ou mentais. Até  a velhice era tida como defi ciência. Segundo a N BR  9050/85 

(Ibidem, p. 4), “velhice seria a defi ciência que reduz efetivamente a mobilidade, fl ex ibi-

lidade, coordenação motora e percepção em indivíduos com idade avançada.”

Sua classifi cação de defi ciência foi ex emplifi cada por sete tipos (ABN T, Ibidem, p. 

7): “1) defi ciência ambulatorial total; 2) defi ciência semi ambulatorial; 3) defi ciência 

visual; 4) defi ciência auditiva e de ex pressão; 5) defi ciência de coordenação motora; 

6) defi ciências reumá ticas e 7) velhice” . Essa classifi cação focava-se no estigma da in-

capacidade e da limitação inevitá vel e não havia distinção entre defi ciência e restrição 

de participação. A partir disso é  possível dizer que a pessoa com defi ciência era vista 

como invá lida, incapaz e limitada por si só. Ao dizer que as pessoas com defi ciência são 

portadoras de limitaçõ es de suas capacidades físicas e/ou mentais, vê-se que a ideia de 

limitação estaria na pessoa e não no ambiente hostil (ABN T, Ibidem).

Um outro aspecto da N BR  9050/85 da ABN T (Ibidem) é  que os elementos trazidos 

estão separados por ambiente interno e ex terno. Para ambiente interno os parâ metros 

são: acessos, circulação, sanitá rios, equipamentos e sinalização. Para ambiente ex terno 

são: calçadas, passeios, calçadõ es, jardins e praças, rampas e escadarias, estacionamen-

tos, mobiliá rio urbano e sinalização.

Alé m disso, o item sinalização está  incluso em seus parâ metros té cnicos. De ma-

neira geral, estes parâ metros tratam apenas de identifi car os caminhos, acessos e todos 

os elementos em geral adaptados ao defi ciente físico com o símbolo internacional de 

acesso. H oje o uso desse símbolo é  obrigatório para identifi car elementos ou ambientes 

acessíveis (ABN T, Ibidem).
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A primeira revisão da N BR  9050 datada de outubro de 1994, foi intitulada: Aces-

sibilidade de pessoas portadoras de defi ciências a edifi caçõ es, espaços, mobiliá rio e 

equipamentos urbanos (ABN T, 1997).

Ela conceitua acessibilidade como sendo a “possibilidade e condição de alcance 

para a utilização com segurança e autonomia, de edifi caçõ es, espaço, mobiliá rio e equi-

pamento urbanos”  (ABN T, Ibidem, p. 2). Percebe-se que o conceito de acessibilidade 

não apresenta enfoque nas pessoas com defi ciência. Possivelmente isto se deve ao sur-

gimento do Desenho Universal em 1985, que preconiza um projeto confortá vel, seguro 

e que favoreça a autonomia para todas as pessoas independente de idade, habilidade 

e restriçõ es. Ex plicitamente se coloca no tex to da norma: “Esta norma, atendendo aos 

preceitos de Desenho Universal, aplica-se tanto a novos projetos quanto a adequaçõ es 

de edifi caçõ es, espaços, mobiliá rio e equipamentos urbanos [...]”  (ABN T, Ibidem, p. 7). 

A N orma defi ne de forma correta o Desenho Universal como “aquele que visa atender 

à  maior gama de variaçõ es possíveis das características antropomé tricas e sensoriais 

da população”  (ABN T, Ibidem, p. 7), buscando já  naquele momento incluir parâ metros 

adaptá veis a todo perfi l de usuá rios, nos projetos que envolvem as edifi caçõ es e o es-

paço público.

Acredita-se que a mudança do termo pessoa defi ciente para pessoa com defi ciên-

cia mostra um amadurecimento do conceito de defi ciência. A velhice não aparece mais 

como defi ciência, levando a crer que neste momento já  se entende a velhice como uma 

etapa normal da vida, assim como a infâ ncia. Alé m da velhice, també m não aparece 

nessa N orma a defi ciência de coordenação motora (atribuída a paralíticos cerebrais 

pela norma de 1985) e a defi ciência reumá tica, “decorrente de febre reumá tica, reuma-

tismo articular, paralisia da espinha dorsal, artrose e outras dores de coluna, vertebrais 

e/ou reumá ticas musculares”  (ABN T, op. cit., p. 7).

Apesar do título, a norma ainda traz defi niçõ es que fazem da defi ciência um fator 

limitante à  pessoa. Ela apresenta dois tipos de defi ciência divididos em dois subgrupos: 

defi ciência ambulatória, subdividida em total ou parcial; e defi ciência sensorial, subdi-

vidida em visual e auditiva. Observou-se que não é  mencionada a defi ciência cognitiva 

e alé m disso, em nenhuma dessas defi niçõ es o ambiente construído foi citado como 

fator de importâ ncia, sendo decisivo para a difi culdade ou facilidade que a pessoa en-

contra para realizar as tarefas de seu cotidiano.

Q uanto aos parâ metros de orientação, acredita-se que esta norma tenha evoluído 

em comparação à  anterior. Como ex emplo de tal evolução tem-se: sugestão de indica-

ção do sentido do deslocamento em circulaçõ es (quando necessá rio); pela primeira vez 
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é  indicado o Braille como informação tá til e també m pela primeira vez é  indicado o uso 

de um piso com tex tura e cor diferenciadas para sinalizar o mobiliá rio urbano.

2 .2 .3  N B R  9 0 5 0 /0 4

A N BR  9050/04 (Acessibilidade a edifi caçõ es, mobiliá rio, espaços e equipamentos 

urbanos), versão mais atualizada desta importante norma, estabelece parâ metros té c-

nicos a serem observados no projeto, construção, instalação e adaptação de edifi caçõ es, 

mobiliá rio, espaços e equipamentos urbanos à s condiçõ es de acessibilidade. 

A N BR  9050/04 conceitua acessibilidade como “possibilidade e condição de al-

cance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de 

edifi caçõ es, espaço, mobiliá rio, equipamento urbano e elementos”  (ABN T, 2004, p. 2).

Comparado ao conceito da N orma de 1994, a N orma de 2004 (Ibidem, p. 3) defi ne 

defi ciência como:

[...] redução, limitação ou inex istência das condiçõ es de percepção das ca-
racterísticas do ambiente ou de mobilidade e de utilização de edifi caçõ es, 
espaço, mobiliá rio, equipamento urbano e elementos, em cará ter temporá -
rio ou permanente.

Apesar da reformulação conceitual, observa-se ainda a defi ciência como único 

fator limitante à  pessoa, sem considerar a infl uência do ambiente construído nas ativi-

dades desenvolvidas.

O objetivo dessa revisão de 2004 foi (ABN T, 2004, p. 1):

[...] proporcionar à  maior quantidade possível de pessoas, independente-
mente de idade, estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, a utili-
zação de maneira autô noma e segura do ambiente, edifi caçõ es, mobiliá rio, 
equipamentos urbanos e elementos.

Evidencia, mais uma vez, a infl uência do Desenho Universal, ao menos em termos 

teóricos nessa N BR  9050/04. É  vá lido ressaltar que o conceito de Desenho Universal 

manteve-se o mesmo da N orma de 1994.

Lanchoti (2005) acredita que esta norma é  o melhor meio que o profi ssional bra-

sileiro dispõ e para projetar o espaço sendo o mais acessível possível, principalmente 

aqueles de uso público. V izioli (op. cit., p.101) completa ainda que:
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A falta de acessibilidade nas cidades brasileira não se encontra respaldada 
pela falta de norma. A não ex ecução e aplicação das mesmas podem ser 
atribuídas a vá rios outros fatores como falta de incentivo (verbas orçamen-
tá rias do governo), falta de fi scalização e punição à s infraçõ es, ou até  mes-
mo à  ex ecução mal feita, que não atende ao objetivo de se criar uma cidade 
acessível, mas apenas um cumprimento formal legal.

Por se tratar de uma pesquisa de acessibilidade, o item a seguir apresentará  os pa-

râ metros té cnicos recomendados nesta norma para a elaboração de um espaço público 

acessível.

2 .2 .3 .1   P arâ metros té cnicos p ara adeq u aç ã o do esp aç o p ú b lico

As normas estabelecem parâ metros té cnicos de projeto que infl uenciam na melho-

ria do espaço público. Tais parâ metros, quando aplicados de forma correta, privilegiam 

o acesso das pessoas com defi ciência ou mobilidade reduzida nas edifi caçõ es, mobiliá -

rio, espaços públicos e equipamentos urbanos.

A N BR  9050/04 contempla tal espaço com os seguintes itens: comunicação e sina-

lização; acessos e circulação; equipamentos urbanos; e mobiliá rio urbano. Estes serão 

sintetizados no quadro a seguir, apontando como os mesmos devem ser corretamente 

aplicados para transformar o espaço público em um espaço acessível.
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Q u a d r o  3  - Sín t e s e  d o s  p a r â m e t r o s  p a r a  a d e q u a ç ã o  d o  e s p a ç o  p ú b lic o  s e g u n d o  a  NBR 9 0 5 0 /0 4  
d a  ABNT

F onte: Q uadro elaborado pela autora a partir dos dados da N BR  9050/04, 2010.

APLICAÇÃO
Comunicação v isual Realizad a atrav é s d e tex tos ou figuras
Comunicação tátil U so d e caracteres em relev o ou B raille
Comunicação sonora Realizad a atrav é s d e recursos aud itiv os
Sinalização d e emergê ncia U sad a para ind icar rotas d e fuga
U so d e símbolos Por meio d e figuras
Sinalização tátil B raille: posicionad os abaix o d as figuras em relev o
Sinalização sonora Por meio d e alarme sonoro
Sinalização v isual d e d egraus Cor contrastante na bord a d o piso
Sinalização tátil no piso (alerta e 
d irecional)

Cor contrastante com a d o piso ad jacente

- Cor contrastante com a d o piso;
- Contornand o obstáculos suspensos entre 0 ,6 0 m e 2 ,1 0 m d e altura d o 
piso;
- A superfície sinalizad a d ev e ex ced er em 0 ,6 0 m a projeção d o obstáculo;
- Início e té rmino d e escad as;
- Junto a d esnív eis;
- Q uand o necessário, fazer composição.
- Cor contrastante com a d o piso;
- Possui relev os lineares;
- Instalad a no sentid o d o d eslocamento;
- Ter largura entre 0 ,2 0 m e 0 ,6 0 m;
- Se o piso ad jacente possuir tex tura, recomend a-se que a sinalização tátil 
seja lisa;
- Q uand o necessário, fazer composição.
- Superfície regular, firme, estáv el e antid errapante;
- Inclinação transv ersal d e 3 %  e longitud inal máx ima d e 5 % .

D esnív eis
Entre 0 ,0 0 5 m a 0 ,0 1 5 m d ev e ser tratad o em forma d e rampa. Maiores que 
0 ,0 1 5 m d ev em ser tratad o como d egraus.

G relh as
D ev em estar localizad as fora d o flux o principal d e circulação. O 
espaçamento d a grelh a d ev e ter no máx imo 0 ,0 1 5 m.

Rampas D esnív el: entre 6 ,2 5 %  e 8 ,3 3 % .
D egraus D egraus: espelh o entre 0 ,1 6 m e 0 ,1 8 m.

- Calçad as, passeios e v ias ex clusiv as d e ped estre: largura mínima d e 
1 ,2 0 m;
- Ser d esobstruíd as d e interferê ncias como postes, v egetação, mobiliário 
urbano, jard ineiras, etc.
- Não d ev e h av er d esnív el entre o té rmino d o rebaix amento e o leito 
carroçáv el;
- Inclinação não superior a 8 ,3 3 % ;
- O espaço d a calçad a ocupad o pelo rebaix amento d ev e ser d e 0 ,8 0 m a 
1 ,2 0 m;
- Rebaix amentos sinalizad os; 
- Pod e estar localizad o nas esquinas, meios d e quad ra e nos canteiros 
d iv isores d e pistas.

Eq
u
ip
am

. 
u
rb
an

o

Locais d e comé rcio e serv iços
Nos corred ores d e compras, a cad a 1 5 m d ev e h av er um espaço para 
manobra d a cad eira d e rod as. Recomend a-se rotação d e 1 8 0 º.

- Pelo menos 5 %  d os telefones, com no mínimo 1 ,  d ev em ser acessív eis;

- 5 %  d eles d ev em d ispor d e amplificad or d e sinal;
- Altura: d e 0 ,7 3  a 1 ,2 0 .

Assento fix o
- Ao lad o d os assentos fix os d ev e ser prev isto, pelo menos 5 % , um espaço 
para a cad eira d e rod as, ond e a cad eira d e rod as não pod e interferir a 
faix a liv re d e circulação d e ped estres.
- O d ispositiv o d e acionamento d ev e situar-se entre 0 ,8 0 m e 1 ,2 0 m d o 
piso;
- Emitir sinal sonoro entre 5 0 d b e 6 0 d b.

V egetação Não d ev e interferir na faix a liv re d e circulação.

Piso

D imensõ es mínimas d e faix a liv re

Rebaix amento d e guia para trav essia 
d e ped estre

Eq
u
ip
am

en
to
 m

ob
il
iá
ri
o Telefone

Semáforo para ped estre com 
acionamento manual

PARÂMETROS TÉCNICOS
Co

m
u
n
ic
aç
ão

 e
 S
in
al
iz
aç
ão

A
ce
ss
o 
e 
Ci
rc
u
la
çã
o

Piso tátil d e alerta

Piso tátil d irecional
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Analisando tal síntese, observa-se que para o acesso e circulação a norma esta-

belece que os espaços públicos sejam projetados usando um módulo de referência de 

projeção de 0,80m por 1,20m no piso6 (fi gura 14), ocupada por uma pessoa utilizando 

cadeira de rodas, pois se um cadeirante consegue circular naquele espaço consequen-

temente as pessoas que usam muletas, andadores, bengalas, carrinhos de bebê, etc. 

també m conseguirão. Portanto, para um espaço se tornar acessível, é  recomendá vel 

que os mesmos sejam projetados usando a dimensão da maior órtese, ou seja, da ca-

deira de rodas (ABN T, op. cit.). 

6 N a N BR  9050/04 não há  detalhes de como se chegou a essas medidas. Contudo “ [...] uma vez que estes dados são 
derivados das dimensõ es da cadeira de rodas, que foram obtidas levando em consideração medidas de cadeiras 
nacionais e internacionais mais utilizadas no Brasil [...] (LOPES, 2005, p.61), acredita-se que estes valores sejam 
adequados.

F ig u r a  1 4  - Dim e n s ã o  d o  m ó d u lo  d e  r e fe r ê n c ia  (M.R)

F onte: V IZ IOLI, 2006 a partir de imagem da N BR  9050, 2004.

Como o fl ux o de pessoas que circulam no espaço público é  muito intenso, a fi gura 

15 ilustra as larguras mínimas recomendas pela ABN T (Ibidem) para a passagem de 

uma pessoa sozinha na cadeira de rodas, com uma pessoa ao lado a pé  e com outro 

cadeirante. Portanto, deve ser previsto uma largura mínima de 0,90m para a passagem 

de uma pessoa em cadeira de rodas; entre 1,20m e 1,50m para a passagem de um ca-

deirante e uma pessoa a pé  e para dois cadeirantes a largura deve ter no mínimo entre 

1,50m a 1,80m.
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F ig u r a  1 5  –  La r g u r a  p a r a  d e s lo c a m e n t o  e m  lin h a  r e t a

F onte: V IZ IOLI, 2006 a partir de imagem da N BR  9050 – ABN T, 2004.

Para manobra da cadeira de rodas sem deslocamento (fi gura 16), são previstas as 

seguintes á reas (ABN T, Ibidem, p.8):

a) 1,20 x  1,20: para rotaçõ es de 90º

b) 1,20 x  1,50: para rotaçõ es de 180º

c) 1,50 x  1,50: para rotaçõ es de 360º

 
F ig u r a  1 6  –  Ro ta ç ã o  d a  c a d e ir a  d e  r o d a s

F onte: V IZ IOLI, 2006 a partir de imagem da N BR  9050 – ABN T, 2004.
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Outro fato importante é  em relação à s calçadas. De acordo com Lanchoti (op. cit., 

p. 78) “a calçada é  o espaço reservado dentro da via pública, destinado à  circulação 

de pessoas e implantação do mobiliá rio urbano, assim como a vegetação e placas de 

sinalização.”

Segundo a ABN T (op. cit.), a faix a mínima livre para a circulação de pedestres deve 

ser de 1,20m - poré m para se permitir o cruzamento de duas pessoas em cadeiras de 

rodas recomenda-se que os passeios tenham pelo menos 1,50m de largura (fi gura 17). 

Para os mobiliá rios urbanos a ex tensão mínina é  de 0,70m. H avendo mais de um uso 

em determinada faix a, o espaço acaba gerando certo confl ito, causando insatisfação ao 

usuá rio e até  mesmo ocasionando acidentes.

F ig u r a  1 7  –  Es q u e m a  d e  c a lç a d a  c o m  s e p a r a ç ã o  d e  u s o s

F onte: MIN ISTÉ R IO DAS CIDADES, 2006.

Alé m da preocupação com o dimensionamento dos passeios públicos, é  impor-

tante destacar a relevâ ncia do material a ser empregado no piso. Q uando aplicados 

os materiais, é  imprescindível que este assentamento esteja totalmente nivelado, para 

evitar trepidação na circulação de cadeira de rodas e carrinhos de bebê e tropeços de 

uma gestante, idoso, defi ciente visual e outras pessoas que possuam defi ciência ou mo-

bilidade reduzida. Usando materiais adequados, facilitará  a mobilidade desses usuá rios 

e servirá  també m como referência para as pessoas com defi ciência visual.

Sabe-se que a melhor forma de um defi ciente visual7 se orientar é  a partir de di-

ferentes tex turas no piso. A cor també m é  um elemento de grande importâ ncia para as 

pessoas que possuem baix a visão, portanto este material deve ter alta resistência, ser 

regular, uniforme e antiderrapante. Os mais utilizados no espaço público são os ladri-

7 Cabe ressaltar que a questão do defi ciente visual nesta Dissertação será  tratada de forma marginal.
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lhos hidrá ulicos, por se encaix ar nesses parâ metros e devido à  sua variedade de cores 

e modelos.

A importâ ncia da tex tura do piso em espaços públicos não é  apenas para iden-

tifi car ambientes. Ex istem també m tex turas específi cas que têm função de alertar e 

direcionar (fi gura 18). Estes pisos são conhecidos como pisos tá teis.

F ig u r a  1 8  –  Pis o  t á t il

F onte: SETON , 2005.                        
Disponível em: http:// w w w .seton.com.br
Acesso em 02 jun 2009

De acordo com a N BR  9050/04 (ABN T, op. cit.), a tex tura da sinalização tá til de 

alerta consiste em um conjunto de relevos tronco-cô nicos. A modulação do piso deve 

garantir a continuidade de tex tura e o padrão de informação. Este piso deve ser utiliza-

do para sinalizar situaçõ es que envolvem risco de segurança. O piso tá til de alerta deve 

ser cromodiferenciado ou deve estar associado à  faix a de cor contrastante com o piso 

adjacente.

Para a ABN T (Ibidem), a sinalização tá til de alerta deve estar instalada para indicar 

principalmente o rebaix amento de calçadas, obstá culos suspensos por um suporte e 

projetados sobre o passeio, a ex istência de porta de elevadores, desníveis como vãos, 

plataformas de embarque/desembarque; início e té rmino de escadas fi x as, escadas 

rolantes e rampas. A fi gura 19 mostra a modulação do piso tá til de alerta e suas dimen-

sõ es.

Alerta

Direcional
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F ig u r a  1 9  - Sin a liz a ç ã o  t á t il d e  a le r t a : m o d u la ç ã o  d o  p is o

F onte: N BR  9050, 2004.

Para os rebaix amentos de guia para a travessia de pessoas (inclinação entre 6,25%  

e 8,33%  e largura entre 0,80m e 1,20m), há  necessidade de uma faix a entre 0,25m e 

0,50m locados ou na rampa, a 0,50m de seu fi nal ou em seu perímetro (fi gura 20). Os 

rebaix amentos podem estar localizados nas esquinas, meios de quadra e nos canteiros 

divisores de pistas. N a ex istência de faix a elevada ao nível da calçada, també m há  ne-

cessidade de indicação do início da travessia, com uma faix a de piso tá til de alerta. N ão 

deve haver desnível entre o té rmino do rebaix amento e da rua (ABN T, Ibidem).

F ig u r a  2 0  –  Re b a ix a m e n t o  d e  g u ia  c o m  p is o  t á t il

F onte: TDA, 2006, modifi cado pela autora.
Disponível em: http://w w w .ofi cinadesenho.com.br/archinotes/ptbr/rampa-pass-def/
Acesso em 12 nov. 2009

0 ,5 0
0 ,2 5  a 0 ,5 0
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A tex tura da sinalização tá til direcional consiste em relevos lineares e regularmen-

te dispostos (fi gura 21). Este piso tem a função de orientar a direção segura. Ainda de 

acordo com a ABN T (Ibidem), a N BR  9050/04 recomenda que a faix a com piso tá til 

direcional tenha uma largura entre 0,20m e 0,60m e deve ser instalada no sentido do 

deslocamento. Q uando o piso adjacente possuir tex tura, recomenda-se que a faix a di-

recional seja em material liso para haver um contraste. É  importante o uso de cor, pois 

ela é  utilizada pelos usuá rios quem possuem baix a visão.

 

F ig u r a  2 1  - Sin a liz a ç ã o  t á t il d ir e c io n a l: m o d u la ç ã o  d o  p is o

F onte: N BR  9050, 2004.

H á  momentos em que é  necessá ria a composição entre o piso tá til direcional e o 

piso tá til de alerta. A ABN T (Ibidem, p. 34) orienta que:

a) quando houver piso tá til direcional indicando a localização de rampas, este 

deverá  encontrar-se com a sinalização tá til de alerta, identifi cando a ex istência 

da travessia;

b) quando houver piso tá til direcional indicando a localização de elevadores, este 

deverá  encontrar-se com a sinalização tá til de alerta, identifi cando a ex istência 

e direção da botoeira (botõ es);

c) quando houver alteração na direção da sinalização tá til direcional em até  90° , 

deve ex istir uma á rea de piso tá til de alerta com largura proporcional à  do piso 

direcional, identifi cando esta mudança;
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d) quando a alteração na direção for superior a 90° , deverá  ser utilizado piso tá til 

de alerta em mesma largura se o â ngulo variar entre 90°  e 165°  e do próprio 

piso tá til direcional, se o â ngulo estiver entre 165°  e 180° ;

e) em plataformas de passageiros, deve-se ter uma faix a de piso tá til de alerta ao 

longo da guia e uma á rea de piso tá til direcional demarcando a á rea embarque 

e desembarque;

f) recomenda-se a instalação nas faix as de travessia: de sinalização de alerta (no 

sentido perpendicular do deslocamento) e sinalização tá til direcional (no senti-

do do deslocamento) servindo de guia.

As grelhas de drenagem de á gua pluvial devem estar fora do fl ux o principal de 

circulação, ser instaladas no sentido transversal do movimento de pessoas e possuir 

espaçamentos má x imos de 0,015m. Isto evita que os usuá rios de cadeira de rodas, ben-

galas, andadores, carrinhos de bebê, muletas e até  mesmo os sapatos de salto, fi quem 

presos nas mesmas.

Em relação ao desnível, a N BR  9050/04 propõ e que se os mesmos possuírem al-

tura entre 0,005m e 0,015m eles devem ser tratados em forma de rampa. Maiores que 

0,015m devem ser substituídos por degraus. Os degraus devem ter o espelho (altura) 

variando de 0,16m a 0,18m e possuir sinalização visual com uma cor contrastante na 

borda do 1º piso (ABN T, op.cit.). 

Q uanto ao mobiliá rio urbano, a norma recomenda que pelo menos 5%  dos tele-

fones localizados em espaços públicos (com no mínimo um) tenham alturas acessíveis 

(entre 0,73 e 1,20) para as pessoas em cadeiras de rodas, anõ es ou até  mesmo pessoas 

com estatura mais baix a. Alé m disso, outros 5%  també m devem possuir amplifi cador de 

sinal e transmitir mensagens de tex to para os defi cientes auditivos. Este parâ metro não 

se refere aos defi cientes visuais (ABN T, Ibidem).

A ABN T (Ibidem) recomenda ainda, que ao lado de pelo menos 5%  dos assentos 

fi x os nos espaços públicos, deve ser prevista uma á rea destinada para uma pessoa em 

cadeira de rodas. Onde houver semá foros de acionamento manual para travessia de 

pedestre, o dispositivo de acionamento deve situar-se à  altura entre 0,80m e 1,20m do 

piso e devem emitir sinais sonoros entre 50db e 60db para quando o sinal estiver aberto 

para os pedestres. Em relação à  vegetação, elas não devem interferir com a faix a livre de 

circulação, nem tampouco as muretas, grades ou desníveis no entorno da mesma.

També m é  relevante citar os parâ metros que se referem à  comunicação e sinaliza-

ção para o espaço público. Por se tratar de um local que possui um grande movimento 

de pessoas, a norma recomenda o uso da comunicação visual (atravé s de tex tos e fi -
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guras), comunicação tá til (com caracteres em relevo ou Braille) e sonora (atravé s de 

recursos auditivos), para guiar e orientar melhor o público que frequenta a região, in-

dependente de suas restriçõ es. 

Como é  possível perceber, tais parâ metros constituem-se de elementos acessíveis 

que privilegiam um grande número de usuá rios, contudo é  recomendá vel que o projeto 

urbanístico siga as orientaçõ es sugeridas pela N BR  9050/04 desde a sua implantação.

Alé m desta N orma, muitas cidades brasileiras possuem outros documentos refe-

rentes à  acessibilidade que contribuem para a construção da cidade. O item a seguir 

mostrará  alguns espaços públicos do município de São Paulo que passaram por inter-

vençõ es e são tidos como ex emplos a serem seguidos.  
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2 .3   A lgu ns ex emp los de interv enç õ es no esp aç o p ú b lico q u e 
p rocu raram torná -los acessív eis

N esta parte do trabalho serão ex postos alguns ex emplos de espaços públicos 

acessíveis que aplicaram corretamente a N orma e demais legislaçõ es pertinentes. Tais 

projetos escolhidos localizam-se no município de São Paulo e são considerados atual-

mente importantes referências no Brasil, são eles: projetos das calçadas do Brooklin, 

Avenida Paulista, R ua Oscar F reire, R ua João Cachoeira e do H ospital da Santa Casa de 

Misericórdia.

O município de São Paulo possui algumas legislaçõ es que podem ser consideradas 

referências. Uma importante lei na cidade de São Paulo é  a nº 14.675 de 23 de janeiro 

de 2008, de autoria da vereadora Mara G abrilli. Esta lei criou o Plano Emergencial de 

Calçadas (PEC), permitindo que a Prefeitura de São Paulo revitalize as vias estraté gicas 

que estão localizadas nos centros comerciais e que interligam diversos equipamentos 

públicos e privados essenciais à  população.

Em São Paulo, segundo V izioli (op. cit., p. 102), um dos mecanismos para que tanto 

a entidade privada como a pública cumpram o estabelecido por lei é  a aplicação de 

multas (como pode ser verifi cado no caso da Lei nº 10.779 de 9 de março de 2001), onde 

os shoppings centers são obrigados a fornecer cadeiras de rodas para pessoas com defi -

ciência  e para idosos. Para o não cumprimento desta Lei (art 4º) fi ca estabelecida uma 

multa diá ria no valor de 500 UF ESPs – Unidades F iscais do Estado de São Paulo.

Ou seja, São Paulo é  um município que apesar dos problemas e dimensão, tem 

um conjunto de legislaçõ es que tratam da temá tica, conforme aponta V izioli (Ibidem) 

em sua tese. N o caso de Maceió, como será  apresentado no Capítulo 3, estas leis são 

um tanto quanto escassas8. É  preciso preparar adequadamente os acervos de políticas 

e prá ticas para que os habitantes da cidade de Maceió, prioritariamente as pessoas 

com defi ciência e mobilidade reduzida, usufruam dos espaços públicos e tenham uma 

melhor qualidade de vida. 

8 Este assunto será  aprofundado no Capítulo 3. 
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2 .3 .1   B rook lin A cessív el

O Brooklin Acessível, nome dado ao projeto urbano desta região, localiza-se na 

zona sul de São Paulo e envolve 8 quadras, delimitadas pelas Avenidas V ereador José  

Diniz e Santo Amaro e entre as R uas Laplace e José  dos Santos Júnior (F igura 22).

O projeto contou com a parceria do Clube Lojista Brooklin (CLB) e de profi ssionais 

e estudantes da Escola Polité cnica da USP e F AUUSP para tornar a á rea comercial desta 

região acessível à  circulação de pedestres em geral, principalmente aos idosos, que são 

a maioria dos moradores do bairro. 

F ig u r a  2 2  –  De lim it a ç ã o  d a  r e g iã o  d o  Pr o je t o  Br o o k lin  Ac e s s ív e l

F onte: G oogle Maps, 2009, modifi cado pela autora.

Esta á rea comercial ao longo do tempo passou por um intenso processo de ur-

banização e de mudanças do uso do solo, pois muitas residências se transformaram 

em estabelecimentos comerciais e houve també m um signifi cativo crescimento na ver-

ticalização, fazendo com que a região tivesse um aumento relevante no número de 

pedestres. Por outro lado, ex istem ainda muitas casas que conservam seu uso origi-
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nal e são ocupadas principalmente por idosos, que circulam todos os dias pela região   

(OR N STEIN , LOPES, CAMBIAG H I, 2003).

As fi guras 23, 24, 25 e 26 mostram o projeto elaborado em 2001, que priorizou os 

princípios do Desenho Universal, incluindo rampas/guias rebaix adas nas esquinas, ins-

talação do piso tá til permitindo o acesso aos defi cientes visuais, alé m da regularização 

das calçadas de onde foram removidas todas as barreiras e elementos que difi cultavam 

a passagem dos pedestres como cesto de lix o, banca de revista, telefone público e ou-

tros.

F ig u r a  2 3 , 2 4 , 2 5  e  2 6  –  Br o o k lin  Ac e s s ív e l

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

2 .3 .2   A v enida P au lista

A Avenida Paulista, localizada no centro ex pandido do município de São Paulo 

(fi guras 27, 28, 29, 30, 31 e 32), teve suas calçadas adequadas para atender à s pessoas 

com defi ciência e mobilidade reduzida a partir de 2009.

Com a implementação do PEC, as calçadas desta região tornaram-se acessíveis a 

partir da criação de novos rebaix amentos de guias, piso tá til, readequação do mobiliá -
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rio urbano, drenagem, livre circulação de pedestre e escolha do concreto (moldado in  

loc o) como revestimento de piso, por oferecer maior durabilidade em relação aos outros 

já  empregados, alé m de não causar nenhum tipo de trepidação, algo bastante descon-

fortá vel para os cadeirantes. Este revestimento de piso foi utilizado nos 2.700 metros 

de ex tensão da Avenida Paulista, por onde passam diariamente 1,7 milhõ es de pessoas 

(G ABR ILLI, 2009).
     

    
    

F ig u r a  2 7 , 2 8 , 2 9 , 3 0 , 3 1  e  3 2  –  Ca lç a d a  d a  Av e n id a  Pa u lis t a

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.
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2 .3 .3   R eq u alifi caç ã o das ru as comerciais

A requalifi cação das R uas João Cachoeira e Oscar F reire, concluídas em 2003 e 

2004 respectivamente, faz parte de um projeto do Programa de R equalifi cação das R uas 

Comerciais, desenvolvido pela administração municipal em parceira com associaçõ es 

de comerciantes de ruas. A primeira rua comercial a participar do programa foi a João 

Cachoeira, localizada no Itaim Bibi (fi gura 33 e 34). Com a obra concluída, as lojas re-

gistraram crescimento nos lucros. N o ano seguinte foi a vez da rua Oscar F reire (fi gura 

35, 36, 37 e 38). Ambas as obras de requalifi cação incluíram o alargamento de calçadas, 

aterramento da fi ação, iluminação, paisagismo, mobiliá rios urbanos novos e criação 

de sinalização e de rampas para o acesso das pessoas com defi ciência e mobilidade 

reduzida.

F ig u r a  3 3  e  3 4  –  Ru a  Jo ã o  Ca c h o e ir a

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.
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F ig u r a  3 5 , 3 6 , 3 7  e  3 8  –  Ru a  Os c a r  F r e ir e

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

Tendo em vista a abrangência das legislaçõ es, imaginando a complex idade, a ex -

tensão da cidade de São Paulo e ainda a ex istência de um considerá vel volume de 

pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida, tornou-se essencial a implantação de 

projetos de readequação do espaço público para contemplar o acesso do maior número 

de usuá rios possível.
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Seguem adiante algumas ilustraçõ es (fi gura 39, 40, 41, 42 e 43) de outros espaços 

públicos que contemplam à  acessibilidade, ainda que adaptados e muitas vezes com 

pouca manutenção.

F ig u r a  3 9  –  H o s p it a l d a s  Clín ic a s  U SP

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

F ig u r a  4 0 , 4 1 , 4 2  e  4 3  –  H o s p it a l Sa n t a  Ca s a  d e  Mis e r ic ó r d ia  d e  Sã o  Pa u lo

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.
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É  importante complementar que alé m da N BR  9050 ex istem també m outros docu-

mentos que contribuem para a construção de uma cidade mais acessível. A cidade de 

São Paulo, por ex emplo, possui o Decreto nº 45.904/059 que trata dos passeios públicos. 

Segundo Decreto (BR ASIL, 2005, p. 4):

[...] a ex ecução, manutenção e conservação das calçadas, bem como a ins-
talação de mobiliá rio urbano, equipamentos de infraestrutura, vegetação 
e sinalização, devem proporcionar acessibilidade adequada, segurança e o 
conforto aos pedestres.

Ainda sobre o Decreto, V izioli completa que (op. cit., p. 72): 

[...] pelas novas diretrizes, os passeios públicos com mais de 2,00m de largu-
ra deverão ser divididos em três faix as, uma ex clusivamente para pedestres 
(central), uma faix a de serviços para equipamentos públicos e vegetação 
(junto à  guia) e uma terceira faix a para rampas de acesso aos imóveis.

A partir destes ex emplos, é  notá vel que em alguns casos observa-se a preocupação 

dos espaços públicos em apresentar corretamente algumas diretrizes deste Decreto e 

incorporar vá rios parâ metros citados na N BR  9050/04, como acesso, circulação, mobi-

liá rio urbano e sinalização. Tais espaços atenderam à s necessidades das pessoas com 

defi ciência e mobilidade reduzida, facilitando o acesso e locomoção dos mesmos e 

podem servir como referência para futuros projetos.  

Como pô de ser visto neste capítulo, o Brasil possui legislaçõ es, decretos e normas 

que tratam especifi camente da temá tica em questão, no entanto muitas cidades brasi-

leiras não incorporam estas leis e normas em seus documentos.

N o caso de Maceió (local escolhido para o estudo), a cidade possui pouca legisla-

ção que trata especifi camente da acessibilidade para pessoas com defi ciência. Q uanto 

ao espaço público, embora não ex istam leis específi cas para este tema, atualmente o 

Centro da cidade tem sido alvo de um Plano de R equalifi cação que incorpora alguns 

parâ metros da N BR  9050/04. Para melhor entendimento, este assunto será  discutido e 

aprofundado a seguir, no capítulo 3.   

9 Este Decreto regulamenta o artigo 6º da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à  padronização 
dos passeios públicos do Município de São Paulo.
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M A C E IÓ  E  S U A  Á R E A  C E N T R A L  

A origem de Maceió está  diretamente vinculada à  região que atualmente é  o cen-

tro da cidade. Em 1868 a capital de Alagoas foi objeto de um Plano de R emodelação, 

particularmente a á rea que fi cou conhecida como o “Coração da Cidade” , trazendo me-

lhorias, não só à  capital mas ao Estado, como um todo. Após esse Plano, a á rea central 

sofreu intervenção somente na dé cada de 1980, quando se criou um projeto de urba-

nização que propô s a construção de um anel viá rio e a melhoria do calçamento da R ua 

do Comé rcio. Somente em 2005 este espaço público tornou-se novamente alvo de dois 

planos: do Plano Diretor Estraté gico e do Plano de R equalifi cação Urbana, desta vez 

utilizando alguns parâ metros ditados na N BR  9050/04, adequando-o à s pessoas com 

defi ciência e mobilidade reduzida. 

O objetivo deste capítulo é  discutir e situar o processo histórico e a estrutura urba-

na da á rea central, desde seu surgimento até  os dias atuais. Sintetizará  a atual situação 

em que se encontra a região do Centro, particularmente o Coração da Cidade, e, em 

seguida, discorrerá  sobre os planos e legislaçõ es municipais ex istentes, com ênfase aos 

aspectos ligados a esta região. Para melhor entendimento, será  mostrado com quais 

amplitudes esses planos urbanos incorporam a questão das pessoas com defi ciência 

e mobilidade reduzida em suas diretrizes e proposiçõ es, prioritariamente o Plano de 

R equalifi cação Urbana do Centro, implantado desde 2005 em diversas etapas.
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A cidade é , sem dúvida, o palco dos acontecimentos ligados à  vida pública, 
onde os direitos se igualam e as trocas acontecem. Ser uma cidade sem con-
diçõ es de oferecer a mobilidade irrestrita aos seus usuá rios é  estar fadada, 
e nos dias de hoje acaba se transformando em uma cidade injusta e limi-
tadora das açõ es democrá ticas de seus habitantes e visitantes (LAN CH OTI, 
2005, p. 353). 

3 .1   M aceió : p rocesso h istó rico e estru tu ra u rb ana –  das origens 
os dias de h oje

A origem de Maceió está  diretamente interligada à  origem de seu centro, conhecido 

como o “Coração da Cidade” , objeto de estudo desta Dissertação. O início do povoado 

de Maceió se remete aos anos de 1610, quando os holandeses foram rechaçados da 

província de Alagoas. Segundo Costa (1981, p. 9):

[...] algué m certamente de Santa Luzia do N orte, desgarrou-se do burgo la-
custre com escravaria e gado, à  aventura da indústria do açúcar, e à  margem 
do riacho Maçayó, fundou um engenho (onde hoje localiza-se o centro). 
Q uem teria sido o proprietá rio dessa fá brica colonial?  Seu nome perdeu-
se. Os mais laboriosos investigadores do passado, que se embrenharam nos 
arquivos dos povoados ancentrais da comarca, não nos encontraram para a 
consagração póstuma do patriarcado da cidade.

Como ilustra a fi gura 44, o engenho fi cava ao sopé  da montanha e foi a partir daí 

que a cidade se desenvolveu em três planos: “ Jaraguá , na parte mais baix a, diante do 

ancoradouro; o Centro, originado do engenho, no plano mé dio acima dos manguezais 

e pâ ntanos formados pelos riachos; e na parte mais alta, o tabuleiro, no planalto da 

Jacutinga.”  (SOUZ A, 2004, p. 8).
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F ig u r a  4 4  –  An tig o  e n g e n h o  o n d e  h o je  lo c a liz a -s e  a  á r e a  c e n t r a l

F onte: BAIR R O MACEIÓ , 2009.
Disponível em: http:// w w w .bairrodemaceio.net, 2009
Acesso em: 15 maio de 2009.

De acordo com Brandão (1981), em 16 de setembro de 1817 o rei D. João V I separou 

a antiga comarca de Alagoas da Capitania de Pernambuco, dando-lhe os foros de inde-

pendência. Em 22 de janeiro de 1819 foi empossado, como governador da comarca de 

Alagoas, Sebastião F rancisco de Melo e Póvoas, descendente do Marquês de Pombal.

“ N o início do sé culo X IX , o povoado de Maceió tornou-se um empório comercial 

de certa notoriedade. O ancoradouro criara o comé rcio, e o comé rcio dilatando o povo-

amento, operava o desenvolvimento econô mico e demográ fi co.”  (COSTA, op. cit., p. 21). 

Maceió neste período já  despontava como vila bastante próspera. Em 1820, Melo e 

Póvoas preocupou-se em criar uma melhor infraestrutura e autorizou levantar a planta 

da V ila de Maceió por José  da Silva Pinto, ex istente hoje por cópia no Instituto H istó-

rico e G eográ fi co de Alagoas (fi gura 45). A planta primitiva perdeu-se. A ex istente no 

Instituto H istórico (fi gura 46) foi copiada em 1841 pelo engenheiro Carlos Mornay, que 

acrescentou à  planta original o bairro de Jaraguá  e algumas indicaçõ es do estado da 

vila (ALTAV ILA, 1978).
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F ig u r a  4 5  –  Pr im e ir o  Ma p a  d a  V ila  d e  Ma c e ió  (1 8 2 0 )

F onte: CAV ALCAN TI, 1998.
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F ig u r a  4 6  –  Le v a n t a m e n t o  d a  V ila  d e  Ma c e ió  (1 8 4 1 )

F onte: CAV ALCAN TI, 1998.
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Como relata Costa (op. cit, p. 76), o objetivo deste levantamento era “delinear um 

Plano de Urbanização para consertar as deformidades urbanas que surgiram devido à s 

condiçõ es topográ fi cas da localidade. Contudo este Plano foi posto à  margem e a cidade 

continuou crescendo desordenadamente.”

Embora não colocado em prá tica, a fi gura 46 ilustra a demarcação das principais 

vias da á rea central, que hoje permanecem com o mesmo traçado. Segundo Altavila (op. 

cit., p. 155): 

A planta mostra a parte do burgo habitado na é poca e todas as indicaçõ es 
necessá rias a um estudo topográ fi co completo, como també m traça os line-
amentos da ex pansão urbana, por largas ruas e avenidas, retifi cando os de-
feitos originá rios do povoamento, para que a cidade crescesse linda e bem 
ordenada [..] mostra també m a R ua do Comé rcio com o mesmo traçado e 
desenvolvimento dos dias de hoje. Ela era a via pública principal da vila, 
tortuosa e longa, e conserva as curvas do caminho aberto para carros de 
bois que vinham do interior do Estado.

Em 1868 o então presidente da Província José  Bento da Cunha F igueiredo Júnior, 

celebrou um contrato para a realização do Plano de R emodelação da cidade. Esta foi a 

segunda tentativa para a incentivação de um Plano e segundo relata Costa (op. cit., p. 

181):

[...] O engenheiro informou ao presidente Bento Junior: “confesso que ain-
da não descobri os meios de remediar os absurdos cometidos em tempos 
passados no alinhamento das ruas” . Bolterstern condenou o calçamento das 
ruas em pedra bruta “verdadeiro fl agelo das velhas praças da Europa, que 
abundam de bons calceiteiros, a mais ainda para esta cidade onde não há  
nem mestres ofi ciais desta profi ssão” . E mostrando o orçamento necessá rio 
à s benfeitorias, aconselhou que somente a R ua do Comé rcio (localizada na 
á rea central da cidade) fosse calçada com paralelepípedos e as demais fos-
sem benefi ciadas com aterro de barro e areia.

Segundo Souza (op. cit.), havia necessidade de cuidar da regularidade do arrua-

mento, do nivelamento dos trechos principais da cidade, do embelezamento de um 

ou outro ponto, pois a cidade ainda se encontrava em seu aspecto primitivo e as cons-

truçõ es urbanas até  então haviam surgidos ausentes de qualquer plano, sem nenhum 

planejamento e mé todo.
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As diretrizes propostas pelo Plano de R emodelação eram:

F azer o nivelamento da cidade, dando os declives necessá rios para o es-
coamento das á guas pluviais; levantar uma planta completa de todas as 
residências, de modo que pudesse servir para a Câ mara regular as futuras 
edifi caçõ es; fazer com laje os passeios laterais em toda a ex tensão das ruas 
e praças; fazer o calçamento das ruas e praças com paralelepípedo, maca-
dame e pedras irregulares; fazer o esgoto das á guas pluviais em todas as 
ruas e praças que fossem calçadas e fi nalizar o serviço de canalização de 
á gua potá vel para domicílios - iniciados pelos governos anteriores (COSTA, 
op. cit., p. 181).

A planta da cidade, levantada pelo Engenheiro Carlos Bolterstern (fi gura 47), foi 

entregue à  presidência da Câ mara. Em seguida, foram iniciadas as obras de melhora-

mentos, sendo concluídas anos mais tarde, onde “ tornaria benemé rito o presidente, se 

a sua ação admirá vel não tivesse ido alé m, a toda Província. Em dois anos e nove meses 

de administração, José  Bento fez mais por Alagoas do que todos os seus antecessores 

fi zeram por Maceió.”  (COSTA, Ibidem, p. 182). 

F ig u r a  4 7  –  Ma p a  d e  Ma c e ió  e m  1 8 6 8  p o r  Ca r lo s  Bo lte r s t e r n

F onte: Museu da Imagem e do Som de Alagoas (MISA), 2009.

Os fatos relatados por historiadores locais evidenciam a ligação com o comé rcio e 

o mar desde o início do surgimento da cidade. Apesar de ex istir o porto do F rancês na 

província de Alagoas, traçavam-se rotas terrestres para se chegar ao porto de Jaraguá  

que oferecia uma ex celente condição de ancoragem (fi gura 48). Estas rotas passavam 

onde hoje se encontra o bairro do Centro da cidade, e foi neste local que o comé rcio se 
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fortaleceu devido à s favorá veis condiçõ es de permanência e obtenção de á gua potá vel 

(SEMPLA, 2001).

F ig u r a  4 8  –  Tr e c h o  d o  le v a n t a m e n t o  d o s  b a ir r o s  d o  Ce n tr o  e  p a r t e  d e  Ja r a g u á , m o s t r a n d o  a s  
p r in c ip a is  r o t a s  q u e  lig a v a m  o  Ce n tr o  a  Ja r a g u á

F onte: CAV ALCAN TI, 1998.

Com o intuito de se chegar ao porto de Jaraguá , Maceió consolidou-se como centro 

econô mico e administrativo e cresceu como a capital comercial de Alagoas. A ex celente 

condição de ancoragem do porto de Jaraguá  resultou em circunstâ ncia potencializa-

dora, na ex pansão do comé rcio e inclusive da decisão de transferência da Capital da 

Província de Alagoas (anteriormente Santa Maria Madalena do Sul e atual Marechal 

Deodoro) para Maceió. Desta forma é  possível afi rmar que o Centro de Maceió nos conta 

a história da origem da cidade (SEMPLA, Ibidem).

Ainda segundo a Sempla (Ibidem), é  a partir do centro que se consegue entender 

seu surgimento e sua evolução urbana. O traçado das ruas e largos, a disposição das 

igrejas, as praças e os pré dios, são referências importantes na composição de nossa 

história. 
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3 .1 .1   O  C oraç ã o da C idade: formaç ã o e caracteriz aç ã o

Como pô de ser observado, o Coração da Cidade vincula-se diretamente ao sur-

gimento e consolidação de Maceió enquanto importante pólo regional do nordeste. 

Portanto, se faz necessá rio destacar alguns aspectos que mostram a evolução da cidade 

em relação ao crescimento populacional, analisando principalmente a formação das 

ruas, iluminação e transportes públicos da á rea central, uma vez que os mesmos foram 

objetos de estudo para o Capítulo 4. 

Como apresentado na Tabela 4, a primeira contagem populacional de Maceió data 

de 1872 quando a cidade possuía apenas 27.703 habitantes (COSTA, op. cit.). A partir de 

então esses números cresceram aceleradamente, fazendo com que em 1890 este total 

subisse para 31.498 e dobrasse em 1920, passando a possuir 74.166 habitantes. Ainda 

segundo o autor (Ibidem), nesta é poca a cidade já  possuía uma população maior do 

que algumas capitais brasileiras: Teresina (57.500 hab.), Belo H orizonte (55.563 hab.), 

João Pessoa (52.990 hab.), São Luiz (52.929 hab.), F lorianópolis (41.338 hab.), Aracaju 

(37.440 hab.), Cuiabá  (33.678 hab.), N atal (30.696 hab.), V itória (21.866 hab.) e G oiâ nia 

(21.223 hab.). Isto provavelmente se deve ao desenvolvimento econô mico da cidade em 

virtude das novas prerrogativas do regime republicano daquela é poca. 

Q uarenta anos mais tarde, em 1960, quando a cidade apresentava progresso em 

relação à  construção de casas, calçadas, parques e praças e havia instituído seu primeiro 

Código de Edifi caçõ es, sua população totalizava em 168.055 habitantes. Em 1980 quan-

do Maceió já  contava com vá rias legislaçõ es para a melhoria do crescimento da cidade, 

esses números cresceram aceleradamente e passaram a totalizar 399.298 habitantes, 

que por sua vez dobrou em relação a 1991 (628.209 hab.) (IBG E, 2009). 

Com esse rá pido crescimento, a á rea urbana de Maceió ex pandiu-se com veloci-

dade devido ao surgimento de novas edifi caçõ es e espaços públicos, fazendo com que 

em 1996 sua população subisse para 723.142 habitantes. N o entanto, observa-se que a 

partir dos anos 2000 há  uma redução na velocidade do crescimento populacional, uma 

vez que sua população atinge 796.842 habitantes e em 2008 cerca de 936.314 habitan-

tes, conforme dados do IBG E. Contudo, vale observar que apesar do lento crescimento 

desta última dé cada, a população de Maceió é  considerada elevada, uma vez que sua 

densidade demográ fi ca é  de 1.755,3 hab./km².
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F onte: Elaborado pela autora a partir dos dados de COSTA, 1981 e IBG E, 2009.

É  importante perceber que a cidade não cresceu só em número de pessoas. As ruas 

e pavimentação també m tiveram seus avanços ainda no fi nal do sé culo X IX . 

Segundo Souza (op. cit. p. 9): “ N o sé culo X IX  a cidade já  contava com um desen-

volvimento próspero. A paisagem urbana modifi ca-se com a abertura de novas ruas 

e alargamento de outras [...] as praças são construídas dando mais importâ ncia aos 

espaços públicos.”

Em 1868 (51 anos após seu surgimento), Maceió contava com 53 ruas, 1 travessa, 

6 praças – revestidas por pedra bruta – e as seguintes estradas em barro: Trapiche da 

Barra, Mutange, F lex al, Mangabeiras e Cruz das Almas. 

Para iluminar pela primeira vez Maceió, a Câ mara Municipal utilizou no ano de 

1842, 14 lampiõ es de azeite de peix e. Sete anos após (em 1849) este número aumen-

tou para 18 e em 1875 subiu para 168 lampiõ es. N a dé cada de 1880 a cidade (que era 

delimitada onde hoje é  o Coração da Cidade) foi iluminada a querosene (LIMA JÚ N IOR , 

2001).

Segundo Lima Júnior (Ibidem), foi realizada em 1887 uma ex periência de ilumina-

ção à  luz elé trica, por um português chamado José  Antô nio Loureiro, em sua própria 

residência que se localizava na á rea central. Com tal sucesso, o português fundou a em-

presa de luz elé trica em Maceió, que iluminou a cidade pela primeira vez em janeiro de 

Ta b e la  4  –  Ta x a s  d e  c r e s c im e n t o  p o p u la c io n a l d e  Ma c e ió

ANO HABITANTES

1 8 7 2 2 7 .7 0 3

1 8 9 0 3 1 .4 9 8

1 9 0 0 3 6 .4 2 7

1 9 2 0 7 4 .1 6 6

1 9 4 0 9 0 .2 5 3

1 9 5 0 1 2 0 .9 8 0

1 9 6 0 1 6 8 .0 5 5

1 9 7 0 2 6 3 .6 7 0

1 9 8 0 3 9 9 .2 9 8

1 9 9 1 6 2 8 .2 0 9

1 9 9 6 7 2 3 .1 4 2

2 0 0 0 7 9 6 .8 4 2

2 0 0 7 8 9 6 .9 6 5

2 0 0 8 9 3 6 .3 1 4
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1896 - a iluminação foi realizada com 150 lâ mpadas de arco voltaico, no total de 1800 

velas e contemplava a região do Coração da Cidade. Poucos anos mais tarde, em 1924, 

esta região teve a iluminação pública substituída por lâ mpadas incandescentes.

Em meados do sé culo X IX , o transporte público era o único meio de transporte para 

a população. N o ano de 1866, os veículos eram pux ados por uma pequena locomotiva, 

conhecida por max ambomba1. Em 1878 a cidade dispunha de carros de aluguel, nos 

quais seus pontos de partida e de chegada eram de uma rua do centro de Maceió. N a 

dé cada de 1890 foi fundada a Companhia Alagoana de Trens Urbanos (CATU), obtendo 

o privilé gio do serviço de transporte de passageiros e cargas, em carros de tração ani-

mal. F oi em 1914 que circulou entre o Centro e o bairro de Pajuçara o primeiro bonde 

elé trico da CATU. 

 Q uanto à s edifi caçõ es residenciais, o grande surto de construçõ es foi entre 1931 

e 1934, desenvolvendo-se no bairro do centro que era tida como a zona mais resi-

dencial. F oi nesse período que a cidade se ex pandiu com o traçado mais ortogonal, 

direcionando para outros bairros como Pajuçara, Mangabeiras, Alto da Santa Cruz e 

Planalto da Jacutinga (SOUZ A, op. cit.).

Percebe-se que a á rea central de Maceió teve seus avanços em relação à  infraes-

trutura de pavimentação, iluminação, transportes públicos e edifi caçõ es. Por um bom 

tempo esta região era tida como o local de lux o da cidade, pois era lá  que residia a 

burguesia e os principais acontecimentos davam início.

Atualmente a á rea central, aquela que abrigou a formação do seu núcleo, “ainda 

traduz na sua leitura a imagem arquitetô nica e a hierarquia do seu traçado quando 

se apreende a forma dos lotes no arruamento, a característica tipológica de algumas 

edifi caçõ es, enfi m, o desenho no espaço urbano.”  (COSTA, op. cit. apud SOUZ A, op. cit., 

p. 9).

1 Max ambomba era um veículo de transporte de passageiros constituído de uma pequena locomotiva, cuja cabine 
não tinha coberta, pux ava dois ou três vagõ es, e possuía de um a dois andares (W IK IPÉ DIA, 2010).
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3 .2   O  coraç ã o da cidade: a á rea central

O centro de Maceió retrata a história da cidade por meio de seus espaços impreg-

nados de signifi cados e de informaçõ es, no entanto ele vem passando por um processo 

de desvalorização, degradação física e esvaziamento populacional. Embora hoje pre-

dominem no centro atividades ligadas ao comé rcio, serviços e algumas importantes 

atividades institucionais, tais como bancos, escola, museus etc, diversos bens culturais 

encontram-se em processo de degradação física.

De modo geral no Brasil, o processo de degradação das á reas centrais de vá rias 

cidades se deu entre outros fatores, em função do crescimento acelerado e o apareci-

mento de novas centralidades, que provocou o deslocamento de parte das atividades 

ali ex ercidas anteriormente para outras localidades. Isto é  um fenô meno comum à  

realidade das cidades brasileiras, onde o crescimento rá pido e socialmente desigual das 

mesmas põ e em risco o controle do espaço e sobretudo, a convivência harmô nica entre 

os cidadãos (ABR AH Ã O, 2008).

Principalmente com o advento dos shop p in gs c en ters nos anos de 1980, o centro 

das cidades começou a decair devido à  fuga de importante clientela pela busca de segu-

rança, conforto, sofi sticação e estacionamento público. Enquanto isso, Abrahão (Ibidem, 

p. 83) afi rma que:

[...] em outros países, a frequente ocorrência de concentração de pessoas 
nos espaços das zonas centrais das cidades europeias e norte-americanas, 
em especial nos feriados e dias festivos era contudo, justifi cada por Sert, 
como sinal do desejo e necessidade daquela população pela criação de no-
vos e mais adequados espaços.

F rúgoli Júnior (1995) aponta que a tendência maior de confi namento em espaços 

multifuncionais de grupos sociais de renda mé dia e alta da população, que se recu-

sa a vivenciar o cotidiano de á reas centrais, tem tomado proporçõ es gigantescas. Essa 

parcela privilegiada se nega ao convívio com as camadas populares. Aproveitando-se 

principalmente da depreciação do espaço público nas regiõ es centrais, como també m 

dos crescentes índices de violência, as estraté gias do capital em criar condiçõ es satisfa-

tórias para que consumidores em potencial tenham um ambiente favorá vel aos seus 

anseios de consumo e convivência (espaços que se tornam seletivos) são cada vez mais 

efi cientes. 

A á rea escolhida para o estudo – região que envolve a R ua do Comé rcio, R ua Boa 

V ista, R ua Ladislau N eto e Beco São José  (fi gura 49) – é  destinada somente ao pedestre 

desde a dé cada de 1980. Atualmente ela recebe cerca de 100 mil usuá rios por dia. Alia-
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do à  grande movimentação diá ria, as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida 

encontram diversas difi culdades de acesso e deslocamento no espaço público da á rea 

central. 

F ig u r a  4 9  –  Co r a ç ã o  d a  Cid a d e  (Á r e a  d e  e s t u d o )

F onte: G oogle Maps, 2009, modifi cado pela autora.

       Em relação à  ocupação e uso do solo, a á rea de estudo é  predominantemente 

comercial. Embora na sua origem a região abrigasse imóveis residenciais:

[...] a partir de 1935 este número decresceu devido à  falta de infraestrutura 
de á gua e ausência de uma obra de saneamento [...] acredita-se que a causa 
principal para este esvaziamento fosse o encarecimento da vida, a diminui-
ção de recursos econô micos e o decré scimo de possibilidades fi nanceiras.”  
(COSTA, op. cit., p. 213). 

Com o passar dos anos estes espaços foram tendo seus usos substituídos por co-

mé rcio e serviços e seu apogeu data das dé cadas de 1940 a 1980 (na é poca só ex istia o 

comé rcio formal).

Atualmente, do conjunto de imóveis comerciais ex istentes, muitos estão fechados, 

confi gurados na baix a dinâ mica imobiliá ria. Provavelmente vá rios foram colocados à  

venda e não obtêm sucesso devido à  concorrência comercial que esta região sofre com 

outras á reas comerciais da cidade, inclusive com os shop p in gs c en ters. A maioria des-

ses imóveis são edifi caçõ es de uso comercial. Segundo relata a Secretaria Municipal de 

Planejamento (SEMPLA, op. cit., p. 18) “ [...] a justifi cativa de seus antigos ocupantes é  

o elevado preço dos alugueis e em alguns casos há  reclamação de que as estruturas 

arquitetô nicas dos edifícios são defi cientes e geralmente precisam de grandes reformas 

para se adaptar ao novo uso.”
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Como já  colocado, o uso comercial predomina, variando apenas o tipo de comé rcio 

que se classifi ca em: comé rcio formal (de pequeno e mé dio porte) e comé rcio informal 

(ambulante e camelô ). Esta distinção aux ilia uma melhor compreensão da principal 

atividade econô mica do bairro, sobretudo no momento de propor algumas melhorias 

para a á rea.

Enquanto o comé rcio formal de pequeno porte compreende lojas de vestuá rio, 

tecidos, calçados, artigos esportivos, material didá tico (livraria, papelaria, etc.), comes-

tíveis (lanchonetes, bares e restaurantes), utilidades domé sticas, artigos importados, 

cine-foto-som, instrumentos musicais, óticas, informá tica, móveis e decoração, farmá -

cia, perfumaria e material elé trico; o comé rcio formal de mé dio porte considera as lojas 

de departamento localizadas nas á reas dos calçadõ es (SEMPLA, op. cit.). Elas são assim 

classifi cadas por empregarem um número maior de funcioná rios e por possuírem uma 

edifi cação de maior porte.

Em relação ao comé rcio informal, segundo a Sempla (Ibidem), considera-se ambu-

lante o comerciante móvel, e camelô  aquele que está  fi x o em algumas ruas da cidade. O 

ambulante se espalha por todo o Centro, principalmente nas ruas de grande movimen-

to, paradas de ô nibus, praças e repartiçõ es públicas. Já  os camelô s encontram-se nas 

á reas do calçadão e estão fi x ados em bancas padronizadas pela Secretaria Municipal de 

Controle do Convívio Urbano (SMCCU). 

Ex iste um confronto entre o comé rcio formal e o informal. Com a falta de organiza-

ção do espaço urbano, o comé rcio informal não cadastrado pela Prefeitura invade ruas 

e calçadõ es difi cultando o livre acesso dos consumidores, bem como ocupa as calçadas 

fazendo com que as mesmas se tornem estreitas e os consumidores sejam obrigados a 

andar pelo leito das ruas arriscando-se a prová veis acidentes (SEMPLA, Ibidem).

Outro aspecto relevante que contribui para a caracterização da á rea central é  a 

infraestrutura de abastecimento de á gua, drenagem, iluminação e coleta de lix o.

Como dito anteriormente, os moradores da á rea central começaram a abandonar 

a região a partir de 1935, devido à  falta de abastecimento de á gua, drenagem e sanea-

mento, contudo essa questão não é  muito diferente nos dias de hoje. Segundo a aná lise 

documental elaborada para o Plano de R equalifi cação (SEMPLA, op. cit., p. 29):

O sistema de abastecimento de á gua do bairro é  precá rio, não apresentando 
a pressão necessá ria para o bom abastecimento do Centro. Os hidrantes es-
tão desativados. Algumas proposiçõ es foram levantadas no sentido de me-
lhorar esse quadro, uma delas foi a construção de caix as d’á gua suspensas 
no interior das quadras, poré m foi descartada por se tratar de uma interven-
ção com impacto negativo no aspecto paisagístico do local.
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Em relação à  drenagem, o maior problema do Centro não difere muito de outras 

localidades da cidade: ligaçõ es clandestinas de esgoto sanitá rio na rede de drenagem 

pluvial, provocadas pela falta de planejamento urbano e de uma estação de tratamen-

to. N a região foram encontradas ligaçõ es clandestinas das casas e da rede de esgotos à  

drenagem. Em relação à  manutenção das grelhas de ferro, a maioria encontra-se que-

brada ou solta, difi cultando a movimentação do usuá rio do calçadão, acarretando risco 

de queda e acidentes de maiores proporçõ es. Em cará ter emergencial houve a troca 

destas grelhas, pela Superintendência Municipal de Obras e Urbanização (SOMUR B), por 

outras de concreto.

Com relação à  rede de iluminação pública, o problema maior detectado é  o grande 

número de ligaçõ es clandestinas, assim como a interferência visual nas fachadas dos 

imóveis e da paisagem urbana de maneira geral (SEMPLA, op. cit.).

Q uanto à  coleta de resíduos sólidos, a Superintendência de Limpeza Urbana de 

Maceió (SLUM) tem uma programação diferenciada para o Centro em virtude das açõ es 

emergenciais acordadas com a Comissão Administrativa do Centro, disponibilizando 

sessenta pessoas para varrição e coleta (SLUM, 2009). 

Algumas ruas do centro apresentam características herdadas quando da origem 

da cidade, como o uso de paralelepípedo nas ruas e pedra portuguesa nas calçadas. 

Esses assentamentos datam de 1868 e só sofreram trocas nos anos 2000, quando a á rea 

central foi alvo do Plano de R equalifi cação2. Algumas ruas da á rea central (inclusive 

a R ua do Comé rcio) trocaram o revestimento de piso da rua e calçada por placas em 

granilite.

 N a cidade de Maceió o sistema de transporte coletivo é  predominantemente o 

rodoviá rio. Embora o poder público afi rme que há  uma dinâ mica de crescimento inin-

terrupta em se tratando do número de veículos e de linhas de ô nibus, estes nem sempre 

conseguem atender à s necessidades de locomoção por parte da população. (SEMPLA, 

op. cit.). Em Maceió não há  outro modo de transporte coletivo integrado ao sistema de 

ô nibus, tampouco um transporte de massa implantado, difi cultando a mobilidade pelo 

espaço urbano e ex igindo um número cada vez maior de linhas para suprir a demanda 

pela população.

O crescimento da população urbana e da frota de veículos agrava mais ainda a 

situação da á rea central. Segundo informaçõ es cedidas pela Secretaria Municipal de 

Transportes e Trâ nsito (SMTT, 2009), “está  sendo desenvolvida uma proposta que tem 

como objetivo retirar parcialmente os ô nibus do Centro e implantar sistemas de termi-

nais urbanos integrados.”

2 O Plano de R equalifi cação será  discutido no item 3.3.2
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Ainda segundo a SMTT (Ibidem), outro grande problema encontrado é  em relação 

aos transportes públicos acessíveis, pois Maceió possui atualmente uma frota de 646 

veículos, dentre eles kombi, sprinters e ô nibus que possuem idade mé dia de 5,22 anos. 

Deste total apenas 47 são equipados para atender as pessoas que possuem defi ciência e 

mobilidade reduzida. A Tabela 5 apresenta esses números em forma detalhada. 

Ta b e la  5  –  Re la ç ã o  d e  e m p r e s a s  q u e  p o s s u e m  v e íc u lo s  c o m  e le v a d o r

F onte: Q uadro elaborado pela autora a partir de dados obtidos pela SMTT, 2009

Desde 2008 a SMTT/Maceió fez um acordo com as empresas componentes do 

mencionado sistema, para que a partir de agora todas as aquisiçõ es de novos veículos 

(ô nibus) sejam destes que possibilitem o adequado acesso à s pessoas com defi ciência 

e mobilidade reduzida - justamente pela defasagem do atendimento ofertado a esta 

parcela da população (SMTT, Ibidem).

Em virtude das defi ciências no sistema de transporte coletivo e por outro lado das 

facilidades na aquisição de automóveis particulares, verifi ca-se o aumento progressivo 

do número de veículos trafegando nas ruas, difi cultando de maneira estrondosa a aces-

sibilidade e a mobilidade da população. Com isso, aumenta a demanda por vagas de 

estacionamento na região, sobretudo nas instituiçõ es públicas, que ex igem vagas fi x as 

e ex cedentes para os seus usuá rios. Apesar da oferta de á reas de estacionamento - zona 

azul (800 vagas) - e de estacionamentos privados (2380 vagas), não se consegue suprir 

a demanda crescente na á rea central da cidade. Por outro lado, quase não ex iste oferta 

de estacionamento para ô nibus turístico, difi cultando a visitação ao sítio histórico da 

cidade de Maceió (SEMPLA, op. cit.).

EMPRESAS No DE VEÍCULOS

Pie d a d e , Cid a d e  d e  Ma c e ió  e  Ma s s a y ó

(s ã o d o m e s m o g r u p o)

Sã o F r a n c is c o 4

Re a l Ala g oa s 2

Ve le iro 2

Pie d a d e , Cid a d e  d e  Ma c e ió  e  Ma s s a y ó

(s ã o d o m e s m o g r u p o)

Re a l Ala g oa s 2

Ve le iro 1

Sã o F r a n c is c o 2

TOTAL 47

ÔNIBUS

31

SPRINTER

3

KOMBI
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Espera-se que haja uma melhor estruturação dos mesmos para suprir a demanda 

ex istente em quantidade e qualidade, bem como a melhoria do sistema de transporte 

coletivo proporcionando mobilidade a todos e diminuindo o uso de automóveis parti-

culares.

Alé m dos aspectos de infraestrutura citados acima, é  importante abordar a questão 

da segurança no Coração da Cidade, já  que este é  um dos motivos pela falta de interes-

se da população em frequentar a á rea central de Maceió. Tanto os usuá rios quanto os 

comerciantes fazem queix as constantes da falta de policiamento, pois os mesmos são 

alvos de furtos e assaltos. A Sempla (op. cit., p. 32) afi rma que:

[...] a maioria das reclamaçõ es acusa a falta de policiamento como a prin-
cipal causa do problema. Constatou-se a ex istência de um box  móvel do 
Comando de Policiamento da Capital (CPC) com viatura na R ua do Comé rcio, 
mas a G uarda Municipal só atua quando solicitada para operaçõ es de fi sca-
lização e apreensõ es de grande porte.

Outra questão relacionada à  segurança é  o grande número de pedintes peram-

bulando pelo centro. Sabe-se que esta é  uma realidade presente na maioria das á reas 

centrais das cidades brasileiras, poré m isto refl ete os problemas sociais em que vive a 

população. Durante pesquisa realizada por profi ssionais da Sempla para elaboração do 

Plano de R equalifi cação da á rea central de Maceió, foi detectado que:

H á  presença de menores carentes, muitos deles nas ruas, praças e semá fo-
ros, pedindo esmolas, vendendo algum produto ou oferecendo algum servi-
ço. Trata-se, na verdade, de um problema social que ex trapola os limites da 
á rea em estudo e que envolve questõ es sociais sé rias relacionadas à  grande 
ex clusão social vivenciada em todo o país (Ibidem, p. 32).

É  possível notar que a á rea central de Maceió sofre com problemas de infraestru-

tura, transportes coletivos, iluminação e segurança. Tratando-se da acessibilidade ao 

espaço público, o problema aumenta ainda mais, pois até  o ano de 2005 esta região 

não havia passado por nenhum projeto de adequação para os usuá rios com defi ciência 

e mobilidade reduzida. 

O item a seguir discutirá  os principais planos e legislaçõ es do município que 

envolvem o meio urbano e o espaço público da á rea central, destacando como foi 

contemplado o problema da acessibilidade destas pessoas que possuem limitaçõ es de 

mobilidade.
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3 .3   P lanos e L egislaç õ es mu nicip ais p ara a á rea central: u ma 
aná lise com enfoq u e à  acessib ilidade

Até  determinado momento, Maceió, assim como outras capitais brasileiras, cres-

ceu desordenadamente, sem ritmo e sem estilo (COSTA, op. cit., 172). Como já  citado, 

a planta do governo Melo Póvoas, datada de 1820, conferia um Plano de Urbanização 

que não foi cumprido.

A segunda e bem sucedida tentativa para um Plano Urbanístico aconteceu em 

1868, quando o presidente da Província José  Bento Júnior criou um Plano de R emode-

lação para Maceió. Tais melhoramentos aconteceram entre 1868 e 1871, contemplando 

não só a cidade mas també m a Província (como mostrado no item 3.1).

Até  a dé cada de 1980 não ex iste registros de outras modifi caçõ es para a á rea cen-

tral. Somente nesta dé cada (1980) é  que foi criado e posto em prá tica um novo projeto 

de urbanização, que implantou o anel viá rio e transformou algumas ruas em calçadão 

– para uso ex clusivo de pedestre (SOUZ A, op. cit., p. 9). 

É  relevante citar que nesta é poca, embora a á rea central de Maceió contasse com 

um plano para melhoria da cidade e um projeto urbanístico, não havia preocupação 

alguma com a acessibilidade. Alé m disso, os espaços não eram pensados para atender 

as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida.

Por meio desta listagem, observa-se que a cidade foi alvo de planos e legislaçõ es 

que poderiam ter contribuído para minimizar os problemas, incluindo as pessoas 

com defi ciência e mobilidade reduzida. Ao que parece, embora haja ex istência destes 

documentos, pouca coisa foi de fato implementada, seja por falta de verba pública, 

fi scalização, vontade política ou mesmo a ausência de uma postura participativa por 

parte da população

O quadro 4 mostra um histórico dos principais planos e legislaçõ es de Maceió, en-

tre 1820 e 2007, interligando as datas referenciais para a legislação sobre acessibilidade 

no Brasil.
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Q u a d r o  4  –  Cr o n o lo g ia  d o s  p la n o s  e  le g is la ç õ e s  u r b a n a s  p a r a  Ma c e ió  e  a s  p r in c ip a is  le is  b r a s i-
le ir a s  r e la t iv a s  à  a c e s s ib ilid a d e

 F onte: Q uadro elaborado pela autora a partir de dados da Prefeitura Municipal de Maceió, 2008.
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Conforme linha do tempo apresentada, data da dé cada de 1950 a primeira lei 

que busca regulamentar as construçõ es da cidade (os planos do sé culo X IX  não foram 

transformados em lei). Poré m somente no início dos anos 1980 houve a formulação do 

primeiro Plano Diretor, no entanto ele não foi aprovado e não se transformou em lei.

V erifi ca-se que a preocupação com a acessibilidade em Maceió surge nove anos 

após a instituição da N orma N BR  9050/85. V ale observar que entre 1994 e 2007 algu-

mas importantes legislaçõ es foram instituídas no â mbito municipal, a maioria voltada 

à  acessibilidade do defi ciente físico no projeto da edifi cação, seja recomendando adap-

taçõ es em edifícios ex istentes com grande número de usuá rios ou recomendando a 

implementação de dispositivos para defi cientes.

F oi somente a partir de 2000 que se iniciaram alguns estudos para contemplar a 

acessibilidade do espaço público da á rea central. N o entanto, só a partir de 2005 é  que 

foram aprovados dois importantes documentos: o Plano Diretor Estraté gico (PDE) e o 

Plano de R equalifi cação. Tais planos incorporam algumas recomendaçõ es e diretrizes 

que vão ao encontro da norma brasileira N BR  9050/04.

3 .3 .1   P lano D iretor E straté gico de M aceió

O Plano Diretor é  uma lei municipal que estabelece diretrizes para a ocupação da 

cidade. Ele deve ser elaborado em cidades que possuam mais de vinte mil habitantes e 

sua revisão deve ser feita a cada dez anos. 

O PDE deve identifi car e analisar as características físicas, as atividades predomi-

nantes e as vocaçõ es da cidade, os problemas e as potencialidades. É  um conjunto de 

regras bá sicas que determinam o que pode e o que não pode ser feito em cada parte 

da cidade. “ É  o processo de discussão pública que analisa e avalia a cidade que temos 

para depois formularmos a cidade que queremos.”  (MIN ISTÉ R IO DAS CIDADES, 2006, p. 

76). Desta forma, a prefeitura em conjunto com a sociedade, busca direcionar a forma 

de crescimento conforme uma visão de cidade coletivamente construída, tendo como 

princípios uma melhor qualidade de vida e preservação dos recursos naturais. 

Atualmente o Plano Diretor, aprovado pela Lei Municipal nº 5486/2005, é  o principal 

instrumento da política de desenvolvimento urbano e ambiental da capital, aplicá vel 

a todo território municipal e referência obrigatória para os agentes públicos e privados 

que atuam no município.

Este Plano fundamenta-se nas seguintes premissas (orientadas pela Lei F ederal 

nº 10.257/2001 – o Estatuto da Cidade): inclusão social, moradia digna, saneamento 
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bá sico, infraestrutura urbana, transporte coletivo, serviços públicos, trabalho, renda, 

cultura e lazer para a população de Maceió, prevalência do interesse coletivo sobre o 

individual, proteção ao meio ambiente, gestão integrada e compartilhada do desenvol-

vimento da cidade.

Parte do Centro de Maceió, delimitado pelo Plano Diretor, foi defi nido pelo Decre-

to nº 5700/1997 como uma Z ona Especial de Preservação 2 - Z EP 2 (fi gura 50), que de 

acordo com a aplicação de Lei Municipal nº 4545/1996, tem atravé s de incentivos fi scais 

o objetivo de preservar os conjuntos históricos, seu patrimô nio cultural, artístico e ar-

quitetô nico, restaurando as fachadas dos pré dios e també m seu interior.

F ig u r a  5 0  –  De m a r c a ç ã o  d a  Z o n a  Es p e c ia l d e  Pr e s e r v a ç ã o  (Z EP) 

F onte: Plano Diretor, 2005, modifi cado pela autora.

O artigo 54, transcrito em seguida, especifi ca as diretrizes da Z EP 2 (P. M. M., 2005, 

p. 29):

Art. 54. Constituem diretrizes específi cas para a Z EP 2 (Centro):

III – recuperação do espaço público;
IV  – melhorias na infraestrutura do Centro e entorno;
V  – melhoria da acessibilidade atravé s da implantação de um sistema inter-
modal rodoviá rio, hidroviá rio, ferroviá rio, cicloviá rio e plano inclinado;

Pará grafo único. A implementação da Z EP 2 se dará  mediante:
IV  – projetos de requalifi cação urbana do Centro;
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Art. 132. São diretrizes específi cas para ampliar as oportunidades de utiliza-
ção das á reas públicas pela população de Maceió e para qualifi car o espaço 
público urbano:
I – adequação das calçadas à s normas de acessibilidade;
II – adequação do mobiliá rio urbano e da comunicação visual;
III – acessibilidade aos espaços públicos. 

Alé m disso, a região do Centro integra-se na Macrozona de Adensamento Contro-

lado3 (fi gura 51). O PDE em seu artigo 127, dentre vá rias diretrizes, defi ne para esta 

Macrozona: “ §  5º. IX  – implementação do projeto de requalifi cação urbana do Centro, 

incluindo a implantação de um terminal rodoferroviá rio com bicicletá rio.”  (P.M.M, Ibi-

dem, p. 55).

3 De acordo com artigo 127 (P.M.M, Ibidem, p. 54):
§  1º. A instituição da Macrozona de Adensamento Controlado tem por fi nalidade:
I – potencializar o uso da infraestrutura urbana instalada na cidade com a ocupação dos vazios urbanos;
II – valorizar e ampliar a oferta de á reas para o adensamento urbano;
III – aproveitar as potencialidades da cidade para a ocupação urbana condicionando o adensamento a melhorias na 

infraestrutura urbana.

F ig u r a  5 1  –  Ma c r o z o n e a m e n t o  u r b a n o

F onte: Plano Diretor, 2005, modifi cado pela autora.
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Em relação à  acessibilidade para as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida 

na á rea central, o Plano Diretor apresenta algumas diretrizes específi cas que contri-

buem para a inclusão: a recuperação do espaço público, melhoria da infraestrutura do 

Centro e entorno, melhoria da acessibilidade por meio da implantação de um sistema 

intermodal rodoviá rio, hidroviá rio, cicloviá rio e plano inclinado, adequação das cal-

çadas à s normas de acessibilidade, adequação do mobiliá rio urbano e comunicação 

visual e elaboração de um projeto de requalifi cação urbana do centro.

També m é  relevante citar que Maceió possui o Código de Edifi caçõ es e Urbanismo 

(Lei nº 5593/2007) cuja última atualização foi realizada em 8 de fevereiro de 2007 e 

elaborado conforme diretrizes defi nidas pelo Plano Diretor. Ele trata a questão da aces-

sibilidade dos passeios públicos. Segundo o Código, em seus artigos 339 a 342 (P.M.M, 

2007, p. 75):

Art. 339. N a construção ou reconstrução dos passeios será  adotado modelo 
de projeto estabelecido pelos órgãos municipais competentes, adequado à s 
condiçõ es locais, inclusive quanto aos requisitos de durabilidade e facilida-
de de manutenção, garantindo segurança e acessibilidade à s pessoas com 
defi ciência e mobilidade reduzida.
 §  1º. N a construção, reconstrução e conservação dos passeios, serão 
utilizados materiais resistentes e antiderrapantes, vedada a interrupção do 
passeio por degraus ou mudanças abruptas de nível.
Art. 340. Os passeios localizados junto à s faix as de travessias possuirão ram-
pas de acesso que garantam segurança e acessibilidade à s pessoas portado-
ras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida.
 §  1º. As rampas de acesso de pedestres à s faix as de travessias proje-
tar-se-ão diretamente sobre tais faix as.
 §  2º. Onde não houver faix as de travessias, as rampas de acesso dis-
tarão 5,00 m (cinco metros) do cruzamento das vias de circulação, de acordo 
com as normas té cnicas brasileiras aplicá veis.
Art. 341. Os passeios deverão apresentar declividade má x ima transversal de 
3%  (três por cento) a partir do alinhamento do lote em direção ao meio-fi o.
Art. 342. Os equipamentos urbanos, arborizaçõ es e rampas devem situar-se 
de maneira tal que preservem uma faix a livre e contínua de, no mínimo 
0,90 m (noventa centímetros), garantindo o trâ nsito de pessoas com neces-
sidades especiais ou com mobilidade reduzida.
 V I – uma parte do passeio poderá  ser ajardinada, preservada uma 
faix a destinada ao pedestre, com largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros), garantindo o trâ nsito de pessoas com necessidades espe-
ciais.

É  importante destacar que embora o Plano Diretor defi na a á rea central como 

objeto de requalifi cação urbana, na verdade este instrumento incorpora algumas ideias 

do Plano de R equalifi cação do Centro, que veio sendo elaborado pela Sempla desde 
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2001, poré m concluído em 2005. N este Plano, pela primeira vez o espaço público da 

á rea central é  contemplado com um projeto urbanístico que deveria priorizar a acessi-

bilidade das pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. 

O Plano de R equalifi cação Urbana do Centro consiste numa estraté gia de gestão 

por meio de intervençõ es múltiplas integradas ao planejamento da cidade, objetivan-

do melhoria da qualidade de vida em três aspectos: sócioeconô mico, infraestrutura e 

histórico cultural.

Embora as diretrizes de todas estas políticas fossem respeitadas, os espaços públi-

cos da á rea central poderiam dispor de mais acessibilidade, fazendo com que toda a 

população pudesse usufruir dos mesmos, sem restriçõ es.

A seguir serão detalhadas as principais proposiçõ es deste Plano em relação à  aces-

sibilidade.

3 .3 .2   P lano de R eq u alifi caç ã o U rb ana do C entro de M aceió

Como colocado, as primeiras discussõ es sobre o Plano de R equalifi cação surgiram 

em 2001, na Sempla, quando foi diagnosticada a necessidade de se investir na á rea cen-

tral como potencialidade econô mica de Maceió. Com isso, iniciaram-se alguns estudos 

e reuniõ es sobre a região, identifi cando seu principal objetivo: aproveitar o espaço ur-

bano degradado e incentivar o fortalecimento do comé rcio, dinamizando sua atividade 

com a implantação de uso institucional e lazer cultural4.

Em 2002 elaborou-se um pré -diagnóstico (fruto do conhecimento adquirido até  

aquele momento) e no ano seguinte criou-se um projeto urbanístico das obras do espa-

ço público. Tal projeto, apoiado pelo Ministé rio das Cidades, teve início em 2005, sendo 

estimado na ocasião em aprox imadamente 53 milhõ es de reais.

O Plano de R equalifi cação Urbana do Centro propõ e a recuperação do espaço pú-

blico, por meio do estabelecimento de normas específi cas de uso e ocupação do solo 

e a compatibilização das atividades econô micas e institucionais com a preservação do 

patrimô nio arquitetô nico, histórico e cultural, abordando ainda o ordenamento das 

atividades econô micas consideradas informais, aliado a programas de capacitação e 

geração de renda. O Plano prevê també m a universalização da acessibilidade por meio 

da integração do sistema viá rio e da promoção de um sistema intermodal.

4 Este item 3.3.2 foi elaborado a partir de entrevistas realizadas nos dias 21 e 22 de Setembro de 2009, com a Arquiteta 
e Urbanista da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA) G ardênia N ascimento, R esponsá vel Té cnica e Coorde-
nadora do Plano de R equalifi cação Urbana do Centro de Maceió.  



1 0 6 1 0 7

C ap ítu lo 3    |   MACEIÓ  E SUA ÁR EA CEN TR AL 

A obra foi dividida em cinco etapas, contemplando a reformulação dos sistemas 

de drenagem, rede elé trica, rede de telecomunicaçõ es, abastecimento de á gua, pre-

venção e combate a incêndio, esgotamento sanitá rio, mobilidade urbana, paisagismo 

e segurança. A primeira e segunda etapa inclui obras de requalifi cação do calçadão e 

drenagem; a terceira somente obras no calçadão; a quarta etapa trata da requalifi cação 

do calçadão, da drenagem e a construção de um S hop p in g Popular; e a quinta e última 

etapa será  concluída em 2010 com a construção de um terminal de transbordo (fi gura 

52).

F ig u r a  5 2  –  Ma p a  d a  á r e a  c e n t r a l m o s t r a n d o  a s  d e v id a s  e t a p a s  d a  o b r a

F onte: SEMPLA, 2005.

A primeira etapa da obra, inaugurada em dezembro de 2006, reestruturou trechos 

da R ua do Comé rcio, Avenida Moreira Lima, R ua Boa V ista, e R ua Senador Mendonça. 

A segunda etapa, inaugurada no ano seguinte, em 2007, abrange um trecho da R ua 

Senador Mendonça compreendido entre a R ua Boa V ista e R ua da Alegria. A terceira 

etapa concluiu as obras de infraestrutura do calçadão da Avenida Moreira Lima e da 

R ua Joaquim Tá vora. Em 2009 teve início a quarta etapa do projeto de requalifi cação, 

ampliando o calçadão da R ua do Comé rcio e da Avenida Moreira Lima e a construção 
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do Shopping Popular (abrigando cerca de 430 lojas que atenderão a diversas classes 

sociais, particularmente as de menores rendas) e do quarto ramal de drenagem. R es-

salta-se que a construção do S hop p in g Popular encontra-se em andamento. A quinta e 

última etapa, que deverá  iniciar em 2010, consiste na ligação entre a orla lagunar e orla 

litorâ nea, construção do terminal de transferência, retirada da feira do passarinho e 

revalorização dos mercados de artesanato público. É  importante frisar que o objeto de 

estudo da Dissertação envolve as quatro primeiras etapas que já  foram concluídas.

Apesar de todo um estudo das carências ex istentes e constatadas no espaço públi-

co, o foco principal do Plano de R equalifi cação é  a mobilidade urbana, cujo objetivo 

é  a melhoria do acesso do usuá rio do Centro aos transportes coletivos. Todavia, uma 

grande falha no projeto urbanístico foi detectada no início da terceira etapa (em 2007), 

quando constatou-se que circulavam diariamente pela região um grande número de 

pedestres com defi ciência visual. Isto acontece porque está  localizada na á rea central de 

Maceió desde 1976 uma escola de Braille, a Escola Estadual de Cegos Cyro Accioly.

A partir da terceira etapa pensou-se com mais amplitude na questão da acessibili-

dade para as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida, incorporando desta vez o 

defi ciente visual. Os projetos da terceira etapa em diante foram elaborados utilizando 

alguns parâ metros citados na N BR  9050/04 e as obras das etapas anteriores, que já  ha-

viam sido concluídas, foram reprojetadas e em seguida re-ex ecutadas.

O novo projeto elaborado, agora envolvendo o tema da acessibilidade, agrupou o 

setor de vegetação e equipamentos mobiliá rios em ilhas (fi gura 53), fazendo com que 

restasse mais espaço para circulação de pedestres e acesso à s lojas. 

F ig u r a  5 3  - Pr o je t o  d e  u r b a n iz a ç ã o  d o  Ce n tr o  d e  Ma c e ió

F onte: SEMPLA, 2005.



1 0 8 1 0 9

C ap ítu lo 3    |   MACEIÓ  E SUA ÁR EA CEN TR AL 

Como ilustrado nas fi guras 54 e 55, para a demarcação das ilhas foi colocado piso 

tá til de alerta, facilitando assim a locomoção do defi ciente visual. Poré m é  notá vel a au-

sência deste piso nas entradas das lojas, rebaix amento de calçadas e no início/té rmino 

de escadas e rampas.

F ig u r a  5 4  e  5 5  –  Pis o  t á t il d e m a r c a n d o  a s  ilh a s  d e  s e r v iç o

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

Alé m disso, vale observar que não foi incluído no projeto o uso do piso tá til direcio-

nal. R essalta-se que em entrevista feita à  Sempla, fi ca claro que a questão do defi ciente, 

apesar de ter sido enfocada, não foi totalmente contemplada. N o entanto, um projeto 

que se refere à  acessibilidade não pode deix ar de utilizar o piso tá til direcional, uma 

vez que ele indica o caminho a ser percorrido por uma pessoa com defi ciência visual. 

Em determinadas ocasiõ es é  indispensá vel o uso da composição desses dois pisos tá teis 

(alerta e direcional). Isto acontece, por ex emplo, quando há  mudança de direção entre 

duas ou mais linhas de sinalização tá til direcional (deve haver uma á rea de alerta indi-

cando que ex istem alternativas de trajeto, como mostra a fi gura 56, e quando houver 

mudança de direção formando um â ngulo de 90º). 

F ig u r a  5 6  –  Co m p o s iç ã o  d e  p is o s  t á t e is

F onte: N BR  9050, 2004.
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Tratando-se de pessoas com defi ciência visual, é  importante destacar que na á rea 

central de Maceió ex iste somente 01 (um) semá foro equipado com dispositivo sonoro 

– localizado sobre uma faix a de pedestre na esquina da R ua 2 de Dezembro com a R ua 

do Comé rcio. Ele foi instalado na dé cada de 1990, funciona diariamente e encontra-se 

a uma distâ ncia de 1,5km da Escola de Cegos.

F azendo uma comparação com as diretrizes defi nidas pelo Plano Diretor e com a 

atual situação da á rea central (após ex ecução do Plano de R equalifi cação), observa-se 

que o espaço público atendeu à s diretrizes impostas, poré m boa parte delas foi ex ecu-

tada de forma inadequada. Para uma melhoria signifi cante, seria necessá ria a aplicação 

dos princípios do Desenho Universal, uma vez que este espaço não se encontra comple-

tamente adequado aos usuá rios que possuem algum tipo de defi ciência e mobilidade 

reduzida.

Embora este Plano de R equalifi cação vise recuperação, a falta de manutenção do 

piso, a ausência de mobiliá rios urbanos e a carência de rebaix amento de guia (fi gura 57 

e 58) fazem com que as pessoas com defi ciência ou mobilidade reduzida tenham difi -

culdade para frequentar o local. N o entanto, a pesquisa a ser apresentada no Capítulo 

4 indicará  de fato se isto ocorre.

F ig u r a  5 7  - F a lt a  d e  a c e s s ib ilid a d e  n a  á r e a  c e n t r a l d e  Ma c e ió

F onte: Arquivo pessoal, 2008.
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Segundo F erreira (2002), essas intervençõ es públicas localizadas e desarticuladas, 

que fazem parte de uma prá tica constante do planejamento urbano no Brasil, atuando 

de maneira curativa e não preventiva, vêm acarretando uma acelerada deterioração 

dos espaços públicos e em consequência, uma depreciação generalizada da qualidade 

de vida de seus cidadãos, principalmente aqueles de baix a renda, não deix ando poré m, 

de afetar substancialmente os grupos sociais mais abastados, que têm que viver a cida-

de convivendo com os inúmeros problemas.

Se os projetos de infraestrutura e requalifi cação tivessem como referência a N BR  

9050 e houvesse maior fi scalização, tal espaço promoveria uma melhoria na qualidade 

de vida dos usuá rios da á rea urbana central e propiciaria a inclusão social de toda a 

população.

Para melhor percepção sobre o Plano de R equalifi cação, optou-se por fazer um 

quadro síntese (quadro 5) relacionando os parâ metros ditados na N BR  9050/04 com o 

projeto de requalifi cação da á rea central. Dos 23 parâ metros té cnicos referentes a espa-

ços públicos ditados na N orma, apenas 11 foram contemplados neste Plano. R esta saber 

se os mesmos foram postos em prá tica e com quais amplitudes eles foram tratados5.

F ig u r a  5 8  - Im p r o v is a ç ã o  c o m  r a m p a  d e  m a d e ir a  n o  c e n t r o  d e  Ma c e ió

F onte: Arquivo pessoal, 2008.

5 Este assunto será  aprofundo no Capítulo 4.
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Q u a d r o  5  –  Re la ç ã o  d o s  p a r â m e t r o s  t é c n ic o s  d a  NBR 9 0 5 0 /0 4  v e rsus  o  Pla n o  d e  Re q u a lifi c a ç ã o  
U r b a n a  d o  Ce n tr o  d e  Ma c e ió

F onte: Q uadro elaborado pela autora, 2010. 

É  possível acreditar que a ausência da acessibilidade nesta região tenha relação 

com a carência de legislaçõ es municipais (que trata especifi camente do defi ciente 

na á rea central de Maceió) e també m com o fato do Plano de R equalifi cação ter sido 

elaborado antes da implementação do Decreto N acional em 2004 (Decreto no 5296/04 - 

regulamenta as leis de acessibilidade), apesar de ter sido aprovado somente em 2005. 

Como pô de ser observado durante o Capítulo, a cidade de Maceió possui alguns 

Planos e Leis que servem de referência para a realização de projetos urbanísticos re-

lacionados ao problema da acessibilidade das pessoas com defi ciência e mobilidade 

Sim Não

Comunicação v isual X
Comunicação tátil X
Comunicação sonora X
Sinalização d e emerg ê ncia X
Uso d e símbolos X
Sinalização tátil X
Sinalização sonora X
Sinalização v isual d e d eg raus X
Sinalização tátil d o piso X
Piso tátil alerta X
Piso tátil d irecional X
Piso X
Desnív eis X
G relh a X
Rampas X
Deg raus X
Dimensõ es mínimas d e faix a liv re X
Rebaix amento d e g uia para trav essia d e 
ped estre

X

Telefone X
Assento fix o X
Semáforo para ped estre com acionamento 
manual

X

V eg etação XEq
u
ip
am

en
to
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am
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PARÂMETROS DA NBR 9050/04
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Locais d e comé rcio e serv iços X
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reduzida. N o entanto, é  preciso que haja uma maior consciência na elaboração dos 

mesmos e maior incorporação das normas e princípios do Desenho Universal ainda 

na fase de projeto, para que não haja retrocessos como ocorreu a partir da 3ª etapa do 

Plano de R equalifi cação, quando parte das obras concluídas foram re-ex ecutadas para 

serem adaptadas a um novo projeto. Mesmo assim, observa-se que ainda ex istem la-

cunas em relação a este Plano em interface com o problema da acessibilidade da á rea 

central de Maceió. 

Alé m disso, deve haver maior fi scalização por parte do Poder Público, pois uma 

vez o espaço projetado, a solução é  tentar refazê-lo com adaptaçõ es, enquanto que se 

as medidas forem tomadas previamente a partir de um planejamento correto, as obras 

a serem implementadas podem ter efeitos positivos e mais adequados a todos os cida-

dãos.







1 1 7



1 1 7

C ap ítu lo 4    |   AV ALIAÇ Ã O DA ACESSIBILIDADE DO COR AÇ Ã O DA CIDADE F R EN TE À S PESSOAS COM DEF ICIÊ N CIA E COM MOBILIDADE R EDUZ IDA

A V A L IA Ç Ã O  D A  A C E S S IB IL ID A D E  D O  C O R A Ç Ã O  D A  C ID A D E  F R E N T E  
À S  P E S S O A S  C O M  D E F IC IÊ N C IA  E  C O M  M O B IL ID A D E  R E D U Z ID A

N o capítulo anterior, conforme mencionado, este Plano apresenta lacunas quanto 

a alguns aspectos que envolvem a acessibilidade, entre eles a carência de rebaix amento 

de guia, de equipamentos mobiliá rios, uso inadequado de rampas, degraus, piso tá til, 

etc.

Aliado a isso, a partir de uma simples observação do espaço, destaca-se diversos 

problemas relacionados ao próprio uso, à  sua manutenção ou aos equipamentos mo-

biliá rios ali instalados.

N o entanto, aplicar uma aná lise ex ploratória deste espaço ou das obras imple-

mentadas pelo Plano de R equalifi cação não é  sufi ciente para apontar os principais 

problemas do espaço público desta região de Maceió relacionado à  sua acessibilidade. 

É  necessá rio identifi car corretamente tais problemas a partir de uma pesquisa mais 

complex a, que pode envolver profi ssionais ou usuá rios.

 Para suprir parte desta lacuna, nesta pesquisa procurou-se fazer uma aná lise mais 

profunda da questão que envolve a acessibilidade do centro de Maceió. Sem querer 

esgotar o tema (uma vez que se trata de uma Dissertação de Mestrado), o objetivo deste 

capítulo é  apresentar a metodologia e resultados da pesquisa sobre as condiçõ es do 

espaço público do Coração da Cidade – á rea central de Maceió – frente à  acessibilidade 

das pessoas com defi ciência e com mobilidade reduzida. Portanto, foram empregadas 

té cnicas da Avaliação Pós Ocupação (APO), envolvendo dois momentos distintos que se 

complementam: 1) avaliação do espaço levando em consideração a percepção do pes-

quisador; 2) avaliação do espaço envolvendo três grupos de usuá rios distintos (G rupo 

1 – pessoas com defi ciência; G rupo 2 – pessoas com mobilidade reduzida; G rupo 3 – 

pessoas sem defi ciência e sem mobilidade reduzida). A metodologia específi ca de cada 

momento e os resultados da pesquisa serão detalhados nos respectivos itens.

F inalizando o capítulo, foram sugeridas recomendaçõ es que podem contribuir à  

melhoria do espaço público da á rea central de Maceió.
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4 .1   A v aliaç ã o P ó s O cu p aç ã o (A P O ): descriç ã o metodoló gica

A Avaliação Pós Ocupação (APO), do inglês P ost-O c c up an c y  E valuation  (POE), é  uma 

avaliação retrospectiva (no sentido de repensar o projeto após sua utilização) de am-

bientes construídos (OR N STEIN , 1992).  

A APO está  ligada a uma sé rie de mé todos1 e té cnicas2 que diagnosticam fatores 

positivos e negativos do ambiente no decorrer do uso a partir da aná lise de fatores so-

cioeconô micos, infraestrutura urbana, conforto ambiental, fatores esté ticos, funcionais, 

comportamentais, etc., levando em consideração o ponto de vista dos próprios avalia-

dores, projetistas e també m dos usuá rios.

Segundo Ornstein (op. cit.) citado por V izioli (2006, p. 16-17):

Dentre os objetivos de uma APO, está  a elaboração de recomendaçõ es que 
minimizem ou corrijam os problemas detectados no ambiente construído 
submetido à  avaliação, e també m a utilização dos resultados destas avalia-
çõ es sistemá ticas (estudos de casos) para realimentar o ciclo do processo de 
produção e uso de ambientes semelhantes, buscando otimizar o desenvol-
vimento de projetos futuros [...] Suas metas são “promover a ação (ou inter-
venção) que propicie a melhoria da qualidade de vida daqueles que usam 
um dado ambiente; produzir informação na forma de banco de dados, ge-
rar conhecimento sistematizado sobre o ambiente e as relaçõ es ambiente/
comportamento.

Ornstein (Ibidem) afi rma que a APO se divide em três níveis: APO Indicativa ou 

de curto prazo, Investigativa ou de mé dio prazo e Diagnóstica ou de longo prazo. A 

APO Indicativa consiste basicamente em identifi car os principais sucessos e falhas do 

desempenho de construção. Seu mé todo utilizado é : avaliaçõ es documentadas e arqui-

vadas, aná lise do desempenho adquirido atravé s de questioná rios aplicados a usuá rios 

- chave, visitas ex ploratórias e entrevistas. A APO investigativa é  geralmente utilizada 

quando os resultados da APO indicativa não são totalmente claros e requerem um es-

tudo mais detalhado. Em uma APO investigativa, os crité rios de avaliação devem ser 

ex plicitamente defi nidos antes da construção ser avaliada. A APO diagnóstica usa uma 

estraté gia multimé todo para avaliar o desempenho de cada aspecto relevante da cons-

trução, utilizando-se de uma metodologia similar à quela aplicada em uma pesquisa 

científi ca profi ssional. 

1   Mé todo: é  o conjunto de té cnicas utilizadas para um determinado fi m (W IK IPEDIA, 2009).

2 Té cnica: é  o conhecimento de um tipo de procedimento (W IK IPEDIA, 2009).
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N o entanto, para esta pesquisa optou-se pela APO investigativa, na qual foram 

adotados os seguintes mé todos e té cnicas: 

•  M é todo de ob serv aç ã o: walkthrough3 e registros fotográfi cos;

•  M é todo de camp o: aplicação de formulário ao próprio pesquisador e junto 

aos usuários com algum tipo de defi ciência, com mobilidade reduzida e sem 

defi ciência nem mobilidade reduzida e entrevistas à coordenação do Plano 

de Requalifi cação;

•  M é todo L ab oratorial: análise estatística, tabulação e interpretação com 

tabelas e gráfi cos, avaliando a opinião do pesquisador e dos usuários.

Esta metodologia foi adotada porque se trata de um processo de avaliação da 

performance de desempenho do espaço urbano construído, no qual o ponto forte é  

priorizar as necessidades dos usuá rios, por meio de suas percepçõ es e ex pectativas em 

relação ao ambiente avaliado (V IZ IOLI, op. cit., p. 18).  

Os itens a seguir mostrarão com amplitude as metodologias específi cas adotadas, 

bem como os resultados da avaliação frente ao pesquisador4 e aos usuá rios. 

4 .2   W a lk th ro ug h : u ma p rimeira ab ordagem

A avaliação walkthrough consiste em uma pesquisa de campo ex ploratória, onde 

o próprio pesquisador, a partir dos conhecimentos teóricos apreendidos, realiza uma 

avaliação daquele espaço.

Esta etapa iniciou-se ainda em 2008, quando o pesquisador realizou algumas visitas 

estraté gicas à  á rea de estudo, servindo como base para a elaboração de um formulá rio, 

que foi aplicado aos vá rios usuá rios e ao próprio pesquisador. Estas visitas foram funda-

mentais à  compreensão do problema.

O walkthrough especifi camente ocorreu em janeiro de 2009, quando o pesquisa-

dor percorreu as quatro ruas do Coração da Cidade: R ua do Comé rcio, R ua Boa V ista, 

R ua Ladislau N eto e Beco São José , as quais têm uso ex clusivo de pedestre e atualmente 

são alvo do Plano de R equalifi cação Urbana do Centro de Maceió.

3 W alkthrough (observação a olho nu) é  uma té cnica da Avaliação Pós Ocupação que tem o objetivo de verifi car o 
desempenho físico do espaço (OR N STEIN , op. cit., p. 8).

4 O pesquisador em questão é  a autora da Dissertação.
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Observa-se a partir dos registros fotográ fi cos realizados nesta primeira abordagem, 

que o centro de Maceió possui pouca acessibilidade quando se trata das pessoas com 

defi ciências e com mobilidade reduzida.

Como mostram as fi guras 63 e 64 a seguir, os degraus de acesso à s lojas são os 

obstá culos que mais chamam atenção. Algumas lojas amenizam o problema utilizando 

V ia principal

R uas analisadas

L eg enda:

F ig u r a  5 9  –  Am b u la n t e s

F onte: Arquivo pessoal, 2009.

F ig u r a  6 0  –  In c lin a ç ã o  a c e n t u a d a

F onte: Arquivo pessoal, 2009.               

F ig u r a  6 1  –  De g r a u  d e  a c e s s o  à  lo ja

F onte: Arquivo pessoal, 2009.

F ig u r a  6 2  –  F a lt a  d e  m a n u t e n ç ã o

F onte: Arquivo pessoal, 2009
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F ig u r a  6 3  e  6 4  –  Pr o b le m a s  r e la c io n a d o s  à  a c e s s ib ilid a d e  n o  Ce n tr o  d e  Ma c e ió

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

É  notá vel o número de equipamentos mobiliá rios que não são totalmente apro-

priados para as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. É  possível perceber na 

fi gura 65, que a falta de manutenção assusta os frequentadores, pois apesar de novos 

encontram-se em estado decadente devido ao vandalismo causado pelos próprios usu-

á rios.

rampas de madeiras e alumínio, poré m nem todas possuem inclinação favorá vel e são 

mal instaladas - pois algumas delas avançam sobre a calçada, fazendo com que a mes-

ma se torne um obstá culo para o usuá rio.

F ig u r a  6 5  –  F a lt a  d e  m a n u t e n ç ã o  n o  e q u ip a m e n t o  m o b iliá r io

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.
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O novo revestimento do piso foi um ponto positivo encontrado. As placas em gra-

nilite, que substituíram o mosaico em pedra portuguesa5, garantem mais estabilidade 

para quem circula devido à  sua superfície totalmente plana (fi gura 66 e 67). Contudo 

a falta de manutenção em determinadas á reas do piso mostram o descuido e falta de 

fi scalização do poder público. 

 F ig u r a  6 6  e  6 7  –  Re v e s t im e n t o  d e  p is o  (a t u a l e  a n t ig o )

 F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

Por se tratar de um espaço público aberto, a iluminação durante o período diurno 

e vespertino é  totalmente natural, o que não signifi ca um problema. N o entanto, a par-

tir das 17:30h quando as luzes se acendem, observa-se que a iluminação artifi cial não 

possui tanta potência, fazendo com que algumas á reas sejam mal iluminadas, favore-

cendo assim situaçõ es de perigo.

 Das etapas previstas no Plano de R equalifi cação, as obras de drenagem foram as 

que demoraram mais tempo em ex ecução. A drenagem se dava por meio de sarjetas 

(boca de lobo), que, de modo geral, sofriam com alagamentos devido ao acúmulo de 

lix o. Após o Plano de R equalifi cação foram criadas grelhas em cimento, facilitando o es-

coamento da á gua. Todavia, durante a pesquisa de campo, como mostra a fi gura 68, foi 

constatado que determinados locais ainda sofrem entupimentos devido à  má  utilização 

pelos usuá rios que jogam lix o nas ruas e à  ausência de limpeza pública.

5 A fi gura 63 serve apenas para ilustrar o revestimento antigo da região (mosaico português). A fotografi a registra 
uma calçada da á rea central que não foi alvo do Plano de R equalifi cação.
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F ig u r a  6 8  –  G r e lh a s  e n t u p id a s

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

Um ponto a merecer destaque em todo o perímetro estudado é  o uso de piso 

tá til em torno das ilhas de serviços – equipamentos mobiliá rios (fi gura 69). Em função 

da Escola Estadual de Cegos Cyro Accioly que ex iste na á rea central, foi detectado que 

diariamente circula um grande número de defi cientes visuais pelo local, poré m este 

piso não foi corretamente aplicado devido a ausência de um projeto específi co de aces-

sibilidade. També m é  notória à  ausência do piso tá til direcional e da composição dos 

mesmos, uma vez que em determinados locais esta composição deveria ser utilizada.

F ig u r a  6 9  –  Ilh a  d e  s e r v iç o  c o m  p is o  t á t il

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.
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Ainda é  escassa a quantidade de rebaix amento de guias construídas durante o Pla-

no. Alé m disso, alguns rebaix amentos não se encontram em bom estado e não foram 

construídos seguindo os parâ metros da N BR  9050/04.

Apesar da proibição, os ambulantes ainda são predominantes em algumas ruas da 

á rea central (fi gura 70). A última etapa do Plano de R equalifi cação - prevista para ser 

iniciada em 2010 - propõ e um S hop p in g Popular para alojar o comé rcio de camelô s. 

Espera-se que o objetivo da proposta seja cumprido pelos envolvidos. 

F ig u r a  7 0  –  Ag lo m e r a ç ã o  d o  c o m é r c io  in fo r m a l

F onte: Arquivo Pessoal, 2009.

Q uanto ao acesso ao transporte público coletivo, é  importante destacar que houve 

uma grande evolução após a criação de novos pontos de ô nibus, já  que a região é  es-

cassa em estacionamentos para veículos e locais destinados à  zona azul.

A partir do walkthrough apresentado, observa-se que as pessoas com defi ciência e 

mobilidade reduzida não foram devidamente contempladas e apesar da implementação 

de um Plano de R equalifi cação, o Coração da Cidade continua carente em acessibilida-

de. Se tal projeto seguisse os parâ metros té cnicos recomendados pela N BR  9050/04, o 

espaço público da á rea central atenderia à s necessidades de toda a população. 

A seguir, será  apresentado um quadro síntese (quadro 6) que lista os principais 

parâ metros té cnicos da ABN T (inseridos nos itens: comunicação e sinalização, acesso e 

circulação, equipamento urbano e equipamentos mobiliá rio), ex plicando como estes 

deveriam ser aplicados e mostrando na avaliação do pesquisador se tais aspectos foram 

ou não devidamente contemplados na á rea central de Maceió.  
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Q u a d r o  6  –  Sín t e s e  d a  a v a lia ç ã o  w a lk th roug h  d o s  p r in c ip a is  p a r â m e t r o s  t é c n ic o s  d a  a c e s s ib ili-
d a d e  e m  r e la ç ã o  a o  Co r a ç ã o  d a  Cid a d e

F onte: Elaborado pela autora, 2010.

SIM NÃO
Comunicação v isual Realizad a atrav é s d e tex tos ou figuras X
Comunicação tátil Uso d e caracteres em relev o ou Braille X
Comunicação sonora Realizad a atrav é s d e recursos aud itiv os X
Sinalização d e emergê ncia Usad a para ind icar rotas d e fuga X
Uso d e símbolos Por meio d e figuras X
Sinalização tátil Braille: posicionad os abaix o d as figuras em relev o X
Sinalização sonora Por meio d e alarme sonoro X
Sinalização v isual d e 
d egraus

Cor contrastante na bord a d o piso X

Sinalização tátil no piso 
(alerta e d irecional)

Cor contrastante com a d o piso ad jacente X

Cor contrastante com a d o piso X
Contornand o obstáculos suspensos entre 0,6 0m e 2 ,1 0m d e altura d o 
piso

X

A superfície sinalizad a d ev e ex ced er em 0,6 0m a projeção d o obstáculo X
Início e té rmino d e escad as X
Junto a d esnív eis X
Q uand o necessário, fazer composição X
Cor contrastante com a d o piso X
Possui relev os lineares X
Instalad a no sentid o d o d eslocamento X
Ter largura entre 0,2 0m e 0,6 0m X
Se o piso ad jacente possuir tex tura, recomend a-se que a sinalização tátil 
seja lisa

X

Q uand o necessário, fazer composição X
Superfície regular, firme, estáv el e antid errapante X
Inclinação transv ersal d e 3 %  e longitud inal máx ima d e 5% X

Desnív eis
Entre 0,005m a 0,01 5m, d ev e ser tratad o em forma d e rampa. Maiores 
que 0,01 5m d ev e ser tratad o como d egraus

X

Dev em estar localizad as fora d o flux o principal d e circulação X
O espaçamento d a grelh a d ev e ter no máx imo 0,01 5m X

Rampas Desnív el: entre 6 ,2 5%  e 8 ,3 3 % X
Degraus Degraus: espelh o entre 0,1 6 m e 0,1 8 m X

X
Desobstruíd as d e interferê ncias: postes, v egetação, mobiliário urbano... X
Não d ev e h av er d esnív el entre o té rmino d o rebaix amento e o leito 
carroçáv el 

X

Inclinação não superior a 8 ,3 3 % X
Espaço d a calçad a ocupad o pelo rebaix amento d ev e ser d e 0,8 0 a 1 ,2 m X
Rebaix amentos sinalizad os X
Pod e estar localizad o nas esquinas, meios d e quad ra e nos canteiros 
d iv isores d e pistas

X

Eq
u
ip
. u

rb
an
o

Locais d e comé rcio e 
serv iços

Nos corred ores d e compras, a cad a 1 5m d ev e h av er um espaço para 
manobra d a cad eira d e rod as. Recomend a-se rotação d e 1 8 0º

X

Pelo menos 5%  d os telefones, com no mínimo 1 ,  d ev em ser acessív eis X
5%  d eles d ev em d ispor d e amplificad or d e sinal X
Altura: d e 0,7 3  a 1 ,2 0 X

Assento fix o
Ao lad o d os assentos fix os d ev e ser prev isto (pelo menos 5% ) um espaço 
para a cad eira d e rod as, ond e a cad eira d e rod as não pod e interferir a 
faix a liv re d e circulação d e ped estres.

X

O d ispositiv o d e acionamento d ev e situar-se entre 0,8 0m e 1 ,2 0m d o piso X

Emitir sinal sonoro entre 50d b e 6 0d b X
Vegetação Não d ev e interferir na faix a liv re d e circulação X

PARÂMETROS TÉCNICOS 
NECESSÁRIOS À ACESSIBILIDADE
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Como mostra o quadro 6, dos 43 parâ metros té cnicos contidos na N BR  9050/04 

referentes ao espaço público, apenas 14 foram identifi cados na á rea central de Maceió. 

Os parâ metros relacionados ao item comunicação e sinalização se destacam por possuir 

maior carência no Coração da Cidade, assim como o piso tá til direcional referente ao 

acesso e circulação. Os demais itens contemplam alguns parâ metros da N orma, poré m 

os mesmos se tornam insufi cientes quando se fala em espaço acessível. 

É  importante comparar se a avaliação realizada pelo ponto de vista do pesquisador 

possui semelhança com a avaliação dos usuá rios. Tal avaliação dos usuá rios poderá  ser 

conferida no próx imo item.
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4 .3   A v aliaç ã o dos u su á rios

A seguir apresentar-se-á  a avaliação dos resultados da pesquisa de campo com um 

universo de usuá rios do espaço público do Coração da Cidade. 

Inicialmente será  apresentado o planejamento da pesquisa, que subdivide-se na 

elaboração do formulá rio, o universo de pesquisados e o mé todo da aná lise de dados. 

Em seguida será  discutida a aná lise dos resultados obtidos. 

4 .3 .1   P lanejamento da P esq u isa

Esta parte da pesquisa foi elaborada com a ajuda da pesquisadora R aquel Cymrot6, 

que aux iliou com a aná lise estatística deste estudo. 

A pesquisa utilizou a metodologia de uma survey . F OR Z A (2002) defi niu três tipos 

de survey s: ex ploratória, quando o objetivo é  obter conhecimentos preliminares sobre 

determinado tópico; confi rmatória, quando já  há  conhecimento teórico sobre o tópico; 

e descritiva, cujo objetivo é  descobrir a relevâ ncia de determinado fenô meno e sua 

distribuição na população pesquisada. N este contex to, este estudo foi considerado uma 

survey  ex ploratória, uma vez que, embora ex ista conhecimento teórico sobre o tema do 

trabalho, não se encontram estudos de campo em Maceió sobre a adequação de seu 

centro histórico para indivíduos com algum tipo de defi ciência e mobilidade reduzida.

4 .3 .1 .1   O  formu lá rio

A pesquisa de campo envolveu a aplicação de um formulá rio com 22 perguntas, 

que vão desde perguntas pessoais até  opiniõ es sobre a acessibilidade do espaço público 

da á rea central de Maceió. F oram consideradas para esta pesquisa: sex o, idade, tipo e 

tempo de defi ciência ou mobilidade reduzida, usuá rio de qual tipo de órtese, nível de 

escolaridade, ocupação, renda mensal, frequência e motivo que vai ao centro, meio de 

transporte utilizado, quais os obstá culos e o principal obstá culo encontrado ao percor-

rer o centro, quantidade e manutenção dos equipamentos mobiliá rios para defi ciente, 

iluminação, segurança, quantidade e qualidade de rebaix amento de guia, tipo e manu-

tenção do piso e drenagem.

6 G raduada em Bacharelado em Estatística pela Universidade de São Paulo (1981) e Mestra em Estatística pela Uni-
versidade de São Paulo (1985).



1 2 8

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 2 9

É  importante enfatizar que as questõ es mencionadas não têm a intenção de ava-

liar todos os parâ metros té cnicos defi nidos pela N BR  9050/04, uma vez que este assunto 

é  muito complex o e não pretende ser encerrado nesta Dissertação, fi cando como suges-

tão para que em uma pesquisa de Doutorado estes parâ metros sejam avaliados com 

mais amplitude. 

PERFIL DOS USUÁRIOS: 

1 - Sexo:       Masculino             Feminino             2 - Idade: _______ 
 

3 - Possui algum tipo de deficiência ou mobilidade reduzida?        Não            Sim.      Se sim, qual? 
 
    s Deficiência                        Tetraplegia              Paraplegia       Visual    Outros___ 
 
 

    s Mobilidade Reduzida                   Gestante                 Idoso          Outros_______________ 
  

4 - Há quanto tempo? Anos________ Meses________  
 
5 - Usa algum tipo de órtese? 

bengala cadeira de rodas             andador             muletas          outros_______ 

 
6 - Nível de escolaridade 
            analfabeto        Fund. (comp./inc.)      E nsino Médio       Sup. ou mais (comp./inc.)         
 

7 - Ocupação (Pode marcar mais de 1 opção) 
estudante        empregado        desempregado          autônomo       pedinte      ambulante 

 
8 - Renda mensal (em salários mínimos) 

até 3                       +  de 3 até 5                       mais de 5 
 
9 - Quantos dias por semana vem ao centro? 
            1         2    3                 4                5          6                 7 

 
10 - Qual o motivo principal que lhe traz ao centro? 
            trabalho           lazer               compras                bancos           outros ______________ 

 

11 - E m geral, qual o meio de transporte que você utiliza para vir ao centro? (Pode marcar mais de 1 opção) 
 

a pé            carro         ônibus                   bicicleta             moto               outros 
 

OPINIÃO DOS USUÁRIOS SOBRE A ACESSIBILIDADE DO ESPAÇO PÚ BLICO DA ÁREA CENTRAL DE MACEIÓ: 

12 - Quais os obstáculos que você encontra ao percorrer o centro? (Pode marcar mais de 1 opção) 

buracos           ambulantes   equipam.           degrau de acesso à loja          outros 
 
13 - Das variáveis listadas acima, qual o principal obstáculo que você encontra ao percorrer o centro?  
 

buracos           ambulantes   equipam.           degrau de acesso à loja          outros 
 

14 - O que você acha da quantidade de equipamento mobiliário para deficiente? 
péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 

 
15 - O que você acha da manutenção dos equipamentos mobiliários para deficiente? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 
 
16 - O que você acha da iluminação? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 
 
17 - O que você acha da segurança? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 

 
18 - O que você acha da quantidade de rebaixamento de guia? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 
 
19 - O que você acha da qualidade do rebaixamento de guia? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 
 
20 - O que acha do tipo de piso? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 
 
21 - O que você acha da manutenção do piso? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 

 
22 - O que você acha da drenagem? 

péssimo         ruim  razoável               bom                   p  ótimo 

aposentado 

  outros 
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Por envolver pesquisa com seres humanos, o formulá rio foi submetido ao Comitê 

de É tica em Pesquisa (CEP) da Universidade Presbiteriana Mackenzie e cadastrado na 

Comissão N acional de É tica em Pesquisa (CON EP). O projeto foi aprovado (Anex o 5) e em 

seguida deu-se início à  aplicação dos formulá rios7.

Cada pessoa pesquisada foi informada sobre os objetivos do trabalho e o motivo de 

sua contribuição ser tão importante para a ex ecução do trabalho. Sua participação foi 

confi rmada após a leitura da Carta de Informação ao Sujeito da Pesquisa e a assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1), sendo que uma via destes 

documentos fi cou sob responsabilidade do pesquisador e outra foi entregue ao sujeito 

da pesquisa.

4 .3 .1 .2   O  u niv erso de p esq u isados

De acordo com o Teorema do Limite Central, para um tamanho de amostra su-

perior a 30, a mé dia das observaçõ es da amostra retirada de uma população fi nita ou 

infi nita tem uma distribuição aprox imadamente N ormal, independente da forma desta 

população (MON TG OMER Y ; R UN G ER , 2009). Deste modo, torna-se possível a aplicação 

de vá rias té cnicas estatísticas. 

N o caso da pesquisa em questão, procurou-se a partir deste crité rio estatístico 

adotar um tamanho de amostra superior a 30 por grupo, com um total de voluntá -

rios próx imo a 100. Portanto, foram selecionados 105 voluntá rios para o estudo, com 

idade acima de 18 anos, do sex o masculino ou feminino, de qualquer tipo de cor e 

com quaisquer condiçõ es de mobilidade. F oram escolhidas pessoas de qualquer classe 

social, sendo adotados como crité rios de ex clusão pessoas que possuem idade inferior 

a 18 anos, por serem menor de idade e não poderem responder sem o consentimento 

dos pais, ou aqueles com defi ciência mental, devido à  incapacidade de responder com 

objetividade à s perguntas.

O universo de 105 pesquisados foi dividido em três diferentes grupos, todos com 

35 voluntá rios com características distintas: o  p rim eiro  reu nindo  p esso as q u e p o s-
su em  defi ciê ncias, particularmente física, visual, auditiva e motora (ex ceto defi ciência 

mental); o  seg u ndo  g ru p o  reu nindo  p esso as co m  m o bilidade redu zida: idoso, ges-

tante, obeso, anão, pessoas com carrinho de bebê, andadores, bengalas; e o  terceiro  
g ru p o  reu nindo  aq u eles q u e nã o  p o ssu em  alg u m  tip o  de defi ciê ncia o u  m o bilidade 
redu zida. 

7 A aplicação dos formulá rios foi realizada nos meses de Agosto e Setembro de 2009 e contou com a participação da 
estudante Daysy Lira Oliveira, cursando o 7o período de Engenharia Civil da Universidade F ederal de Alagoas (UF AL) 
e da fi sioterapeuta F lá via Costa Silva Lanverly, formada em 2009 pela F aculdade de Alagoas (F AL). 
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A seleção dos usuá rios foi aleatória, ou seja, o pesquisador convidou todos os tran-

seuntes da á rea central que passaram perto dele (pertencente a um dos três grupos) a 

participar da pesquisa, até  o completo preenchimento sucessivo dos grupos.

A amostra foi não probabilística, pois os indivíduos que responderam à  pesquisa 

não foram sorteados de uma população pré -conhecida. Poré m, a amostra pode ser 

considerada criteriosa, uma vez que o crité rio de amostragem foi objetivo com seu 

protocolo descritivo inequívoco, produzindo amostras com as mesmas propriedades, 

independente de quem as selecionou (BOLF AR IN E; BUSSAB, 2005).

O formulá rio foi aplicado e preenchido pelo pesquisador de modo claro e                      

objetivo8, esclarecendo dúvidas quanto aos pontos positivos e negativos que os dife-

rentes grupos de usuá rios encontram quando usam o espaço público, com o devido 

cuidado para não comprometer a resposta. 

4 .3 .1 .3   M é todo de aná lise dos dados

Depois de realizada a pesquisa, os dados foram tabulados, consolidados e realizada 

uma aná lise descritiva com 104 variá veis, contempladas em 22 questõ es, construindo 

grá fi cos e tabelas.

As questõ es escolhidas se unem a alguns parâ metros fundamentais para a acessi-

bilidade do espaço público, defi nidos na N BR  9050/2004. Poré m é  importante ressaltar 

que esta pesquisa não aborda todos os parâ metros té cnicos devido a sua amplitude, 

fi cando como sugestão para que em futuras pesquisas – um Doutorado – se trabalhe 

de forma mais aprofundada a questão da acessibilidade na á rea central de Maceió, 

como por ex emplo, enfocando melhor o espaço público em relação aos usuá rios com 

defi ciência visual. 

F oram calculados intervalos de confi ança para as mé dias e proporçõ es de interes-

se, bem como realizados testes de hipóteses pertinentes.

F oram obtidas as medidas de tendência central, medidas de dispersão e constru-

ídos os grá fi cos de Box plot. O Box plot é  um grá fi co em formato de caix a com o nível 

superior dado pelo 3º quartil e o nível inferior pelo 1º quartil. A mediana é  representada 

por um traço no interior da caix a e segmentos de reta são desenhados da ex tremidade 

da caix a até  os valores má x imo e mínimo que não sejam observaçõ es discrepantes 

8 Antes da aplicação dos formulá rios houve um treinamento da pesquisadora com as duas colaboradoras. Tal treino 
levou 2 dias e foram aplicados 12 formulá rios como uma amostra preliminar. 
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(possíveis outliers). A representação grá fi ca atravé s do Box plot fornece entre outras in-

formaçõ es, a variabilidade e a simetria dos dados (MON TG OMER Y ; R UN G ER , op. cit.).

Após a aná lise descritiva foram realizados testes de independência. A fi m de testar 

se ex iste independência entre um par de variá veis aleatórias, utilizou-se o teste Q uiqua-

drado com grau de liberdade (g.l.) igual a (l – 1)(c – 1) com l e c respectivamente iguais 

ao número de níveis da 1ª e da 2ª variá vel (número de linhas e número de colunas). 

Calcula-se:

                    

com oij igual ao valor observado da cé lula ij e eIJ igual ao valor esperado da cé lula ij cal-

culado por meio do produto das marginais da observação oij dividido pelo tamanho da 

amostra. Q uando a tabela de contingência dos dados não for 2 X  2 a prova Q uiquadrado 

pode ser aplicada somente se o número de cé lulas com frequência esperada menor que 

cinco for no má x imo 20%  do total de cé lulas e se nenhuma cé lula tiver frequência espe-

rada menor que um. Se essas condiçõ es não forem satisfeitas pelos dados na forma em 

que foram coletados originalmente, o pesquisador deve combinar categorias de modo 

a aumentar as frequências esperadas nas diversas cé lulas. Se em uma tabela 2 X  2 não 

for possível se realizar o teste de independência Q uiquadrado, deve-se utilizar o teste 

não paramé trico Ex ato de F isher (CON OV ER , 1999; MON TG OMER Y ; R UN G ER , Ibidem).

Utilizou-se o teste não paramé trico de F riedman (CON OV ER , Ibidem) para testar 

se as notas mé dias atribuídas à s variá veis relativas à  acessibilidade no espaço público 

da á rea central de Maceió foram as mesmas. A fi m de aux iliar a interpretação do teste 

de F riedman, foi construído um grá fi co com os intervalos com 95%  de confi ança para 

as notas mé dias atribuídas e um grá fi co contendo todos os grá fi cos de Box plot para as 

notas atribuídas.

Todos os testes de hipótese foram realizados com nível de signifi câ ncia de 5%  e 

seus respectivos níveis descritivos (valor-P) foram calculados sendo, portanto, rejeitadas 

as hipóteses quando seus respectivos níveis descritivos foram menores que 0,05.

A aná lise dos dados foi realizada com a utilização do programa Minitab.
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4 .3 .2   A ná lise dos resu ltados

Os resultados obtidos por meio desta pesquisa contribuem para esclarecer os prin-

cipais problemas de acessibilidade encontrados no espaço público da á rea central de 

Maceió. 

Os resultados foram agrupados segundo os três diferentes grupos de usuá rios pes-

quisados, sintetizados a seguir: 

•  G ru p o 1  (p essoas com defi ciê ncias);

•  G ru p o 2  (p essoas com mob ilidade redu z ida);

•  G ru p o 3  (p essoas sem defi ciê ncia e sem mob ilidade redu z ida)

As aná lises obedecem inicialmente à  descrição dos resultados por variá vel defi nida 

em cada pergunta do formulá rio.

O primeiro conjunto de perguntas, de 1 a 11, refere-se ao perfi l dos usuá rios quan-

to ao sex o, idade, tipo e tempo de defi ciência ou mobilidade reduzida, usuá rio de qual 

tipo de órtese, nível de escolaridade, ocupação, renda mensal, frequência e motivo que 

vai ao centro e meio de transporte utilizado. O segundo conjunto de perguntas (12 a 22) 

envolve variá veis que procuram mensurar o espaço público quanto à  sua acessibilida-

de. N as questõ es 12 e 13, procurou-se discutir a relação dos usuá rios com os obstá culos 

encontrados na á rea central. Tais obstá culos foram defi nidos e em seguida escolhidos 

por cada participante como o principal obstá culo. Para as perguntas de 14 a 22 foram 

atribuídas notas de 1 a 5 para cada variá vel (sendo 1 pé ssimo, 2 ruim, 3 razoá vel, 4 bom 

e 5 ótimo); desta forma é  possível medir com clareza o grau de satisfação dos usuá rios 

do espaço público.

A consistência interna das respostas foi medida por meio do Alfa de Cronbach9. 

O valor obtido foi igual a 0,8324 - em uma escala de zero a um. Como seu valor foi 

superior a 0,70, é  considerado aceitá vel segundo R eis e F erreira (2000), verifi cando-se 

desta forma a coerência das respostas ao se analisar as 22 perguntas do formulá rio nos 

3 grupos de pessoas.

9 O coefi ciente alfa de Cronbach (1951) foi desenvolvido para calcular a confi abilidade de um teste naquelas situ-
açõ es em que o pesquisador não tem a oportunidade de fazer outra entrevista com o indivíduo, contudo precisa 
obter uma estimativa apropriada da magnitude do erro da medida (CR ON BACH , 1951, p. 297-334).



1 3 2 1 3 3

C ap ítu lo 4    |   AV ALIAÇ Ã O DA ACESSIBILIDADE DO COR AÇ Ã O DA CIDADE F R EN TE À S PESSOAS COM DEF ICIÊ N CIA E COM MOBILIDADE R EDUZ IDA

4 .3 .2 .1   O  p erfi l dos u su á rios

Do conjunto de usuá rios pertencentes à s pessoas com defi ciê ncia (grupo 1), a 

maioria apresentava paraplegia (65,7% ); seguido de 31,4%  com defi ciência visual e ape-

nas 2,9%  das pessoas possuíam tetraplegia. Os pesquisados com m o bilidade redu zida 
(grupo 2) constituiu-se de 48,6%  de idosos; 31,4%  de gestantes e 20%  com pessoas que 

possuem outras mobilidades reduzidas, como pessoas que fazem uso de bengala, an-

dador, muleta, obesos, anão, etc. Já  o terceiro grupo é  100%  composto por aquelas que 

não possuem nenh u m a defi ciê ncia nem  m o bilidade redu zida. 

A Tabela 6 apresenta a distribuição dos grupos por sex o. Ao nível de signifi câ ncia de 

5% , o teste de independência entre sex o e grupo detectou que os homens predominam 

mais entre as mulheres no grupo das pessoas com defi ciê ncia (62,9% ) (P =  0,040). Por 

outro lado, nos grupos das pessoas com m o bilidade redu zida e daquelas sem  defi ciê n-
cia e sem  m o bilidade redu zida (grupos 2 e 3)  predominam uma grande quantidade 

de mulheres, 65,7%  e 60%  respectivamente. N ota-se que a predominâ ncia de mulheres 

nos dois últimos grupos segue as afi rmaçõ es da Câ mara de Dirigentes Lojistas de Maceió 

(2009): “em mé dia as mulheres costumam gastar mais com compras e são a maioria dos 

usuá rios nos centros comerciais.”  (CDL, 2009). 

Ta b e la  6  –  Po r c e n t a g e m  p o r  s e x o  e n t r e  o s  g r u p o s

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Em relação à  escolaridade, observa-se que a maioria dos usuá rios com defi ciê ncia 

(grupo 1) e com m o bilidade redu zida (grupo 2), 34,3%  e 51,4%  respectivamente, possui 

o ensino mé dio. Já  grande parte dos pesquisados sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade 
redu zida (grupo 3) possui nível superior (42,9% ). Ao se testar a independência entre a 

escolaridade por grupo, tal hipótese não foi rejeitada (P =  0,095). Ao que parece, ex iste 

uma relação de dependência entre as pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) e as pessoas 

com m o bilidade redu zida (grupo 2) quanto aos anos de estudo. Poré m esta amostra-

gem deve ser confi rmada em pesquisas mais aprofundadas. Como o nível descritivo do 

teste foi inferior a 10% , ressalta-se que para a questão da escolaridade ex iste indicação 

Grupos Feminino Masculino Total

Grupo 1 3 7 ,1 0 % 6 2 ,9 0 % 1 0 0 %

Grupo 2 6 5 ,7 0 % 3 4 ,3 0 % 1 0 0 %

Grupo 3 6 0 ,0 0 % 4 0 ,0 0 % 1 0 0 %
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de que em futuras pesquisas se trabalhe com amostras maiores para confi rmar ou não 

a indicação de que as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) 

possuem mais ensino superior.

Em relação à  ocupação10, como mostra o grá fi co 3, a maioria das pessoas com 

defi ciê ncia (grupo 1) são estudantes e empregados (31,4%  para cada variá vel); seguidos 

por 20%  de desempregados; 14,3%  autô nomos; enquanto a minoria são os pedintes e 

ambulantes (5,7% , cada). Observa-se que não houve nenhum caso de pessoas aposen-

tadas. Este fato cabe ser analisado em futuras pesquisas, uma vez que algumas pessoas 

com defi ciência deveriam estar aposentadas devido a problemas de saúde.  

10 V ale informar que cada usuá rio pesquisado poderia possuir mais de 1 (uma) ocupação, ou seja, a soma das res-
postas foi superior a 100% .

G r á fi c o  3  –  Po r c e n t a g e m  d a  o c u p a ç ã o  d o s  u s u á r io s  n o  G r u p o  1

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Já  o grupo 2, constituído de pessoas com m o bilidade redu zida, (grá fi co 4), possui 

mais pessoas empregadas (25,7% ); seguido de 22,9%  de estudantes; 20%  delas são apo-

sentadas; 14,3%  autô nomas; 11,4%  ambulantes; 8,6%  desempregadas e somente 5,7%  

são pedintes. 
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G r á fi c o  4  –  Po r c e n t a g e m  d a  o c u p a ç ã o  d o s  u s u á r io s  n o  G r u p o  2

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

O grá fi co 5 ilustra a porcentagem da ocupação dos usuá rios sem  defi ciê ncia e sem  
m o bilidade redu zida (grupo 3), onde 57,1%  são empregadas; 25,7%  estudantes; 17,1%  

autô nomas; 8,6%  ambulantes e 5,7%  pedintes. N este grupo não há  desempregado nem 

aposentado.

G r á fi c o  5  –  Po r c e n t a g e m  d a  o c u p a ç ã o  d o s  u s u á r io s  n o  G r u p o  3

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.
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F oram realizados testes de independência para as diversas variá veis e grupos. Ao 

nível de signifi câ ncia de 5% , conclui-se que: 

N esta amostra houve independência entre ser estudante e fazer parte de um dos 

grupos, ou seja, a variá vel estudante encontra-se com a mesma proporção comparativa 

entre to do s o s g ru p o s pesquisados (P =  0,711).

As pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) são, em geral, 

mais empregadas quando comparadas aos demais usuá rios dos do is o u tro s g ru p o s (P 

=  0,016).

Em relação à  variá vel desemprego, concluiu-se que há  proporcionalmente mais 

desempregados com algum tipo de defi ciê ncia e com m o bilidade redu zida (grupos 1 

e 2, respectivamente) (P =  0,029).

Q uanto aos usuá rios serem “autô nomos”  (P =  0,929) ,“pedintes”  (P =  1,000) e “am-

bulantes”  (P =  1,000), també m foi encontrada a mesma proporção nos trê s g ru p o s 

pesquisados.

Em relação a “estar aposentado”  e “ser ou não uma pessoa sem  defi ciê ncia e sem  
m o bilidade redu zida (grupo 3)” , tal independência não foi rejeitada (P =  0,092). Poré m 

como seu nível descritivo encontra-se menor que 0,10, há  indicação de que em futuras 

pesquisas se utilize amostras maiores para confi rmar ou não a indicação de que há  pro-

porcionalmente mais aposentados entre as pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2).

G r á fi c o  6  –  Po r c e n t a g e m  d a  o c u p a ç ã o  d o s  u s u á r io s  e n t r e  o s  G r u p o s

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.
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Em relação à  renda dos usuá rios, uma grande parte das pessoas ganha até  3 salá -

rios mínimos, indicando que o público frequentador da região possui uma classe social 

mais baix a. A pesquisa aponta, entretanto, uma possibilidade de haver diferença na 

renda mensal entre os grupos, no entanto, um aumento no tamanho da amostra em 

outra pesquisa poderá  revelar se este fato é  verídico, uma vez que o nível descritivo P 

encontrado foi igual a 0,06, próx imo dos 5% . N este caso, a indicação é  de que as pessoas 

sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) possuem proporcionalmente 

uma renda maior.

A maioria das pessoas vai ao Centro apenas 1 dia na semana, indicando que o Co-

ração da Cidade não é  um local atrativo e que de modo geral estas pessoas vão até  lá  

para resolver simples tarefas. 

O grá fi co 7 apresenta os motivos principais de ida ao Centro entre todos os pesqui-

sados.

G r á fi c o  7  –  Po r c e n t a g e m  e n t r e  o s  g r u p o s  p o r  “ m o t iv o ”

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Q uanto ao motivo que os levam à  á rea central de Maceió, há  relação de depen-

dência entre este quesito e as respectivas variá veis para todos os testes: trabalho, lazer, 

compras, banco e outros motivos (P =  0,000). N o grupo 1, a maioria das pessoas com 

defi ciê ncia vai à  á rea central em função de “outros motivos”  (48,6% ); enquanto 25,7%  

vão a bancos; 14,3%  a trabalho; e a minoria vai em busca de lazer e compras (5,7%  

cada). Dentre as pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2), grande parte delas vai à s 

compras (31,4% ); seguido por 28,6%  que utilizam para o trabalho; 17,1%  bancos; 14,3%  

“outros motivos”  e 8,6%  lazer. Q uanto à s pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade 
redu zida (grupo 3), boa parte usa o centro para trabalhar (42,9% ); 34,3%  para ida a ban-

cos; 17,1%  compras; e 5,7%  o utilizam por “outros motivos” . R essalta-se que as pessoas 

sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida não responderam “utilizar o centro para 

o lazer” .



1 3 8

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 3 9

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Em relação aos meios de transportes utilizados, observa-se que grande parte das 

pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) vão até  a á rea central de Maceió de ô nibus (45,7% ); 

seguido por 40%  que vão de carro; 20%  a pé ; e 5,7%  outros meios de transportes. A 

maioria dos pesquisados com m o bilidade redu zida (grupo 2) també m utiliza o ô nibus 

para ir ao Centro (42,9% ); enquanto 28,6%  vai a pé ; outros 28,6%  de carro; e uma peque-

na parte utiliza a bicicleta, moto e outros meios de transportes (2,9%  cada). As pessoas 

sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) deslocam-se até  a região por 

meio de ô nibus (48,6% ); seguido de 45,7%  que usam carro; 22,9%  a pé . N ingué m utiliza 

bicicleta, moto e outros meios de transportes neste grupo.

Analisando as opiniõ es dos pesquisados, observa-se que o modo mais utilizado nos 

trê s g ru p o s foi o ô nibus, mas vale ressaltar, que de acordo com a SMTT/Maceió (2009), 

a cidade de Maceió possui atualmente uma frota mínima de transporte público - entre 

kombis, sprinters e ô nibus - equipada para atender à s pessoas que possuem defi ciência 

ou mobilidade reduzida. Após o ô nibus, o modo mais utilizado p elo s g ru p o s para se 

chegar à  á rea central foi o carro, em seguida a pé , seguido de outros meios de transpor-

tes. Bicicleta e moto foram os menos utilizados e obtiveram o mesmo percentual.

Dentre os usuá rios sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade reduzida (grupo 3), “moti-

vo de trabalho”  (42,86% ) supera “outros motivos”  (5,71% ), enquanto estas variá veis se 

invertem no grupo das pessoas com defi ciê ncia (grupo 1), onde há  menos “motivo de 

trabalho”  (14,28% ) e mais “outros motivos”  (48,57% ) (P =  0,000). Ao que parece, observa-

se uma quantidade de pessoas com defi ciência frequentando a á rea central por motivos 

diversos, que podem estar relacionados a alguns fatores, entre eles a ex istência de uma 

unidade de ensino do Braille: Escola de Cegos Cyro Acioly. 

A Tabela 7 apresenta as porcentagens de utilização de cada meio de transporte por 

grupo.

Ta b e la  7  –  Me io s  d e  t r a n s p o r t e s  m a is  u t iliz a d o s  p o r  g r u p o  p e s q u is a d o

Grupos A pé Carro Ônibus Bicicleta Moto Outros

Grupo 1 2 0 ,0 0 % 4 0 ,0 0 % 4 5 ,7 0 % 0 % 0 % 5 ,7 0 %
Grupo 2 2 8 ,6 0 % 2 8 ,6 0 % 4 2 ,9 0 % 2 ,9 0 % 2 ,9 0 % 2 ,9 0 %
Grupo 3 2 2 ,9 0 % 4 5 ,7 0 % 4 8 ,6 0 % 0 % 0 % 0 %
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G r á fi c o  8  –  Po r c e n t a g e m  d o s  o b s t á c u lo s  e n c o n t r a d o s  p e lo  G r u p o  1

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

O grá fi co 9 ilustra a porcentagem entre os obstá culos encontrados pelos pesqui-

sados com m o bilidade redu zida (grupo 2), no qual 74,3%  das pessoas escolheram 

“buracos” ; 40%  ambulantes; 28,6%  degraus e 8,6%  equipamentos mobiliá rios. 

4 .3 .2 .2  O p iniã o dos u su á rios sob re a acessib ilidade do esp aç o p ú b lico da 
á rea central de M aceió  

A segunda parte da aná lise procura apresentar a avaliação dos grupos de pesquisa-

dos sobre a acessibilidade do espaço público da á rea central de Maceió.

Os grá fi cos 8, 9 e 10 a seguir, apresentam os obstá culos encontrados pelos diversos 

grupos11. 

Em relação aos usuá rios que possuem defi ciê ncia, a maioria deles elegeu os “bura-

cos”  como o pior obstá culo (77,1% ); seguido por 62,9%  que indicaram os “ambulantes” ; 

45,7%  fi caram com os degraus e 5,7%  elegeram “outros obstá culos” .

11 Destaca-se que cada usuá rio dos três grupos pô de escolher mais de um obstá culo como resposta.



1 4 0

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 4 1

G r á fi c o  9  –  Po r c e n t a g e m  d o s  o b s t á c u lo s  e n c o n t r a d o s  p e lo  G r u p o  2

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

N o grupo 3, aquele composto por pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade 
redu zida (grá fi co 10), a maioria dos usuá rios pesquisados opinou por “ambulantes”  

(77,1% ); enquanto 74,3%  escolheu os “buracos”  e 51,4%  os “degraus” . N ão foram citados 

pelos pesquisados os “equipamentos mobiliá rios”  e “outros obstá culos” .

G r á fi c o  1 0  –  Po r c e n t a g e m  d o s  o b s t á c u lo s  e n c o n t r a d o s  p e lo  G r u p o  3

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.
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G r á fi c o  1 1  –  Po r c e n t a g e m  d o s  o b s t á c u lo s  e n c o n t r a d o s  p e lo s  G r u p o s

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

O “buraco”  foi eleito como o pior obstá culo do espaço público da á rea central de 

Maceió, não havendo diferença comparando-se esta variá vel nos trê s g ru p o s pesquisa-

dos (P =  0,950).

O mesmo fato ocorre com os obstá culos “equipamentos mobiliá rios”  (P =  0,549) e 

“degrau de acesso à s lojas”  (P =  0,131), uma vez que també m não houve diferença na 

proporção de citação destas variá veis pelos trê s g ru p o s.

Ao nível de signifi câ ncia de 5% , há  relação de dependência entre os ambulantes 

serem obstá culos quando comparados os trê s g ru p o s. Ou seja, as pessoas sem  defi ci-
ê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) reclamam em maiores proporçõ es e as 

pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2) reclamam em menores proporçõ es (P =  

0,006).

Poucas pessoas que possuem defi ciê ncia (grupo1) reclamam de “outros obstá cu-

los”  do Coração da Cidade. Os usuá rios pesquisados pelos o u tro s do is g ru p o s (grupo 2 

e 3) não apontaram esta opção.

Q uanto ao principal obstá culo (dentre os obstá culos listados acima), como mostra 

o grá fi co 12, as pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) escolheram em 37,1%  os “buracos” ; 

34,3%  para degraus de acesso a lojas; 22,9%  ambulantes e 5,7%  outros obstá culos. 

Aquelas com m o bilidade redu zida (grupo 2) fi caram com 51,4%  para “buracos” ; 28,6%  

ambulantes; 20%  degraus de acesso a lojas. Enquanto isso os usuá rios sem  defi ciê ncia 
e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) elegeram os degraus de acesso à  loja como prin-

cipal obstá culo (42,9% ); seguido de ambulantes com 40%  e “buracos”  com 17,1% .

O grá fi co 11, apresentado a seguir, faz uma comparação dos obstá culos citados 

pelos usuá rios dos trê s g ru p o s.
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G r á fi c o  1 2  –  Po r c e n t a g e m  d o  p r in c ip a l o b s t á c u lo  e n c o n t r a d o  p e lo s  G r u p o s

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Comparando os trê s g ru p o s, observa-se que as pessoas com m o bilidade redu zida  

(grupo 2) reclamam proporcionalmente mais dos “buracos”  do que as pessoas sem  de-
fi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) (P =  0,036).

Para a aná lise das outras perguntas do formulá rio (avaliadas pelos usuá rios): 

quantidade de equipamento, manutenção de equipamento, iluminação, segurança, 

quantidade de rebaix amento, qualidade de rebaix amento, tipo de piso, manutenção do 

piso e drenagem, foi empregado inicialmente o teste não paramé trico de F riedman12, a 

fi m de testar se as notas mé dias atribuídas à s vá rias questõ es foram iguais para os trê s 
g ru p o s. Tal hipótese foi rejeitada (P =  0,000).

Observando os grá fi cos a seguir, a linha na horizontal corresponde à s perguntas 

de 14 a 22 e na vertical corresponde à  nota atribuída de 1,0 a 5,0 (respectivamente de 

pé ssimo a ótimo). As notas mé dias são diferentes para as questõ es e foram construídas 

para cada mé dia seu respectivo intervalo com 95%  de confi ança.

De acordo com o grá fi cos 13, as melhores notas atribuídas pelas pessoas com de-
fi ciê ncia (grupo 1) foram para as questõ es iluminação e tipo de piso, que equivalem 

a razoá vel e bom. Q uanto aos quesitos segurança, quantidade e qualidade de rebai-

x amento, manutenção do piso e drenagem, a nota atribuída encontra-se entre ruim e 

razoá vel. Já  as piores notas, avaliadas entre pé ssimo e ruim, foram para quantidade e 

manutenção de equipamentos mobiliá rios.

12 O teste não paramé trico de F riedman serve para testar a hipótese de que vá rios grupos relacionados têm todos a 
mesma distribuição. Ele deve ser utilizado quando há  poucos dados e/ou as pressuposiçõ es ex igidas pela aná lise de 
variâ ncia estiverem seriamente comprometidas (PIN TO, 2009, p.10).
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 G r á fi c o  1 3  –  Av a lia ç ã o  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  1

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

O grá fi co 14 apresenta os Box plot para cada pergunta, indicando ex istência de 

simetria em todos os quesitos, com ex ceção de “quantidade de equipamento”  e “ma-

nutenção de equipamento” . H ouve maior variabilidade nas respostas referentes à  

qualidade da “drenagem” do espaço público. N ota-se també m possíveis observaçõ es 

discrepantes nos quesitos “quantidade de equipamento”  e “manutenção de equipa-

mento” , apontando que parte dos pesquisados está  mais satisfeita com estas questõ es, 

tendo atribuído nota 4 (equivalente a bom).

G r á fi c o  1 4  –  Bo x p lo t  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  1

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.
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G r á fi c o  1 5  –  Av a lia ç ã o  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  2

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Em relação aos Box plots do grá fi co 16, observa-se que o quesito “quantidade de 

rebaix amento”  encontra-se menos disperso quando comparado aos demais. També m é  

importante citar que não houve observaçõ es discrepantes em todas as respostas.

 Q uanto à s pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2), as perguntas referentes 

à  quantidade e manutenção de equipamentos mobiliá rios, segurança, quantidade e 

qualidade de rebaix amento, manutenção do piso e drenagem, foram avaliadas pelos 

pesquisados com piores notas, entre ruim e razoá vel. Somente a iluminação e tipo de 

piso foram eleitos com melhores notas, equivalentes a razoá vel e bom (grá fi co 15).

G r á fi c o  1 6  –  Bo x p lo t  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  2

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.
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Conforme grá fi co 17, as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida 

(grupo 3) elegeram com maior nota o tipo de piso, avaliando-o entre bom e ótimo, 

seguido da iluminação, avaliada entre razoá vel e bom. A quantidade e qualidade de 

rebaix amento foram eleitas com notas entre razoá vel e ruim, e as demais: quantidade 

e manutenção de equipamentos mobiliá rios, segurança, manutenção do piso e drena-

gem possuem a pior nota do grupo, que equivale a pé ssimo e ruim.

G r á fi c o  1 7  –  Av a lia ç ã o  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  3

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Para os Box plots do grá fi co 18, observa-se que não houve simetria em cada que-

sito. 

Q uanto à s perguntas “quantidade de equipamentos”  e “manutenção de equipa-

mentos” , praticamente houve unanimidade na variá vel pé ssimo (nota 1). N o entanto, 

pode-se perceber que aparecem algumas observaçõ es discrepantes que avaliam estes 

quesitos como ruim (nota 2) e razoá vel (nota 3). 

Embora a maioria dos pesquisados tenha apontado boa classifi cação para o “piso” , 

é  importante observar que houve 1 (um) caso específi co que o classifi cou com a nota 

pé ssimo (nota 1).
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G r á fi c o  1 8  –  Bo x p lo t  d a s  d iv e r s a s  q u e s t õ e s  e n t r e  o  G r u p o  3

F onte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa de campo, 2009.

Comparando a interpretação dos grá fi cos dos trê s g ru p o s, observa-se que a quan-

tidade e manutenção dos equipamentos mobiliá rios foram escolhidos com os piores 

índices - entre pé ssimo e ruim - pelas pessoas com defi ciê ncia e pessoas sem  defi ciê n-
cia e sem  m o bilidade redu zida (grupos 1 e 3, respectivamente), enquanto as pessoas 

com m o bilidade redu zida (grupo 2) opinaram pelas notas atribuídas entre ruim e ra-

zoá vel.

As pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) e aquelas com m o bilidade redu zida (grupo 

2) atribuíram notas entre ruim e razoá vel à  manutenção do piso, drenagem e seguran-

ça, comparados aos usuá rios sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3), 

que consideraram estes quesitos entre pé ssimo e ruim.

O tipo do piso mais uma vez obteve a mesma nota pelas pessoas com defi ciê ncia 

(grupo 1) e com m o bilidade redu zida (grupo 2) - entre razoá vel e bom. Enquanto isso 

os pesquisados sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) opinaram entre 

bom e ótimo.

É  curioso observar que as pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) e aquelas com m o -
bilidade redu zida (grupo 2) possuíram uma mesma percepção na avaliação da á rea 

central de Maceió, quando comparadas à s pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade 
redu zida (grupo 3). Isto levar a crer que tal semelhança tenha ligação com as restriçõ es 

de mobilidade desses dois grupos de usuá rios.
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Os quesitos iluminação, quantidade de rebaix amento e qualidade de rebaix amen-

to foram avaliados com as mesmas notas por to do s o s g ru p o s: entre razoá vel e bom; 

entre ruim e razoá vel; e entre ruim e razoá vel, respectivamente.

Em alguns grá fi cos foram feitos cruzamentos desses grupos, que contribuíram para 

a formulação de conclusõ es. 

Em relação aos ambulantes e aos três grupos pesquisados, observa-se que as pes-

soas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) os consideram mais como 

um obstá culo para circulação de pedestres do que os usuá rios dos outros do is g ru p o s. 

As pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2) elegeram em menor proporção os am-

bulantes, como sendo um obstá culo para os transeuntes (P =  0,006). Isto indica que 

as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) reclamam mais que 

o esperado e as pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2) reclamam menos que o 

esperado. Tal fato deve ocorrer devido à s pessoas com mobilidade reduzida não pos-

suírem tanta desenvoltura em sua locomoção, uma vez que as mesmas se encontram 

impossibilitadas de transitar pela á rea central de Maceió de forma rá pida e desviar de 

obstá culos com maior facilidade. 

N ão houve diferença signifi cante pelos trê s g ru p o s na escolha dos obstá culos: bu-

racos (P =  0,950) e degraus de acesso à s lojas (P =  0,131).

També m foi realizado o teste não paramé trico de K ruskal – W allis13 para avaliar as 

notas mé dias das questõ es dos três grupos. Das nove questõ es analisadas, seis apresen-

taram mé dias diferentes enquanto três deram iguais. 

As notas mé dias atribuídas à  quantidade de equipamentos mobiliá rios nos trê s 
g ru p o s não foram iguais (P =  0,000), sendo que a nota mé dia foi menor na avaliação 

realizada pelas pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) e maior 

na daquelas que possuem m o bilidade redu zida (grupo 2). 

F ato semelhante ocorre para os quesitos manutenção de equipamentos mobiliá -

rios (P =  0,000); iluminação (P =  0,005);  manutenção do piso (P=  0,000) e drenagem (P 

=  0,000), onde as notas mé dias dos grupos també m não foram iguais. As notas foram 

julgadas menores pelos usuá rios sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) 

e maiores pelas pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2). Isto indica mais uma vez, 

que as pessoas com mobilidade reduzida deram maiores notas devido à  sua difi culdade 

de locomoção e por não perceberem tantos obstá culos quanto aquelas que circulam 

com maior facilidade no centro de Maceió.

13 O teste não paramé trico de K ruskal – W allis serve para testar a hipótese de que vá rias populaçõ es têm a mesma 
distribuição. Só deve ser aplicado se a amostra for pequena e/ou as pressuposiçõ es ex igidas para proceder à  aná lise 
de variâ ncia estiverem comprometidas (PIN TO, 2009, p.8).
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Q uanto ao tipo de piso, as notas mé dias atribuídas també m não foram iguais para 

os três grupos (P =  0,000). Contudo as pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) atribuíram 

notas menores e as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3) 

atribuíram maiores.

Em relação à  segurança (P =  0,092), quantidade de rebaix amento  (P =  0,153) 

e qualidade de rebaix amento (P =  0,265), as notas mé dias foram iguais para os trê s     
g ru p o s, ao nível de signifi câ ncia de 5% .

Sobre a acessibilidade do espaço público, fazendo uma tradução dos grá fi cos 

apresentados, percebe-se que os quesitos que se encontram com as piores notas são:     

G ru p o  1  (p esso as co m  defi ciê ncia): quantidade de equipamentos mobiliá rios, manu-

tenção de equipamentos mobiliá rios e segurança; G ru p o  2  (p esso as co m  m o bilidade 
redu zida): segurança; G ru p o  3  (p esso as sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida): 
quantidade de equipamentos mobiliá rios, manutenção de equipamentos mobiliá rios, 

segurança, manutenção do piso e drenagem. Observa-se que este último grupo julgou 

cinco dos nove quesitos avaliados no centro de Maceió com as notas mais baix as do 

formulá rio. É  curioso destacar que as pessoas que se incluem neste grupo são aquelas 

que menos precisam de espaços acessíveis para seu acesso e circulação.

O quesito “segurança”  aparece nos trê s g ru p o s em mesma proporção, indicando 

que é  preciso aumentar o policiamento para evitar furtos e roubos.

Os melhores resultados para to do s o s g ru p o s foram para “ iluminação”  e “ tipo de 

piso” . Q uanto ao tipo de piso, vale lembrar que toda essa região era revestida com 

mosaico português, poré m após a implantação do Plano de R equalifi cação, a á rea em 

estudo teve o piso revestido por placas em granilite. Este tipo de piso alé m de possuir 

alta resistência (devido ao trá fego intenso de pessoas), tem a vantagem de ser aplicado 

totalmente rente ao chão, lado a lado, facilitando assim a locomoção das pessoas com 

defi ciências e com mobilidade reduzida. 

Sobre a iluminação, é  importante observar que todos os grupos deram as maiores 

notas, poré m é  curioso destacar que a maioria dos pesquisados está  ali de passagem e 

não saberia realmente julgar se a iluminação é  satisfatória ou não, principalmente após 

as 17h30m. Por isso, para ter a confi rmação de reais resultados, foi feito um cruzamento 

entre as pessoas que trabalham e que não trabalham no Centro com relação à  quali-

dade da iluminação. O resultado deu ex atamente o que era suspeito: as pessoas que 

trabalham no Centro avaliaram proporcionalmente uma nota mais baix a para ilumina-

ção, avaliando-a mais que o esperado como pé ssima, ruim ou razoá vel (P =  0,000). 
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A partir dos dados apresentados observa-se que apesar da implementação de um 

Plano de R equalifi cação, o Coração da Cidade encontra-se carente em acessibilidade 

para as pessoas que possuem algum tipo de defi ciência e mobilidade reduzida. N o 

entanto, se faz necessá rio propor algumas recomendaçõ es que podem servir como re-

ferência para futuras intervençõ es na á rea central de Maceió.



1 5 0

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 5 1

4 .4   R ecomendaç õ es p ara melh oria da acessib ilidade no C oraç ã o 
da C idade

Como síntese, o quadro 7 a seguir identifi ca os quesitos defi nidos no Plano de 

R equalifi cação, a avaliação feita pelo pesquisador (walkthrough) e pelos usuá rios nos 

distintos grupos. A ideia nesta etapa é  comparar as observaçõ es elencadas, para em 

seguida traçar um conjunto de recomendaçõ es para aplicar a acessibilidade na á rea 

central de Maceió.  

Q u a d r o  7  –  Q u a d r o  s ín t e s e  d o s  p a r â m e t r o s  t é c n ic o s  a v a lia d o s  n o  Pla n o  d e  Re q u a lifi c a ç ã o , 
w a lk th roug h  e  p e lo s  u s u á r io s .

F onte: Elaborado pela autora, 2010.

G1 G2 G3

Comunicação v isual NÃ O NÃ O

Comunicação tátil NÃ O NÃ O

Comunicação sonora NÃ O NÃ O

Sinalização d e NÃ O NÃ O

Uso d e símbolos NÃ O NÃ O

Sinalização tátil NÃ O NÃ O

Sinalização sonora NÃ O NÃ O

Sinalização v isual d e NÃ O NÃ O

Sinalização tátil no piso
(alerta e d irecional)

Piso tátil d e alerta SIM SIM

Piso tátil d irecional NÃ O NÃ O

Piso SIM SIM
RAZ OÁV EL 
A B OM

RAZ OÁV EL 
A B OM

B OM A 
Ó TIMO

Desnív eis SIM NÃ O

Grelh as SIM SIM
RAZ OÁV EL 
A RUIM

RAZ OÁV EL 
A RUIM

RUIM A 
PÉSSIMO

Rampas SIM NÃ O

Deg raus NÃ O NÃ O

Dimensõ es mínimas d e 
faix a liv re

SIM SIM

Rebaix amento d e g uia 
para trav essia d e 
ped estre

SIM SIM
RAZ OÁV EL 
A RUIM

RAZ OÁV EL 
A RUIM

RAZ OÁV EL 
A RUIM

Locais d e comé rcio e 
serv iços

Telefone SIM SIM
RUIM A 
PÉSSIMO

RAZ OÁV EL 
A RUIM

RUIM A 
PÉSSIMO

Assento fix o NÃ O NÃ O
RUIM A 
PÉSSIMO

RAZ OÁV EL 
A RUIM

RUIM A 
PÉSSIMO

Semáforo para ped estre 
com acionamento 
manual

NÃ O NÃ O
RUIM A 
PÉSSIMO

RAZ OÁV EL 
A RUIM

RUIM A 
PÉSSIMO

V eg etação SIM SIM

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

PLANO DE 
REQUALIF.

WALKTHROUGH
USUÁRIOS

PARÂMETROS TÉCNICOS

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

SIM NÃ O FOI AV ALIADO

A
ce

ss
o 
e 
Ci
rc
u
la
çã

o

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

Co
m

u
n
ic
aç

ão
 e
 S
in

al
iz
aç

ão

NÃ O FOI AV ALIADO

SIM

NÃ O FOI AV ALIADO

Eq
u
ip
. 

u
rb

an
o

SIM SIM NÃ O FOI AV ALIADO

Eq
u
ip
. M

ob
il
iá
ri
o

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO

NÃ O FOI AV ALIADO
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A partir da aná lise deste quadro, observa-se que o espaço público continua carente 

em acessibilidade.

O tipo do piso (revestimento) foi avaliado positivamente tanto pelo pesquisador 

quanto pelos usuá rios nos três grupos distintos, comparando com o que foi proposto 

no Plano de R equalifi cação.

As novas grelhas, que foram trocadas pelas de cimento, foi um dos parâ metros 

propostos pelo Plano de R equalifi cação. Durante pesquisa ex ploratória o pesquisador 

detectou estas mudanças, poré m as mesmas foram avaliadas entre razoá vel e pé ssimo 

pelos grupos.

Os rebaix amentos de guia para travessia de pedestre e os telefones foram con-

templados pelo Plano e identifi cados pelo pesquisador. Contudo, os usuá rios dos três 

grupos os avaliaram com notas que equivalem a razoá vel e ruim e razoá vel e pé ssimo, 

respectivamente.

Já  os assentos fi x os e semá foros para pedestres com acionamento manual, não 

foram propostos pelo Plano de R equalifi cação. Tal situação foi confi rmada pelo pesqui-

sador e as notas atribuídas pelos usuá rios para os respectivos itens encontram-se entre 

ruim e pé ssimo.

R essalta-se que a N BR  9050/04 não foi a única referência para a elaboração dos 

formulá rios. Por este motivo pô de ser observado que muitos parâ metros não foram 

avaliados pelos três grupos de usuá rios e pelo pesquisador. 

A partir dos resultados obtidos, sugerem-se algumas recomendaçõ es que podem 

contribuir para a melhoria da acessibilidade no Coração da Cidade de Maceió. Se tais 

recomendaçõ es forem seguidas, o espaço público da á rea central benefi ciará  não so-

mente as pessoas com limitaçõ es na locomoção, mas toda a população, sendo uma 

vitória para toda a sociedade maceioense.

As recomendaçõ es sugeridas são:

1 . Uso  de co m u nicaç ã o  visu al, tá til e so no ra

Por se tratar de um espaço público que possui um grande número de usuá rios, 

indica-se que a região possua comunicação visual atravé s de tex tos ou fi guras, uso de 

caracteres em relevo ou Braille e recursos auditivos, para facilitar o deslocamento e 

acesso das pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. 
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2 . S inalizaç ã o  de em erg ê ncia

Sugere-se que haja sinalização de emergência para indicar as rotas de fuga da á rea 

central de Maceió.

3 . Utilizaç ã o  de p lacas de co m u nicaç ã o  co m  u so  de sím bo lo s

Deve haver placas com símbolos na á rea de circulação de pedestre. Os símbolos 

devem ser traduzidos por meio de fi guras.

4 . Instalaç ã o  de sinalizaç ã o  tá til, so no ra e visu al

Para um espaço público acessível é  necessá rio que haja uma correta sinalização. 

Deve haver uso de sinalização tá til por meio de Braille, que devem estar posiciona-

dos abaix o das fi guras em relevo; sinalização com alarme sonoro; sinalização visual de 

degraus com uma cor contrastante na borda do piso e sinalização tá til no piso contras-

tando com a cor do piso adjacente.

5 . Uso  co rreto  do  p iso  tá til de alerta e direcio nal 

Este tipo de piso aux ilia na locomoção das pessoas com defi ciência visual, portanto 

é  necessá ria a utilização destes dois tipos de piso (alerta e direcional). Alé m disso, é  im-

portante frisar que em determinadas situaçõ es se faz necessá rio uma composição dos 

mesmos. Tal aplicação pode ser encontrada na N BR  9050/04.

6 . Manu tenç ã o  do  revestim ento  de p iso

O revestimento de piso foi um ponto positivo encontrado, poré m é  importante 

que haja com certa frequência uma manutenção, pois algumas placas de granilite en-

contram-se quebradas devido ao mau uso dos próprios lojistas e usuá rios, fazendo com 

que as pessoas com mobilidade reduzida e com defi ciência encontrem difi culdade para 

se locomover.



1 5 2 1 5 3

C ap ítu lo 4    |   AV ALIAÇ Ã O DA ACESSIBILIDADE DO COR AÇ Ã O DA CIDADE F R EN TE À S PESSOAS COM DEF ICIÊ N CIA E COM MOBILIDADE R EDUZ IDA

7 . D efi niç ã o  ex ata p ara o s desníveis

Os desníveis com altura entre 0,005m e 0,015m devem ser tratados em forma de 

rampa mas caso a altura seja maior que 0,015m estes devem ser tratados como de-

graus.

8 . Instalaç ã o  de g relh as p ara drenag em

As grelhas devem estar localizadas fora do fl ux o principal de circulação e o seu 

espaçamento deve ser no má x imo de 0,015m. Isso evita que as pessoas enganchem 

cadeira de rodas, bengalas, muletas, sapatos de salto alto, etc.  

9 . C o nstru ç ã o  de ram p as de acesso  à s edifi caç õ es

É  imprescindível a ex ecução de rampas de acesso à s edifi caçõ es do espaço público 

da á rea central. Seria importante a conscientização dos lojistas para a criação de ram-

pas na entrada e saídas das lojas. As mesmas devem ser ex ecutadas de acordo com a 

N BR  9050/04.

 

1 0 . A ltu ra co rreta do s deg rau s

O espelho (altura) dos degraus deve medir entre 0,16m e 0,18m. Maior que isso, tal 

elemento deve ser tratado como rampa.

1 1 . Maio r q u antidade e m elh o r q u alidade de rebaix am ento s de g u ia p ara p e-
destre

Ex iste uma grande quantidade de pessoas que frequentam a á rea central fazendo 

uso de órteses. Por isto é  preciso tomar certas providências em relação à  quantidade 

e qualidade dos rebaix amentos de guia (rampas). Boa parte deles, ex ecutados inade-

quadamente, encontram-se mal localizados, em pé ssimo estado de conservação e sem 

ligação com as rotas dos pedestres. Seria necessá rio antes de se projetar qualquer espa-

ço público, fazer um estudo pré vio do fl ux o das pessoas no local.
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1 2 . E q u ip am ento s m o biliá rio s adeq u ado s e m anu tenç ã o  do s m esm o s

Os equipamentos mobiliá rios devem possuir uma porcentagem de pelo menos 5% , 

destinados à s pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. Alé m disso, 5%  dos tele-

fones públicos devem dispor de amplifi cador de sinal, transmitir mensagens de tex to e 

estar a uma altura entre 0,73 e 1,20 do piso. Q uanto aos assentos, é  imprescindível que 

ao lado dos assentos fi x os deve ser previsto (pelo menos 5% ) um espaço para cadeira 

de rodas, onde tal cadeira não pode interferir na faix a livre de circulação de pedestres. 

Tais equipamentos mobiliá rios, após serem locados, devem passar por manutenção 

periódica para evitar que sofram danos ou venham a parar de funcionar.

1 3 . S em á fo ro  p ara p edestre co m  acio nam ento  m anu al

Apesar da cidade de Maceió possuir vá rios semá foros (localizados em faix as de 

pedestre) que possuem sinalização sonora, nesta á rea de estudo ex iste somente 01 (um) 

semá foro que emite som. Como o espaço da á rea central possui defi cientes visuais, ele 

deve ser contemplado com diversos alertas sonoros para facilitar o acesso e locomoção 

destes usuá rios. 

1 4 . E x clu sã o  to tal do  co m é rcio  info rm al na reg iã o

Já  que o Plano de R equalifi cação do Centro contemplou uma á rea da cidade para 

a construção de um S hop p in g Popular (que servirá  de abrigo para os camelô s), é  preciso 

que se tomem medidas urgentes para deslocá -los o mais rá pido possível e reforcem a 

segurança da á rea central evitando que os mesmos reapareçam, pois a aglomeração 

deste comé rcio informal difi culta o acesso dos usuá rios na região.

Se tais recomendaçõ es forem levadas em consideração e servirem como referência 

para a criação de planos e projetos acessíveis, acredita-se que a á rea central de Maceió 

tornar-se-á  um ex emplo de espaço público a ser seguido.
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consideraç õ es fi nais

É  de suma importâ ncia estudar a acessibilidade nos espaços públicos, pois o tema 

contribui para ampliar a qualidade de vida e inclusão social dos cidadãos. Os espaços 

públicos devem ser adequados à s limitaçõ es de todo e qualquer indivíduo e adaptados 

aos princípios bá sicos do Desenho Universal. N o caso brasileiro é  fundamental que 

estes espaços tenham como referência os parâ metros té cnicos das legislaçõ es e normas 

em curso, pois desta forma garantirão funcionalidade e segurança, proporcionando in-

dependência, estimulação, prazer, dignidade e principalmente uma melhor qualidade 

de vida à s pessoas que possuem defi ciência e mobilidade reduzida.

A partir do estudo de caso da á rea central de Maceió, particularmente o trecho 

conhecido por “Coração da Cidade” , esta Dissertação procurou discutir o problema da 

acessibilidade das pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida no espaço público, 

relacionado à  ausência da implementação de políticas adequadas que aplicam os prin-

cípios do Desenho Universal. 

N o â mbito brasileiro, destaca-se que o país iniciou a defi nição de um arcabouço 

legal em favor das pessoas com defi ciência na mesma dé cada em que os países desen-

volvidos també m instituíram leis, normas e açõ es voltadas para a inclusão. Isto indica 

que há  algumas dé cadas o Brasil també m vem se preocupando com melhores condi-

çõ es de acessibilidade à s pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida, seja no espaço 

público, nos meios de transportes, edifi caçõ es etc.

A evolução da legislação brasileira remete també m à  própria evolução do conceito 

da defi ciência, iniciando em 1965 com o surgimento da primeira ação em favor dos 

defi cientes, que eram vistos como “ incapacitados” , “defeituosos”  e “ invá lidos” . 

Esta questão só voltou a ser discutida a partir de 1980 – dé cada marcada pelo 

avanço dos direitos das pessoas com defi ciência – onde grandes marcos aconteceram, 

como por ex emplo em 1985 com a implementação da primeira N orma Brasileira relati-

va à  acessibilidade, a N BR  9050/85, regulamentada pela ABN T – e suas revisõ es em 1994 

e 2004; e em 1988 com a Constituição F ederal, na qual foram dispostos alguns artigos 

que tratam das pessoas em questão.
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N os anos 2000 duas importantes leis també m foram promulgadas: as leis 10.048 e 

10.098, promovendo acessibilidade à s pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. 

Ambas foram regulamentadas por meio do Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004, 

que defi niu crité rios mais específi cos para a implementação da acessibilidade arquite-

tô nica e urbanística.

N o entanto, embora o Brasil possua legislaçõ es, decretos e normas que tratam da 

acessibilidade nos edifícios e espaços públicos, estudos de diversos especialistas (F ER -

R EIR A, 2002; N ER I 2003; LAN CH OTI, 2005; V IZ IOLI, 2006; CAMBIAG H I, 2007 etc) vêm 

demonstrando que grande parte das cidades brasileiras não possui os espaços públicos 

completamente adequados a estas legislaçõ es.  

N o conjunto dos estados nordestinos, Alagoas destaca-se por ser um dos estados 

com maior número de defi cientes. Sua capital Maceió, local escolhido para o estudo, 

destaca-se por ser um município carente de legislaçõ es, estudos e projetos que envol-

vam o tema em questão. 

Tratando-se de sua á rea central, embora recentemente ela seja alvo de um Plano 

de R equalifi cação articulado ao Plano Diretor municipal, a acessibilidade ao espaço 

público não teve especial atenção em seu projeto urbanístico. N o entanto, observa-se a 

incorporação de alguns parâ metros da N BR  9050/04 no â mbito deste instrumento

Somente a partir da terceira etapa da obra, detectou-se uma grande falha relacio-

nada à  acessibilidade, na qual foi necessá ria uma revisão acarretando a reconstrução 

de alguns trechos da região. F oi somente a partir de então que a acessibilidade para as 

pessoas com defi ciência visual começou a fazer parte do cardá pio das obras propostas 

no Plano, embora tratada ainda de forma bastante embrioná ria.

N o entanto, destaca-se que alguns parâ metros foram priorizados desde o início das 

obras do Plano de R equalifi cação, como aqueles que se referem ao “acesso e circulação”: 

tipo de revestimento do piso, desníveis, grelhas, rampas, dimensõ es mínimas de faix as 

livres, rebaix amento de guia para travessia de pedestre; aos “equipamentos urbanos” : 

locais de comé rcios e serviços; e aos “equipamentos mobiliá rios” : telefone e vegetação. 

Contudo, ressalta-se que alguns deles foram contemplados de forma indevida, como 

por ex emplo as inclinaçõ es incorretas de muitas rampas, desníveis e rebaix amento de 

guia. Alé m disso, os outros parâ metros necessitam de uma manutenção constante, evi-

tando que os mesmos sejam considerados barreiras para os usuá rios.

Conclui-se então, que apesar da á rea central de Maceió ser alvo de um Plano de 

R equalifi cação, o Coração da Cidade ainda encontra-se carente no que diz respeito à  
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acessibilidade para as pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida, fato que foi obje-

to de discussão na pesquisa de campo realizada como parte desta Dissertação.

 Com o intuito de detectar os principais problemas em relação à  acessibilidade 

ao espaço público da á rea central na última parte da pesquisa, procurou-se avaliar 

a opinião dos usuá rios deste espaço, incorporando os diversos perfi s de pessoas que 

frequentam a região. A estraté gia adotada foi a elaboração de uma pesquisa de campo 

por meio de formulá rio aplicado ao pesquisador e a três grupos de usuá rios compostos 

por: pessoas com defi ciência, com mobilidade reduzida e aquelas sem defi ciência e 

sem mobilidade reduzida, envolvendo um total de 105 pesquisados.

Q uanto à  avaliação feita pelo próprio pesquisador (walkthrough), detectou-se que 

o Plano de R equalifi cação contemplou a á rea central somente com 14 parâ metros té c-

nicos da N BR  9050/04 (dentre os 43 relacionados ao espaço público). Aqueles referentes 

ao item “comunicação e sinalização”  se destacam por possuir maior carência no Cora-

ção da Cidade, assim como o piso tá til direcional referente ao “acesso e circulação” . Os 

demais contemplam alguns parâ metros da N orma, poré m os mesmos se tornam insu-

fi cientes quando se fala em espaço acessível.

Tomando como base alguns resultados da pesquisa, foi traçado o perfi l dos usu-

á rios pesquisados no Coração da Cidade. Constatou-se que os homens predominam 

mais entre as mulheres no grupo das pessoas com defi ciê ncia (grupo 1), enquanto esta 

situação se inverte entre as pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2) e aquelas sem  
defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3), uma vez que nestes dois grupos as 

mulheres aparecem em grande quantidade. Detectou-se també m, que no geral a maio-

ria dos pesquisados recebem até  três salá rios mínimos, possuem o ensino mé dio, estão 

empregados e utilizam o ô nibus para chegar à  região. Tais resultados levam a crer que 

o público frequentador da região possui uma classe social mais baix a.

Q uanto ao espaço público da á rea central de Maceió, detectou-se que o “buraco”  

foi eleito o pior obstá culo, seguido por “equipamentos mobiliá rios”  e “degrau de acesso 

à s lojas” . V ale ressaltar que não houve diferença entre estas variá veis nos trê s g ru p o s 

pesquisados. 

H ouve uma relação de dependência entre os “ambulantes”  serem obstá culos 

quando comparados os trê s g ru p o s, indicando que as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  
m o bilidade redu zida (grupo 3) reclamam em maiores proporçõ es enquanto as pessoas 

com m o bilidade redu zida (grupo 2) reclamam em menores proporçõ es.

Em relação a “outros obstá culos” , observou-se que somente algumas pessoas com 

defi ciê ncia (grupo 1) apontaram esta opção, avaliando-os como um obstá culo do Cora-

ção da Cidade.
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Sobre o principal obstá culo eleito pelos usuá rios dos trê s g ru p o s  – o “buraco”  

–  detectou-se que as pessoas com m o bilidade redu zida (grupo 2) reclamam proporcio-

nalmente mais do que as pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 

3).

Tratando-se da qualidade do espaço público, destaca-se que a “quantidade e 

manutenção dos equipamentos mobiliá rios”  foram eleitas com a pior variá vel – en-

tre pé ssimo e ruim – pelas pessoas que possuem defi ciê ncia (grupo 1) e por aquelas 

sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3). Enquanto isso, a “ iluminação” , 

“quantidade de rebaix amento”  e “qualidade de rebaix amento”  foram avaliadas com as 

mesmas notas por to do s o s g ru p o s. Q uanto à  “manutenção do piso” , “drenagem”, “ tipo 

de piso”  e “ segurança” , detectou-se que as pessoas com defi ciê ncia (grupo 1) e aquelas 

com m o bilidade redu zida (grupo 2) atribuíram notas iguais para os diversos quesitos, 

comparados aos usuá rios sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3). 

De acordo com estes resultados, é  possível afi rmar que as pessoas com defi ciê ncia 

(grupo 1) e m o bilidade redu zida (grupo 2) possuíram uma mesma percepção na avalia-

ção de alguns quesitos sobre a á rea central de Maceió, quando comparadas à s pessoas 

sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3), levando a crer que tal seme-

lhança tenha ligação com as restriçõ es de mobilidade desses dois grupos de usuá rios.

Ao mesmo tempo, observou-se que a maioria das questõ es avaliadas obteve notas 

mais baix as pelas pessoas sem  defi ciê ncia e sem  m o bilidade redu zida (grupo 3), res-

saltando que as pessoas que se incluem neste grupo são aquelas que menos precisam 

de espaços acessíveis.

 A partir do walkthrough e da avaliação dos usuá rios, nota-se que é  preciso tomar 

medidas urgentes para não deix ar que os espaços públicos sofram com projetos mal 

elaborados e mal ex ecutados. Alé m disso, o poder público deve implementar novas leis 

que garantam espaços acessíveis para as pessoas que possuem defi ciência e mobilidade 

reduzida. Apesar do tema da acessibilidade ter uma abordagem recente, ele ainda me-

rece maior destaque. A prá tica de conceber espaços inclusivos e acessíveis não signifi ca 

apenas remover barreiras, mas pensar o tal espaço desde o seu projeto, evitando que 

tais barreiras venham a ex istir.

Conclui-se então, que apesar da ex istência da N BR  9050, do Decreto 5.296/04, das 

legislaçõ es pertinentes à  acessibilidade e dos resultados da aná lise), a á rea central de 

Maceió não encontra-se adequada para receber pessoas com defi ciência e mobilidade 

reduzida, resultado també m da ausência de planos e projetos urbanos que se voltem 

para esta questão. 
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O conjunto de recomendaçõ es listado no capitulo 4 busca contribuir  para a me-

lhoria da acessibilidade no Coração da Cidade, tendo em vista a carência de acesso, 

circulação, sinalização, comunicação e equipamentos mobiliá rios acessíveis voltados 

para o uso das pessoas que possuem restriçõ es de mobilidade.

Embora esta pesquisa tenha priorizado o ponto de vista de diversos tipos de pes-

soas (com defi ciência, com mobilidade reduzida e sem defi ciência e sem mobilidade 

reduzida), ressalta-se que a mesma abordou o tema da acessibilidade a partir de um 

olhar parcial, devido à  própria complex idade do assunto em questão. N o entanto, acre-

dita-se que este trabalho pode ser considerado ponto de partida para outras pesquisas, 

contribuindo assim para um futuro aprofundamento da questão.

Esta Dissertação buscou contribuir para a construção de um espaço público acessí-

vel, podendo ser referência para aqueles que almejam a melhoria dos espaços públicos, 

particularmente profi ssionais da arquitetura, do urbanismo, poder público e usuá rios. 

Acredita-se que a conquista da acessibilidade benefi ciará  não somente as pessoas com 

defi ciência e mobilidade reduzida mas toda a população, promovendo uma cidade 

mais inclusiva, justa e igualitá ria. 
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A P Ê N D IC E

Ap ê n d ic e  1

C A R T A  D E  IN F O R MA Ç Ã O  A O  S UJE IT O  D E  PE S Q UIS A

Este trabalho se propõ e a estudar a acessibilidade do espaço público da á rea central de Maceió. Os 
dados para o estudo serão coletados atravé s da aplicação de formulá rios. Estes formulá rios serão 
aplicados pela pesquisadora responsá vel ou por um pesquisador por ela treinado, na região do Centro 
de Maceió, e sua aplicação acarreta riscos mínimos aos sujeitos. Este material será  posteriormente 
analisado e será  garantido sigilo absoluto sobre as questõ es respondidas, sendo resguardado o nome 
dos participantes, bem como a identifi cação do local da coleta de dados. A divulgação do trabalho 
terá  fi nalidade acadêmica, esperando contribuir para um maior conhecimento do tema estudado. Aos 
participantes cabe o direito de retirar-se do estudo em qualquer momento, sem prejuízo algum. Os 
dados coletados serão utilizados na dissertação de Mestrado da arquiteta Larissa Lanverly, aluna do 
Programa de Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbiteriana Mackenzie de São 
Paulo.

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _             _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Pesquisador: Larissa Costa Silva Lanverly              Orientadora: Profa Dra Angé lica Alvim                                                                               
Pesquisador                Universidade Presbiteriana Mackenzie

(11) 8582-2864                (11) 9656-7560

T E R MO  D E  C O N S E N T IME N T O  L IV R E  E  E S C L A R E C ID O

Pelo presente instrumento, que atende à s ex igências legais, o(a) senhor(a) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , sujeito de pesquisa, após leitura da CAR TA DE IN F OR MAÇ Ã O AO SUJEITO DA PESQ UISA, 
ciente do procedimento que será  submetido, não restando quaisquer dúvidas a respeito do que foi lido 
e do ex plicado, fi rma seu CON SEN TIMEN TO LIV R E E ESCLAR ECIDO de concordâ ncia em participar desta 
pesquisa. F ica claro que o sujeito da pesquisa ou seu representante legal podem, a qualquer momento, 
retirar seu CON SEN TIMEN TO LIV R E E ESCLAR ECIDO e deix ar de participar do estudo alvo da pesquisa e 
fi ca ciente que todo trabalho realizado torna-se informação confi dencial, guardada por força do sigilo 
profi ssional.

Maceió, _ _ _ _ _  de _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  de 2009.

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Assinatura do sujeito ou seu representante legal 
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A N E X O S

An e x o 1

1854 Brasil: criação do Instituto Benjamin Constant

1857 Brasil: criação do Instituto Nacional para a educação dos surdos

1934
Brasil: Decreto n

o
 2 4.559 q ue dispõ e sob re a assistê ncia e proteção à  pessoa e aos b ens dos 

psicopatas

1943
Brasil: Decreto n

o
 5.895: autoriz av a o aprov eitamento de indiv íduos de capacidade 

reduz ida em carg os ou funçõ es do S erv iço Civ il F ederal 

1948
O NU  –  O rg aniz ação das Naçõ es U nidas: apresenta a Declaração U niv ersal dos Direitos 

H umanos

1954 Brasil: criação do Conselh o Brasileiro para o b em-estar dos ceg os

1955
O IT  –  O rg aniz ação Internacional do T rab alh o: reab ilitação de pessoas com deficiê ncia 

(recomendação n
o
 99)

1958 O IT : discriminação em maté ria de empreg o e profissão (conv enção n
o
 111)

196 2 Brasil: criação da F ederação Nacional das A P A E S

196 5
Brasil: L ei n

o
 4.6 13/6 5 –  isençõ es de impostos sob re v eículos em fav or de paraplé g icos ou 

de pessoas com “ defeitos físicos”

196 7 Copenh ag em: II Cong resso sob re b arreiras arq uitetô nicas

196 8
Brasil: Decreto n

o
 6 2 .150 /6 8 –  promulg a a Conv enção n

o
 111 da O IT  sob re a Discriminação 

em maté ria de empreg o e profissão.

196 9

Brasil: Decreto n
o
 491: concede isenção para a importação de produtos industrializ ados 

q ue possib ilitem adaptar v eículos com finalidade de permitir sua utiliz ação por pessoas 

com “ defeitos físicos” .

1970 Brasil: criação da F ederação Nacional das S ociedades P estaloz z i

1971 O NU : Declaração dos Direitos do Deficiente M ental

1974 Brasil: criação da F ederação Brasileira de Instituiçõ es de E x cepcionais

1975 O NU : Declaração dos Direitos das P essoas Deficientes

1978
Brasil: E menda Constitucional nº12  à  Constituição de 196 7 –  conté m v á rios dispositiv os 

relativ os aos direitos das pessoas com deficiê ncia

1980
O M S  –  O rg aniz ação M undial da S aú de: classificação internacional das deficiê ncias, 

incapacidades e desv antag ens

1980 Brasil: realiz ação do I E ncontro Nacional de E ntidades de P essoas Deficientes

1980 E stab elecida como a Dé cada Internacional das P essoas Deficientes

1981 A dotado pela O NU  como o A no Internacional das P essoas Deficientes

1981 Brasil: ano da P essoa com deficiê ncia (decreto presidencial)

1981
V aticano: E ncíclica Laborem Exercens  do P apa João P aulo II, trata entre outras coisas da 

discriminação no trab alh o em relação as pessoas com deficiê ncia

1982 O NU : prog rama a A ção M undial para as pessoas com deficiê ncia
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1982
Brasil: Lei no 7 .0 7 0 /82 –  c onc ed eu  p ensã o esp ec ial as p essoas c om  d efic iê nc ia físic a 
c onh ec id a c om o “ sínd rom e d a T alid om id a”

1983 O IT : read ap taç ã o p rofissional d as p essoas c om  d efic iê nc ia (C onv enç ã o no 15 9)

1983
O IT : reab ilitaç ã o p rofissional e em p reg o d as p essoas c om  d e d efic iê nc ia (R ec om end aç ã o no 

16 8) 

1984 Brasil: c riaç ã o d a F ed eraç ã o Brasileira d e E ntid ad es d e C eg os (F E BE C )

1984
Brasil: c riaç ã o d a O rg aniz aç ã o N ac ional d as E ntid ad es d e D efic ientes F ísic os (O N E D E F )

1984
Brasil: c riaç ã o d a F ed eraç ã o N ac ional d e E d u c aç ã o e Integ raç ã o d e S u rd os (F E N E IS )

1984 Brasil: c riaç ã o d o M ov im ento d e R einteg raç ã o d os H ansenianos (M O R H A N )

1984 Brasil: c riaç ã o d o C onselh o Brasileiro d e E ntid ad es d e P essoas D efic ientes

1984 Brasil: c riaç ã o d o C onselh o E stad u al p ara A ssu ntos d a P essoa D efic iente

1985
Brasil: N BR  90 5 0  –  c riaç ã o d a p rim eira v ersã o d a norm a sob  o títu lo d e “ A d eq u aç ã o d as 
ed ific aç õ es e d o m ob iliá rio u rb ano à  p essoa d efic iente”

1985
Brasil: Lei no 16 7  7 .4 0 5 /85  –  d isp õ e sob re o S ím b olo Internac ional d e A c esso p ara 
u tiliz aç ã o p or p essoas p ortad oras d e d efic iê nc ia

1985 Brasil: c riaç ã o d a S oc ied ad e Brasileira d e O stom iz ad os (S O B)

1986
Brasil: D ec reto no 16 7  93 .4 81/86  –  institu i a C O R D E  (C oord enad oria N ac ional p ara 
Integ raç ã o d a P essoa c om  D efic iê nc ia)

1986 Brasil: c riaç ã o d a A ssoc iaç ã o d e P aralisia C ereb ral d o Brasil (A P C B)

1987 Brasil: c riaç ã o p or d ec reto p resid enc ial d a C O R D E

1988
Brasil: p rom u lg aç ã o d a C onstitu iç ã o F ed eral (c om  d iv ersos artig os q u e d isp õ em  sob re os 
d ireitos d a p essoa c om  d efic iê nc ia)

1988 Brasil: c riaç ã o d a A ssoc iaç ã o Brasileira d e A u tism o –  A BR A

1988 Brasil: c riaç ã o d o C entro d e V id a Ind ep end ente (C V I) no R io d e Janeiro

1989
Brasil: Lei no 7 .85 3 /89: reestru tu raç ã o d a C O R D E  c om o ó rg ã o au tô nom o e estab elec e 
norm ais g erais p ara asseg u rar o p leno ex erc íc io d os d ireitos ind iv id u ais e soc iais d as 
p essoas c om  d efic iê nc ia. 

1989 Brasil: A ssoc iaç ã o Brasileira d e D esp orto d e D efic ientes M entais –  A BD E M

1990
A p rov ad a a A D A  (Lei d os D efic ientes d os E stad os U nid os) ap lic á v el a tod a em p resa c om  
m ais d e q u inz e em p reg ad os

1990
Brasil: Lei no 8.0 0 0 /90  –  c onc ed eu  isenç ã o d e Im p osto sob re P rod u tos Ind u strializ ad os na 
aq u isiç ã o d e au tom ó v eis p or p arap lé g ic os

1990 Brasil: A ssoc iaç ã o Brasileira d a S índ rom e d e R ett –  A BR E -T E  (R io d e Janeiro)

1991
O N U : R esolu ç ã o 4 5 /91 d a A ssem b lé ia G eral c u nh a a ex p ressã o “ u m a soc ied ad e p ara tod os”

1991

A m é ric as: C onferê nc ia Ib ero-am eric ana sob re P olític as p ara P essoas Id osas e P essoas c om  
D efic iê nc ias: D ec laraç ã o d e C artag ena d e Ìnd ias sob re P olític as Integ rais p ara P essoas c om  
D efic iê nc ias na R eg iã o ib ero-am eric ana

1991
Brasil: D ec reto no 129 –  p rom u lg a a C onv enç ã o no 15 9 d a O IT  –  sob re a reab ilitaç ã o 
p rofissional e em p reg o d as p essoas d efic ientes

1991
Brasil: F ed eraç ã o N ac ional d as A ssoc iaç õ es d e P aís e A m ig os d os S u rd os –  F E N A P A S  
(Brasília)

1991
Brasil: Lei F ed eral 8.16 0  –  D isp õ e sob re a c arac teriz aç ã o d e sím b olo q u e p erm ite a 
id entific aç ã o d e p essoas p ortad oras d e d efic iê nc ia au d itiv a. 

1983 O N U : P rog ram a M u nd ial d e A ç ã o R elativ o à s P essoas c om  D efic iê nc ia e D é c ad a d a P essoa 
c om  D efic iê nc ia
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1991
Brasil: Lei Federal 8.213 – Dispõe sobre Planos de Benefícios da Previdência Social.

1991
Brasil: Decreto Estadual n

o
 33823 – Institui o Prog ram a Estadual de A tenç ã o à  Pessoa 

Portadora de Deficiência.

1992

C anadá : prim eira reuniã o dos participantes da C onferência Internacional de M inistros 

R esponsá veis pela Situaç ã o de Pessoas com  Deficiência (realiz ada em  M ontreal)

1992
Estabelecida a data de 3 de dez em bro com o Dia Internacional das Pessoas Portadoras de 

Deficiência da O N U

1993
A m é ricas: “ C onferência H em isfé rica de Pessoas com  Deficiências”  (realiz ada em  

W ash ing ton)

1993

A m é ricas: Sem iná rio Internacional Por um  N ovo M odelo de Desenvolvim ento da Política 

para C rianç as e Jovens com  Deficiência e suas Fam ílias: Declaraç ã o de M aná g ua

1993 Brasil: Lei n
o
 8.7 4 2/93 (Lei O rg â nica da A ssistência Social)

1993
Brasil: Decreto 914 /93 – dispõe sobre a política de integ raç ã o da pessoa portadora de 

deficiência

1993
O N U : “ N orm as sobre a Eq uiparaç ã o de O portunidades para Pessoas com  Deficiência”

1994
O N U : Declaraç ã o de Salam anca, de “ Princípios, Política e Prá tica para as N ecessidades 

Educativas Especiais”

1994

Islâ ndia e Federaç ã o das O rg aniz aç ões de Deficientes: C onferência Internacional – “ A lé m  

da N orm aliz aç ã o – Em  Direç ã o a um a Sociedade para T odos”

1994
Brasil: publicaç ã o pela A ssociaç ã o Brasileira de N orm as T é cnicas (A BN T ) da N BR  90 5 0  

relativa à  acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência

1994
Brasil: Lei Federal 8.899 – C oncede passe livre à s pessoas portadoras de deficiência no 

sistem a de transporte coletivo interestadual

1994
N o Brasil: realiz ado o V I Sem iná rio Ibero-A m ericano sobre A cessibilidade ao M eio Físico.

1995
A  Ing laterra aprova leg islaç ã o sem elh ante para em presas com  m ais de vinte em preg ados

1995 Brasil: Federaç ã o Brasileira das A ssociaç ões de Síndrom e de Dow n (Brasília)

1995

Brasil: Decreto 1.7 4 4  – R eg ulam enta o benefício de prestaç ã o continuada devido à  pessoa 

com  de deficiência e ao idoso, de q ue trata a Lei n
o
 8.7 4 2 de 1993.

1996

Brasil: Lei de Diretriz es e Bases da Educaç ã o N acional n
o
 9.394 /96  (LDB) – conté m  diversos 

dispositivos sobre o direito ao acesso da pessoa com  deficiência à  educaç ã o

1997
T ratado de A m sterdã : a U niã o Europé ia se com prom ete a facilitar a inserç ã o e 

perm anência das pessoas com  deficiência nos m ercados de trabalh o

1997
Brasil: N orm a Brasileira da A BN T  – N BR  14 .0 21 – T ransporte – A cessibilidade à  pessoa 

com  deficiência – trem  m etropolitano

1999
Prom ulg ada na G uatem ala a C onvenç ã o Interam ericana para a Elim inaç ã o de todas as 

Form as de Discrim inaç ã o contra as Pessoas com  Deficiência

1999

Brasil: Decreto n
o
 3.298 – R eg ulam enta a Lei n

o
 7 .85 3/89, dispõe sobre a Política N acional 

para a Integ raç ã o da Pessoa com  Deficiência, consolida as norm as de proteç ã o.

20 0 0
Brasil: Decreto 39.6 5 1, de 27  de julh o de 20 0 0  – institui a C om issã o Perm anente de 

A cessibilidade (C PA )
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2000

Brasil: Decreto 3.691 – Regulamenta a Lei n
o
 8 .8 99/94 , q ue d isp õ e sob re o transp orte d e 

p essoas com d eficiê ncia no sistema d e transp orte coletiv o inter-estad ual

2000
Brasil: Decreto n

o
 39.65 1 d e 27  d e julh o d e 2000, institui a C omissã o P ermanente d e 

A cessib ilid ad e – C P A

2000

Brasil: Lei F ed eral n
o
 10.04 8  – Dá  p riorid ad e d e atend imento à s p essoas q ue esp ecifica, e 

d á  outras p rov id ê ncias. A  Lei consiste na p romoç ã o d e tratamento d iferenciad o e 

atend imento imed iato a p essoas com d eficiê ncia, id osos com id ad e igual ou sup erior a 60 

anos, gestantes, lactantes e p essoas acomp anh ad as p or crianç as d e colo, em rep artiç õ es 

p ú b licas, emp resas concessioná rias d e serv iç os p ú b licos e instituiç õ es financeiras

2000

Brasil: Lei F ed eral n
o
 10.098  – E stab elece normas gerais e crité rios b á sicos p ara a 

p romoç ã o d a acessib ilid ad e d as p essoas com d eficiê ncia ou com mob ilid ad e red uz id a, 

med iante a sup ressã o d e  b arreiras e d e ob stá culos nas v ias e esp aç os p ú b licos, no 

mob iliá rio urb ano, na construç ã o e reforma d e ed ifícios e nos meios d e transp orte e d e 

comunicaç ã o

2000
Brasil: N orma Brasileira d a A BN T  – N BR 13.994  – E lev ad ores d e p assageiros – E lev ad ores 

p ara transp orte d e p essoa com d eficiê ncia

2001

Brasil: Decreto n
o
 3.95 6 – P romulga a C onv enç ã o Interamericana p ara a E liminaç ã o d e 

T od as as F ormas d e Discriminaç ã o contra as P essoas com Deficiê ncia 

2001

Lei F ed eral n
o
 10.18 2 – Restaura a v igê ncia d a Lei n

o
 8 .98 9/95 , q ue d isp õ e sob re a isenç ã o 

d o Imp osto sob re P rod utos Ind ustrializ ad os (IP I) na aq uisiç ã o d e automó v eis d estinad os 

ao transp orte autô nomo d e p assageiros e ao uso d e p essoas com d eficiê ncia física, red uz  o 

imp osto d e imp ortaç ã o p ara p rod utos q ue esp ecifica

2001

Brasil: P ortaria Interministerial n
o
 3 – Discip lina a concessã o d o P asse Liv re à s p essoas 

com d eficiê ncia, comp rov ad amente carentes, no sistema d e transp orte coletiv o 

interestad ual, nos mod ais rod ov iá rio, ferrov iá rio e aq uav iá rio e rev oga a P ortaria/ M T  n
o
 1 

d e 09/01/2001

2001

Lei F ed eral n
o
 10.226 – A ltera a Lei n

o
 4 .7 37 /65 , q ue institui o C ó d igo E leitoral, 

d eterminand o a ex p ed iç ã o d e instruç õ es sob re a escolh a d os locais d e v otaç ã o d e mais 

fá cil acesso p ara o eleitor d eficiente físico

2002
M ad ri: Realiz ad o em març o o C ongresso E urop eu sob re Deficiê ncia, q ue estab eleceu 2003 

como o A no E urop eu d as P essoas com Deficiê ncia

2002
Brasil: Lei F ed eral n

o
 10.4 36 – Disp õ e sob re a Língua Brasileira d e S inais – LIBRA S

2003

Brasil: N orma Brasileira d a A BN T  - N BR 14 97 /04  – Diretriz es p ara a av aliaç ã o d a 

d irigib ilid ad e d o cond utor com mob ilid ad e red uz id a em v eículo automotor ap rop riad o

2003

Brasil: P ortaria M E C  n
o
 3.28 4  – Disp õ e sob re req uisitos d e acessib ilid ad e d e p essoas 

p ortad oras d e d eficiê ncias, p ara instruir  os p rocessos d e autoriz aç ã o e d e reconh ecimento 

d e cursos e d e cred enciamento d e instituiç õ es (rev oga a P ortaria n
o
 1.67 9/99)

2004 O N U : Declara 2004  o “ A no Ib eroamericano d as p essoas com d eficiê ncia”

2004
Brasil: M inisté rio d as C id ad es: ap resenta o P rograma Brasileiro d e A cessib ilid ad e U rb ana: 

Brasil A cessív el

2004
P romulgad a p ela A BN T  a rev isã o d a N BR 905 0 com nov o título: “ A cessib ilid ad e a 

ed ificaç õ es, mob iliá rio, esp aç os e eq uip amentos urb anos”
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2004

Brasil: Decreto n
o
 5 .29 6 , reg u lam enta as L eis n

o
 1 0.048 /00 e 1 0.09 8 /00, ficand o su jeitos ao 

cu m p rim ento d este, a ap rov aç ã o d e p rojeto d e natu rez a arq u itetô nica e u rb anística d e 

com u nicaç ã o e inform aç ã o, d e transp orte coletiv o e a ex ecu ç ã o d e q u alq u er tip o d e ob ra, 

d e d estinaç ã o p ú b lica ou  coletiv a

2005
Brasil: N orm a Brasileira d a A BN T  - N BR  1 5 25 /05  –  A cessib ilid ad e em  caix a d e atend im ento 

b ancá rio

2005

Brasil: L ei F ed eral n
o
 1 1 .1 26 /05  –  Disp õ e sob re o d ireito d a p essoa com  d eficiê ncia v isu al 

d e ing ressar e p erm anecer em  am b ientes d e u so coletiv o acom p anh ad o d e cã o-g u ia

2005

Brasil: Decreto n
o
 45 .9 04/ 2005 : R eg u lam enta o artig o 6

a
 d a L ei n

o
 1 3 .8 8 5 /2004, no q u e se 

refere à  p ad roniz aç ã o d os p asseios p ú b licos d o M u nicíp io d e S ã o P au lo.

2005
Brasil: C riaç ã o d a S ecretaria E sp ecial d a p essoa com  d eficiê ncia e M ob ilid ad e R ed u z id a  

(S ep ed )

2006

Decreto n
o
 5 .9 04, d e 21  d e setem b ro d e 2006 . R eg u lam enta a L ei n

o
 1 1 .1 26 , d e 27  d e 

ju nh o d e 2005 , q u e d isp õ e sob re o d ireito d a p essoa com  d eficiê ncia v isu al d e ing ressar e 

p erm anecer em  am b ientes d e u so coletiv o acom p anh ad a d e cã o-g u ia e d á  ou tras 

p rov id ê ncias.

2006
R ev isã o d a N BR  1 4022:2006  –  A cessib ilid ad e em  v eícu los d e características u rb anas p ara o 

transp orte coletiv o d e p assag eiros.

2006
N BR  1 5 45 0:2006  –  Disp õ e sob re acessib ilid ad e d e p assag eiros no sistem a d e transp orte 

aq u av iá rio.

Q u a d r o  8  –  Cr o n o lo g ia  d a s  p r in c ip a is  a ç õ e s  d e  in c lu s ã o  d a s  p e s s o a s  c o m  d e fi c iê n c ia  n o  p la n o  
n a c io n a l e  in t e r n a c io n a l.

F onte: V IZ IOLI, 2006. 
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D E C R E T O  N º  5 .2 9 6  D E  2  D E  D E Z E MB R O  D E  2 0 0 4

R egulam en ta as L eis n os 1 0 .0 4 8 , d e 8  d e n ovem b ro d e 2 0 0 0 , q ue d á  p riori-
d ad e d e aten d im en to à s p essoas q ue esp ec ifi c a, e 1 0 .0 9 8 , d e 1 9  d e d ez em b ro 
d e 2 0 0 0 , q ue estab elec e n orm as gerais e c rité rios b á sic os p ara a p rom oç ã o 
d a ac essib ilid ad e d as p essoas p ortad oras d e d efi c iê n c ia ou c om  m ob ilid ad e 
red uz id a, e d á  outras p rovid ê n c ias.

O  PR E S ID E N T E  D A  R E PÚ B L IC A , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV , da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, decreta:

C A PÍT UL O  I

D IS PO S IÇ Õ E S  PR E L IMIN A R E S

Art. 1º Este Decreto regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000.

Art. 2º F icam sujeitos ao cumprimento das disposiçõ es deste Decreto, sempre que houver interação com 
a maté ria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetô nica e urbanística, de comunicação e informação, 
de transporte coletivo, bem como a ex ecução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de fi nanciamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles 
os projetos de natureza arquitetô nica e urbanística, os tocantes à  comunicação e informação e os 
referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, 
ajuste, contrato ou similar; e

IV  - a concessão de aval da União na obtenção de empré stimos e fi nanciamentos internacionais por 
entes públicos ou privados.

Art. 3º Serão aplicadas sançõ es administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 4º O Conselho N acional dos Direitos da Pessoa Portadora de Defi ciência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito F ederal, e as organizaçõ es representativas de pessoas portadoras de 
defi ciência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto.

C A PÍT UL O  II

D O  A T E N D IME N T O  PR IO R IT Á R IO

Art. 5º Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituiçõ es fi nanceiras deverão dispensar atendimento prioritá rio à s pessoas 
portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  1º Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

An e x o 2
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I - pessoa portadora de defi ciência, alé m daquelas previstas na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, 
a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias:

a) defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, ex ceto as deformidades esté ticas e as que não produzam 
difi culdades para o desempenho de funçõ es;

b) defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibé is (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqü ências de 500H z, 1.000H z, 2.000H z e 3.000H z;

c) defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é  igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baix a visão, que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultâ nea de quaisquer das condiçõ es 
anteriores;

d) defi ciência mental: funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à  mé dia, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitaçõ es associadas a duas ou mais á reas de habilidades adaptativas, tais 
como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) defi ciência múltipla - associação de duas ou mais defi ciências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de defi ciência, tenha, por qualquer motivo, difi culdade de movimentar-se, permanente 
ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, fl ex ibilidade, coordenação motora e 
percepção.

§  2º O disposto no caput aplica-se, ainda, à s pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§  3º O acesso prioritá rio à s edifi caçõ es e serviços das instituiçõ es fi nanceiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas té cnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
N ormas.

Té cnicas - ABN T, no que não confl itarem com a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, 
ainda, a R esolução do Conselho Monetá rio N acional nº 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 6º O atendimento prioritá rio compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato à s 
pessoas de que trata o art. 5º.

§  1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalaçõ es acessíveis;

II - mobiliá rio de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à  altura e à  condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T;

III - serviços de atendimento para pessoas com defi ciência auditiva, prestado por inté rpretes ou pessoas

capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBR AS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBR AS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-inté rpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento;
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IV  - pessoal capacitado para prestar atendimento à s pessoas com defi ciência visual, mental e múltipla, 
bem como à s pessoas idosas;

V  - disponibilidade de á rea especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de defi ciência 
ou com mobilidade reduzida;

V I - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5º;

V II - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritá rio das pessoas portadoras de 
defi ciência ou com mobilidade reduzida;

V III - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de defi ciência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5º, bem como nas 
demais edifi caçõ es de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de 
vacina atualizada do animal; e

IX  - a ex istência de local de atendimento específi co para as pessoas referidas no art. 5º.

§  2º Entende-se por imediato o atendimento prestado à s pessoas referidas no art. 5º, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I 
do pará grafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§  3º N os serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à  saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fi ca condicionada à  avaliação mé dica em face da gravidade dos 
casos a atender.

§  4º Os órgãos, empresas e instituiçõ es referidos no caput do art. 5º devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de defi ciência 
auditiva.

Art. 7º O atendimento prioritá rio no â mbito da administração pública federal direta e indireta, bem 
como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá  à s disposiçõ es deste Decreto, alé m do 
que estabelece o Decreto nº 3.507, de 13 de junho de 2000.

Pará grafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito F ederal, no â mbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritá rio referido neste 
Decreto.

C A PÍT UL O  III

D A S  C O N D IÇ Õ E S  G E R A IS  D A  A C E S S IB IL ID A D E

Art. 8º Para os fi ns de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliá rios e equipamentos urbanos, das edifi caçõ es, dos serviços de transporte e dos dispositivos, 
sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstá culo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, 
a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à  
informação, classifi cadas em:

a) barreiras urbanísticas: as ex istentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edifi caçõ es: as ex istentes no entorno e interior das edifi caçõ es de uso público e coletivo 
e no entorno e nas á reas internas de uso comum nas edifi caçõ es de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as ex istentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicaçõ es e informaçõ es: qualquer entrave ou obstá culo que difi culte ou 
impossibilite a ex pressão ou o recebimento de mensagens por intermé dio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que difi cultem ou impossibilitem 
o acesso à  informação;
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III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à  pavimentação, saneamento, distribuição de energia elé trica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de á gua, paisagismo e os que materializam as indicaçõ es do planejamento urbanístico;

IV  - mobiliá rio urbano: o conjunto de objetos ex istentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edifi cação, de forma que sua modifi cação ou traslado 
não provoque alteraçõ es substanciais nestes elementos, tais como semá foros, postes de sinalização 
e similares, telefones e cabines telefô nicas, fontes públicas, lix eiras, toldos, marquises, quiosques e 
quaisquer outros de natureza aná loga;

V  - ajuda té cnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade 
reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

V I - edifi caçõ es de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

V II - edifi caçõ es de uso coletivo: aquelas destinadas à s atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, fi nanceira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edifi caçõ es de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

V III - edifi caçõ es de uso privado: aquelas destinadas à  habitação, que podem ser classifi cadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX  - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente 
todas as pessoas, com diferentes características antropomé tricas e sensoriais, de forma autô noma, 
segura e confortá vel, constituindo-se nos elementos ou soluçõ es que compõ em a acessibilidade.

Art. 9º A formulação, implementação e manutenção das açõ es de acessibilidade atenderão à s seguintes 
premissas bá sicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das açõ es; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

C A PÍT UL O  IV

D A  IMPL E ME N T A Ç Ã O  D A  A C E S S IB IL ID A D E  A R Q UIT E T Ô N IC A  E  UR B A N ÍS T IC A

S eç ã o  I

D as C o ndiç õ es G erais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetô nicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referências bá sicas as normas té cnicas de acessibilidade 
da ABN T, a legislação específi ca e as regras contidas neste Decreto.

§  1º Caberá  ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temá ticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profi ssional e tecnológica e do ensino superior dos 
cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§  2º Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de aux ílio à  pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho 
universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edifi caçõ es de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edifi cação, deverão ser ex ecutadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à  pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  1º As entidades de fi scalização profi ssional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade té cnica dos projetos, ex igirão a responsabilidade profi ssional declarada 
do atendimento à s regras de acessibilidade previstas nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T, na 
legislação específi ca e neste Decreto.
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§  2º Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certifi cado de conclusão de projeto arquitetô nico 
ou urbanístico deverá  ser atestado o atendimento à s regras de acessibilidade previstas nas normas 
té cnicas de acessibilidade da ABN T, na legislação específi ca e neste Decreto.

§  3º O Poder Público, após certifi car a acessibilidade de edifi cação ou serviço, determinará  a colocação, 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do “Símbolo Internacional de Acesso” , na forma prevista 
nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T e na Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessioná rias responsá veis pela ex ecução das obras e dos serviços garantirão o livre trâ nsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de defi ciência 
ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua ex ecução, de acordo com o previsto em normas 
té cnicas de acessibilidade da ABN T, na legislação específi ca e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas té cnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específi ca, observado o disposto na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trâ nsito elaborados ou atualizados 
a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema V iá rio;

III - os estudos pré vios de impacto de vizinhança;

IV  - as atividades de fi scalização e a imposição de sançõ es, incluindo a vigilâ ncia sanitá ria e ambiental;

V  - a previsão orçamentá ria e os mecanismos tributá rios e fi nanceiros utilizados em cará ter 
compensatório ou de incentivo.

§  1º Para concessão de alvará  de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certifi cadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.

§  2º Para emissão de carta de “habite-se”  ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente à s ex igências de acessibilidade contidas na legislação específi ca, 
devem ser observadas e certifi cadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
té cnicas de acessibilidade da ABN T.

S eç ã o  II

D as C o ndiç õ es E sp ecífi cas

Art. 14. N a promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T e pelas disposiçõ es contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito F ederal.

Art. 15. N o planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as ex igências dispostas nas normas té cnicas de acessibilidade da 
ABN T.

§  1º Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situaçõ es consolidadas;

II - o rebaix amento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e

III - a instalação de piso tá til direcional e de alerta.

§  2º N os casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em á reas de assentamentos subnormais, será  admitida, em cará ter ex cepcional, faix a de largura menor 
que o estabelecido nas normas té cnicas citadas no caput, desde que haja justifi cativa baseada em 
estudo té cnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor té cnica possível.
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Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliá rio urbano devem garantir a 
aprox imação segura e o uso por pessoa portadora de defi ciência visual, mental ou auditiva, a 
aprox imação e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de defi ciência física, em especial 
aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo à s condiçõ es estabelecidas nas 
normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  1º Incluem-se nas condiçõ es estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faix a de circulação de pedestres;

II - as cabines telefô nicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV  - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliá rio urbano;

V  - os demais elementos do mobiliá rio urbano;

V I - o uso do solo urbano para posteamento; e

V II - as espé cies vegetais que tenham sua projeção sobre a faix a de circulação de pedestres.

§  2º A concessioná ria do Serviço Telefô nico F ix o Comutado - STF C, na modalidade Local, deverá  
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distâ ncia nacional, bem como, pelo 
menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
distâ ncia, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de defi ciência 
auditiva e para usuá rios de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos G erais de Metas de 
Universalização.

§  3º As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos 
e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados 
em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para 
utilização autô noma por pessoas portadoras de defi ciência visual e auditiva, conforme padrõ es 
estabelecidos nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

Art. 17. Os semá foros para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de defi ciência visual 
ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fl ux o de veículos, de pessoas ou 
a periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edifi caçõ es de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
de edifi caçõ es de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de 
todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrõ es das normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.

Pará grafo único. També m estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniõ es, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das á reas internas ou ex ternas de uso comum das edifi caçõ es de uso 
privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ‘61mpliação ou reforma de edifi caçõ es de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstá culos que impeçam ou difi cultem a sua acessibilidade.

§  1º N o caso das edifi caçõ es de uso público já  ex istentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade à s pessoas portadoras de defi ciência ou 
com mobilidade reduzida.

§  2º Sempre que houver viabilidade arquitetô nica, o Poder Público buscará  garantir dotação 
orçamentá ria para ampliar o número de acessos nas edifi caçõ es de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas.
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Art. 20. N a ampliação ou reforma das edifi caçõ es de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis 
das á reas de circulação internas ou ex ternas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecâ nico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cô modo para 
pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas 
té cnicas de acessibilidade da ABN T.

Art. 21. Os balcõ es de atendimento e as bilheterias em edifi cação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento à s pessoas 
portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrõ es das normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.

Pará grafo único. N o caso do ex ercício do direito de voto, as urnas das seçõ es eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida 
e estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próx imo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edifi caçõ es de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitá rios acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida.

§  1º N as edifi caçõ es de uso público a serem construídas, os sanitá rios destinados ao uso por pessoa 
portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma 
cabine para cada sex o em cada pavimento da edifi cação, com entrada independente dos sanitá rios 
coletivos, obedecendo à s normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  2º N as edifi caçõ es de uso público já  ex istentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  3º N as edifi caçõ es de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem ex istir 
banheiros de uso público, os sanitá rios destinados ao uso por pessoa portadora de defi ciência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer à s normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  4º N as edifi caçõ es de uso coletivo já  ex istentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitá rios preparados para o uso por pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida 
deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitá rios, se 
houver, e obedecer as normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, está dios, giná sios de esporte, casas de espetá culos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para 
pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próx imos 
aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se á reas segregadas de público e a obstrução das 
saídas, em conformidade com as normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  1º N as edifi caçõ es previstas no caput, é  obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de defi ciência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, 
incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente 
sinalizados e estar de acordo com os padrõ es das normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  2º N o caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
ex cepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de defi ciência ou que não 
tenham mobilidade reduzida.

§  3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade 
reduzida.

§  4º N os locais referidos no caput, haverá , obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrõ es das normas té cnicas de acessibilidade da ABN T, a fi m de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.
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§  5º As á reas de acesso aos artistas, tais como cox ias e camarins, també m devem ser acessíveis a pessoas 
portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  6º Para obtenção do fi nanciamento de que trata o inciso III do art. 2º, as salas de espetá culo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de defi ciência auditiva, de meios 
eletrô nicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposiçõ es 
especiais para a presença física de inté rprete de LIBR AS e de guias-inté rpretes, com a projeção em tela 
da imagem do inté rprete de LIBR AS sempre que a distâ ncia não permitir sua visualização direta.

§  7º O sistema de sonorização assistida a que se refere o §  6º será  sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei nº 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§  8º As edifi caçõ es de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já  ex istentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os § §  1º a 5º.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condiçõ es de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, giná sios e instalaçõ es desportivas, laboratórios, á reas de lazer e sanitá rios.

§  1º Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá  comprovar que:

I - está  cumprindo as regras de acessibilidade arquitetô nica, urbanística e na comunicação e 
informação previstas nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T, na legislação específi ca ou neste 
Decreto;

II - coloca à  disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de defi ciência 
ou com mobilidade reduzida ajudas té cnicas que permitam o acesso à s atividades escolares e 
administrativas em igualdade de condiçõ es com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno conté m normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de defi ciência, com o objetivo de coibir e reprimir 
qualquer tipo de discriminação, bem como as respectivas sançõ es pelo descumprimento dessas normas.

§  2º As edifi caçõ es de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já  ex istentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. N os estacionamentos ex ternos ou internos das edifi caçõ es de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de defi ciência física ou visual defi nidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próx imos à  entrada principal ou ao elevador, de 
fá cil acesso à  circulação de pedestres, com especifi caçõ es té cnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  1º Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identifi cação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trâ nsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condiçõ es de uso, observando o disposto na Lei nº 7.405, de 1985.

§  2º Os casos de inobservâ ncia do disposto no §  1º estarão sujeitos à s sançõ es estabelecidas pelos órgãos 
competentes.

§  3º Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em á reas públicas e de uso coletivo.

§  4º A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no 
caput constitui infração ao art. 181, inciso X V II, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. N as edifi caçõ es de uso público ou de uso coletivo, é  obrigatória a ex istência de sinalização 
visual e tá til para orientação de pessoas portadoras de defi ciência auditiva e visual, em conformidade 
com as normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.
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Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edifi caçõ es de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edifi cação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual 
haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrõ es das normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.

§  1º N o caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já  ex istentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edifi cação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá  
cabine que permita acesso e movimentação cô moda de pessoa portadora de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida, de acordo com o que especifi ca as normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  2º Junto à s botoeiras ex ternas do elevador, deverá  estar sinalizado em braile em qual andar da 
edifi cação a pessoa se encontra.

§  3º Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento alé m do pavimento de acesso, à  
ex ceção das habitaçõ es unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à  instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especifi caçõ es té cnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de equipamento eletromecâ nico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de 
defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  4º As especifi caçõ es té cnicas a que se refere o §  3º devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecâ nico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensõ es internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV  - demais especifi caçõ es em nota na própria planta, tais como a ex istência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade té cnica de que a estrutura da 
edifi cação suporta a implantação do equipamento escolhido.

S eç ã o  III

D a A cessibilidade na H abitaç ã o  de Interesse S o cial

Art. 28. N a habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes açõ es para assegurar as 
condiçõ es de acessibilidade dos empreendimentos:

I - defi nição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetô nicas e 
urbanísticas;

II - no caso de edifi cação multifamiliar, ex ecução das unidades habitacionais acessíveis no piso té rreo e 
acessíveis ou adaptá veis quando nos demais pisos;

III - ex ecução das partes de uso comum, quando se tratar de edifi cação multifamiliar, conforme as 
normas té cnicas de acessibilidade da ABN T; e

IV  - elaboração de especifi caçõ es té cnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Pará grafo único. Os agentes ex ecutores dos programas e projetos destinados à  habitação de interesse 
social, fi nanciados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministé rio das Cidades, no â mbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessá rias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislaçõ es federal, estaduais, distrital e municipais relativas à  
acessibilidade.

S eç ã o  IV

D a A cessibilidade ao s B ens C u ltu rais Im ó veis

Art. 30. As soluçõ es destinadas à  eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a 
Instrução N ormativa no 1 do Instituto do Patrimô nio H istórico e Artístico N acional - IPH AN , de 25 de 
novembro de 2003.
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C A PÍT UL O  V

D A  A C E S S IB IL ID A D E  A O S  S E R V IÇ O S  D E  T R A N S PO R T E S  C O L E T IV O S

S eç ã o  I

D as C o ndiç õ es G erais

Art. 31. Para os fi ns de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviá rio e aé reo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estaçõ es, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviá rio, classifi cado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviá rio, classifi cado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviá rio, classifi cado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâ ncias públicas responsá veis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são:

I - governo municipal, responsá vel pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsá vel pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito F ederal, responsá vel pelo transporte coletivo do Distrito F ederal; e

IV  - governo federal, responsá vel pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Pará grafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá  ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsá veis pelos terminais, estaçõ es, pontos de parada e os veículos, no â mbito de 
suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 36. As empresas concessioná rias e permissioná rias e as instâ ncias públicas responsá veis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos, no â mbito de suas competências, deverão garantir a implantação 
das providências necessá rias na operação, nos terminais, nas estaçõ es, nos pontos de parada e nas vias 
de acesso, de forma a assegurar as condiçõ es previstas no art. 34 deste Decreto.

Pará grafo único. As empresas concessioná rias e permissioná rias e as instâ ncias públicas responsá veis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no â mbito de suas competências, deverão autorizar 
a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso”  após certifi car a acessibilidade do sistema de 
transporte.

Art. 37. Cabe à s empresas concessioná rias e permissioná rias e as instâ ncias públicas responsá veis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualifi cação dos profi ssionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritá rio à s pessoas portadoras de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida.
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S eç ã o  II

D a A cessibilidade no  T ransp o rte C o letivo  R o do viá rio

Art. 38. N o prazo de até  vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas té cnicas referidas 
no §  1º, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviá rio para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o 
seu uso por pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  1º As normas té cnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviá rio, de forma a torná -los acessíveis, serão elaboradas pelas instituiçõ es e entidades que 
compõ em o Sistema N acional de Metrologia, N ormalização e Q ualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até  doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§  2º A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessioná rias e permissioná rias de transporte coletivo rodoviá rio, dar-se-á  de forma gradativa, 
conforme o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§  3º A frota de veículos de transporte coletivo rodoviá rio e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo má x imo de cento e vinte meses a contar da data de 
publicação deste Decreto.

§  4º Os serviços de transporte coletivo rodoviá rio urbano devem priorizar o embarque e desembarque 
dos usuá rios em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. N o prazo de até  vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no §  3º, as empresas concessioná rias e permissioná rias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviá rio deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos.

§  1º As normas té cnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviá rio

em circulação, de forma a torná -los acessíveis, serão elaboradas pelas instituiçõ es e entidades que 
compõ em o Sistema N acional de Metrologia, N ormalização e Q ualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até  doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§  2º Caberá  ao Instituto N acional de Metrologia, N ormalização e Q ualidade Industrial - IN METR O, 
quando da elaboração das normas té cnicas para a adaptação dos veículos, especifi car dentre esses 
veículos que estão em operação quais serão adaptados, em função das restriçõ es previstas no art. 98 da 
Lei nº 9.503, de 1997.

§  3º As adaptaçõ es dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviá rio, bem como 
os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptaçõ es, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto N acional de Metrologia, 
N ormalização e Q ualidade Industrial - IN METR O, a partir de orientaçõ es normativas elaboradas no 
â mbito da ABN T.

S eç ã o  III

D a A cessibilidade no  T ransp o rte C o letivo  A q u aviá rio

Art. 40. N o prazo de até  trinta e seis meses a contar da data de edição das normas té cnicas referidas 
no §  1º, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviá rio serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

§  1º As normas té cnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviá rio acessíveis, a serem elaboradas pelas instituiçõ es e entidades que compõ em o Sistema 
N acional de Metrologia, N ormalização e Q ualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até  vinte 
e quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§  2o As adequaçõ es na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender 
a crité rios necessá rios para proporcionar as condiçõ es de acessibilidade do sistema de transporte 
aquaviá rio.
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Art. 41. N o prazo de até  cinqü enta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no §  2º, as empresas concessioná rias e permissioná rias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviá rio, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos.

§  1º As normas té cnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviá rio em circulação, de forma a torná -los acessíveis, serão elaboradas pelas instituiçõ es e 
entidades que compõ em o Sistema N acional de Metrologia, N ormalização e Q ualidade Industrial, e 
estarão disponíveis no prazo de até  trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§  2º As adaptaçõ es dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviá rio, bem como 
os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptaçõ es, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo IN METR O, a partir de orientaçõ es 
normativas elaboradas no â mbito da ABN T.

S eç ã o  IV

D a A cessibilidade no  T ransp o rte C o letivo  Metro ferro viá rio  e F erro viá rio

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviá rio e ferroviá rio, assim como a 
infraestrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo má x imo de 
cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§  1º A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviá rio e ferroviá rio obedecerá  ao 
disposto nas normas té cnicas de acessibilidade da ABN T.

§  2º N o prazo de até  trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos 
e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviá rio e ferroviá rio serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 
de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviá rio e ferroviá rio ex istentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo má x imo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto.

§  1º As empresas concessioná rias e permissioná rias dos serviços de transporte coletivo metroferroviá rio 
e ferroviá rio deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas ex istentes, prevendo açõ es 
saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõ em o 
sistema.

§  2º O plano de que trata o §  1º deve ser apresentado em até  seis meses a contar da data de publicação 
deste Decreto.

S eç ã o  V

D a A cessibilidade no  T ransp o rte C o letivo  A é reo

Art. 44. N o prazo de até  trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aé reo e os equipamentos de acesso à s aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida.

Pará grafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aé reo obedecerá  ao disposto na 
N orma de Serviço da Instrução da Aviação Civil N OSER /IAC - 2508-0796, de 1o de novembro de 1995, 
ex pedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeroná utica, e nas normas té cnicas de 
acessibilidade da ABN T.
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S eç ã o  V I

D as D isp o siç õ es F inais

Art. 45. Caberá  ao Poder Ex ecutivo, com base em estudos e pesquisas, verifi car a viabilidade de redução 
ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessá rios no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não ex istam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo.

Pará grafo único. N a elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar 
o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto 
orçamentá rio e fi nanceiro da medida estudada.

Art. 46. A fi scalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 6º, inciso II, da Lei nº 10.048, de 2000, cabe à  União, aos Estados, Municípios e ao Distrito 
F ederal, de acordo com suas competências.

C A PÍT UL O  V I

D O  A C E S S O  À  IN F O R MA Ç Ã O  E  À  C O MUN IC A Ç Ã O

Art. 47. N o prazo de até  doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será  obrigatória 
a acessibilidade nos portais e sítios eletrô nicos da administração pública na rede mundial de 
computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de defi ciência visual, garantindo-lhes o 
pleno acesso à s informaçõ es disponíveis.

§  1º N os portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade té cnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo defi nido no caput será  
estendido por igual período.

§  2º Os sítios eletrô nicos acessíveis à s pessoas portadoras de defi ciência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
pá ginas de entrada.

§  3º Os telecentros comunitá rios instalados ou custeados pelos G overnos F ederal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito F ederal devem possuir instalaçõ es plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador 
com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de defi ciência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrô nicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá  ser observada para obtenção do 
fi nanciamento de que trata o inciso III do art. 2º.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicaçõ es deverão garantir o pleno acesso à s 
pessoas portadoras de defi ciência auditiva, por meio das seguintes açõ es:

I - no Serviço Telefô nico F ix o Comutado - STF C, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em â mbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de defi ciência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de defi ciência 
auditiva para acessos individuais;

c) garantir a ex istência de centrais de intermediação de comunicação telefô nica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de defi ciência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo 
o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de 
Serviço Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identifi cação das 
unidades ex istentes e consumidas dos cartõ es telefô nicos, bem como demais informaçõ es ex ibidas no 
painel destes equipamentos;
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II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de tex to entre celulares de diferentes empresas;

b) garantir a ex istência de centrais de intermediação de comunicação telefô nica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de defi ciência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo 
o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de 
Serviço Telefô nico F ix o Comutado.

§  1º Alé m das açõ es citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos G erais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos nos 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

§  2º O termo pessoa portadora de defi ciência auditiva e da fala utilizado nos Planos G erais de Metas de 
Universalização é  entendido neste Decreto como pessoa portadora de defi ciência auditiva, no que se 
refere aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência N acional de Telecomunicaçõ es - AN ATEL regulamentará , no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação 
do disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá  ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operaçõ es e funçõ es neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá  ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à  informação à s 
pessoas portadoras de defi ciência auditiva ou visual.

Pará grafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodifi cação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundá rio de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fi o.

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas té cnicas 
previstos no art. 19 da Lei nº 10.098, de 2000, serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministé rio das Comunicaçõ es. (R edação dada pelo Decreto nº 5.645, de 2005)

§  1º O processo de regulamentação de que trata o caput deverá  atender ao disposto no art. 31 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§  2º A regulamentação de que trata o caput deverá  prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de defi ciência auditiva e 
visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com inté rprete de LIBR AS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§  3º A Coordenadoria N acional para Integração da Pessoa Portadora de Defi ciência – COR DE da 
Secretaria Especial dos Direitos H umanos da Presidência da R epública assistirá  o Ministé rio das 
Comunicaçõ es no procedimento de que trata o §  1º. (R edação dada pelo Decreto nº 5.645, de 2005)

Art. 54. Autorizatá rias e consignatá rias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas té cnicas próprio, como metas antecipadas e mais 
amplas do que aquelas as serem defi nidas no â mbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá  aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizaçõ es sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministé rio da Educação e da 
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Secretaria Especial dos Direitos H umanos, por meio da COR DE, promover a capacitação de profi ssionais 
em LIBR AS.

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá  contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à  informação de que trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de G overno e G estão Estraté gica da Presidência da R epública 
editará , no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à  informação referidos no §  2o do art. 53, na 
publicidade governamental e nos pronunciamentos ofi ciais transmitidos por meio dos serviços de 
radiodifusão de sons e imagens.

Pará grafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condiçõ es té cnicas, os 
pronunciamentos ofi ciais do Presidente da R epública serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo 
de seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
inté rprete de LIBR AS.

Art. 58. O Poder Público adotará  mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magné tico, 
em formato de tex to, as obras publicadas no País.

§  1º A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, ex emplares das bulas dos medicamentos em meio magné tico, braile ou em fonte 
ampliada.

§  2º A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrô nicos e 
mecâ nicos de uso domé stico devem disponibilizar, mediante solicitação, ex emplares dos manuais de 
instrução em meio magné tico, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará  preferencialmente os congressos, seminá rios, ofi cinas e demais eventos 
científi co-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos à s pessoas com defi ciência 
auditiva e visual, tais como tradutores e inté rpretes de LIBR AS, ledores, guias-inté rpretes, ou tecnologias 
de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrô nica simultâ nea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de aux ílio à  pesquisa e de agências de fi nanciamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de defi ciência.

Pará grafo único. Será  estimulada a criação de linhas de cré dito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à  tecnologia da informação acessível para pessoas 
portadoras de defi ciência.

C A PÍT UL O  V II

D A S  A JUD A S  T É C N IC A S

Art. 61. Para os fi ns deste Decreto, consideram-se ajudas té cnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade 
da pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, 
total ou assistida.

§  1º Os elementos ou equipamentos defi nidos como ajudas té cnicas serão certifi cados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de defi ciência.

§  2º Para os fi ns deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas té cnicas.
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Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de aux ílio à  pesquisa e de agências de fi nanciamento deverão contemplar temas voltados 
para ajudas té cnicas, cura, tratamento e prevenção de defi ciências ou que contribuam para impedir ou 
minimizar o seu agravamento.

Pará grafo único. Será  estimulada a criação de linhas de cré dito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas té cnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científi co e tecnológico voltado para a produção de ajudas té cnicas dar-se-á  
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional 
de componentes e equipamentos.

Pará grafo único. Os bancos ofi ciais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder fi nanciamento à s pessoas portadoras de defi ciência para aquisição de 
ajudas té cnicas.

Art. 64. Caberá  ao Poder Ex ecutivo, com base em estudos e pesquisas, verifi car a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas té cnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas té cnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas té cnicas para pessoas portadoras de defi ciência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Pará grafo único. N a elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar 
o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentá rio e 
fi nanceiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá  ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da á rea de ajudas té cnicas como á rea de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temá ticos referentes a ajudas té cnicas na educação profi ssional,

no ensino mé dio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos té cnicos e científi cos referentes a ajudas té cnicas;

IV  - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profi ssional, centros de ensino 
universitá rios e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profi ssionais na á rea de ajudas 
té cnicas; e

V  - incentivo à  formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos H umanos instituirá  Comitê de Ajudas Té cnicas, constituído por 
profi ssionais que atuam nesta á rea, e que será  responsá vel por:

I - estruturação das diretrizes da á rea de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta á rea;

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas té cnicas;

IV  - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V  - detecção dos centros regionais de referência em ajudas té cnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada.

§  1º O Comitê de Ajudas Té cnicas será  supervisionado pela COR DE e participará  do Programa N acional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§  2º Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Té cnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados.
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C A PÍT UL O  V III

D O  PR O G R A MA  N A C IO N A L  D E  A C E S S IB IL ID A D E

Art. 67. O Programa N acional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
H umanos, por intermé dio da COR DE, integrará  os planos plurianuais, as diretrizes orçamentá rias e os 
orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos H umanos, na condição de coordenadora do Programa 
N acional de Acessibilidade, desenvolverá , dentre outras, as seguintes açõ es:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
té cnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à  temá tica da acessibilidade;

IV  - cooperação com Estados, Distrito F ederal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetô nica, urbanística, de transporte, comunicação e informação;

V  - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

V I - promoção de concursos nacionais sobre a temá tica da acessibilidade; e

V II - estudos e proposição da criação e normatização do Selo N acional de Acessibilidade.

C A PÍT UL O  IX

D A S  D IS PO S IÇ Õ E S  F IN A IS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão açõ es destinadas à  eliminação de barreiras arquitetô nicas e 
urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas à s ex igências 
deste Decreto.

Art. 70. O art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alteraçõ es:

“ I - defi ciência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, ex ceto as deformidades esté ticas e as que não produzam 
difi culdades para o desempenho de funçõ es;

II - defi ciência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibé is (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqü ências de 500H Z , 1.000H Z , 2.000H z e 3.000H z;

III - defi ciência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é  igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baix a visão, que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultâ nea de quaisquer das condiçõ es 
anteriores;”

Art. 71. F icam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da R epública.

LUIZ  IN ÁCIO LULA DA SILV A

José  Dirceu de Oliveira e Silva

Este tex to não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004.
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D á  p riorid ad e d e aten d im en to à s p essoas q ue esp ec ifi c a, e d á  outras p rovi-
d ê n c ias.

O PR E S ID E N T E  D A  R E PÚ B L IC A  F aço saber que o Congresso N acional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º As pessoas portadoras de defi ciência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 
prioritá rio, nos termos desta Lei. (R edação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Art. 2º As repartiçõ es públicas e empresas concessioná rias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritá rio, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato à s pessoas a que se refere o art. 1º.

Pará grafo único. É  assegurada, em todas as instituiçõ es fi nanceiras, a prioridade de atendimento à s 
pessoas mencionadas no art. 1º.

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessioná rias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identifi cados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de defi ciência 
e pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4º Os logradouros e sanitá rios públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas 
de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edifi cação, baix adas pela autoridade 
competente, destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de defi ciência.

Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de defi ciência.

§  1º (V ETADO)

§  2º Os proprietá rios de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder à s adaptaçõ es necessá rias ao acesso 
facilitado das pessoas portadoras de defi ciência.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará  os responsá veis:

I – no caso de servidor ou de chefi a responsá vel pela repartição pública, à s penalidades previstas na 
legislação específi ca;

II – no caso de empresas concessioná rias de serviço público, a multa de R $  500,00 (quinhentos reais) a 
R $  2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condiçõ es previstas nos arts. 3º e 5º;

III – no caso das instituiçõ es fi nanceiras, à s penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Pará grafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
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Art. 7º O Poder Ex ecutivo regulamentará  esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

An e x o 3



1 8 8

A C E S S IB IL ID A D E  E M  E S P A Ç O S  P Ú B L IC O S : O CASO DO CEN TR O DE MACEIÓ

1 8 9

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da R epública.

F ER N AN DO H EN R IQ UE CAR DOSO

Alcides Lopes Tá pias

Martus Tavares

Este tex to não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000
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E stab elec e n orm as gerais e c rité rios b á sic os p ara a p rom oç ã o d a ac essib ilid a-
d e d as p essoas p ortad oras d e d efi c iê n c ia ou c om  m ob ilid ad e red uz id a, e d á  
outras p rovid ê n c ias.

O PR E S ID E N T E  D A  R E PÚ B L IC A  F aço saber que o Congresso N acional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

C A PÍT UL O  I

D IS PO S IÇ Õ E S  G E R A IS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e crité rios bá sicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e 
de obstá culos nas vias e espaços públicos, no mobiliá rio urbano, na construção e reforma de edifícios e 
nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2º Para os fi ns desta Lei são estabelecidas as seguintes defi niçõ es:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliá rios e equipamentos urbanos, das edifi caçõ es, dos transportes e dos sistemas e meios 
de comunicação, por pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstá culo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento 
e a circulação com segurança das pessoas, classifi cadas em:

a) barreiras arquitetô nicas urbanísticas: as ex istentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetô nicas na edifi cação: as ex istentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetô nicas nos transportes: as ex istentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicaçõ es: qualquer entrave ou obstá culo que difi culte ou impossibilite a ex pressão

ou o recebimento de mensagens por intermé dio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não 
de massa;

III – pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida: a que temporá ria ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá -lo;

IV  – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elé trica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de á gua, paisagismo e os que materializam as indicaçõ es do 
planejamento urbanístico;

V  – mobiliá rio urbano: o conjunto de objetos ex istentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
PR OG R AMA B R A S IL E IR O  DE ACESSIBILIDADE UR BAN A 78 adicionados aos elementos da urbanização ou 
da edifi cação, de forma que sua modifi cação ou traslado não provoque alteraçõ es substanciais nestes 
elementos, tais como semá foros, postes de sinalização e similares, cabines telefô nicas, fontes públicas, 
lix eiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza aná loga;

V I – ajuda té cnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico.

C A PÍT UL O  II

D O S  E L E ME N T O S  D A  UR B A N IZ A Ç Ã O

Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e ex ecutados de forma a torná -los acessíveis para as pessoas portadoras 
de defi ciência ou com mobilidade reduzida.
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Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público ex istentes, assim como as 
respectivas instalaçõ es de serviços e mobiliá rios urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à  maior efi ciência das modifi caçõ es, no sentido de promover mais ampla 
acessibilidade à s pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitá rio, 
nestes compreendidos os itinerá rios e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâ metros estabelecidos pelas normas té cnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de N ormas Té cnicas – ABN T.

Art. 6º Os banheiros de uso público ex istentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitá rio e um lavatório que atendam à s 
especifi caçõ es das normas té cnicas da ABN T.

Art. 7º Em todas as á reas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próx imas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de defi ciência com difi culdade de locomoção.

Pará grafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente 
a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as 
especifi caçõ es té cnicas de desenho e traçado de acordo com as normas té cnicas vigentes.

C A PÍT UL O  III

D O  D E S E N H O  E  D A  L O C A L IZ A Ç Ã O  D O  MO B IL IÁ R IO  UR B A N O

Art. 8º Os sinais de trá fego, semá foros, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerá rio ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não difi cultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
má x ima comodidade.

Art. 9º Os semá foros para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 
alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de defi ciência visual, 
se a intensidade do fl ux o de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliá rio urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

C A PÍT UL O  IV

D A  A C E S S IB IL ID A D E  N O S  E D IF ÍC IO S  PÚ B L IC O S  O U D E  US O  C O L E T IV O

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 
coletivo deverão ser ex ecutadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à s pessoas portadoras de 
defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Pará grafo único. Para os fi ns do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes 
requisitos de acessibilidade:

I – nas á reas ex ternas ou internas da edifi cação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próx imas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de defi ciência com difi culdade de 
locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edifi cação deverá  estar livre de barreiras arquitetô nicas e 
de obstá culos que impeçam ou difi cultem a acessibilidade de pessoa portadora de defi ciência ou com 
mobilidade reduzida;
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III – pelo menos um dos itinerá rios que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências 
e serviços do edifício, entre si e com o ex terior, deverá  cumprir os requisitos de acessibilidade de que 
trata esta Lei; e IV  – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-
se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de 
defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetá culos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específi cos para pessoas 
com defi ciência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABN T, de modo a facilitar-
lhes as condiçõ es de acesso, circulação e comunicação.

C A PÍT UL O  V

D A  A C E S S IB IL ID A D E  N O S  E D IF ÍC IO S  D E  US O  PR IV A D O

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o ex terior e com as dependências de uso 
comum;

II – percurso acessível que una a edifi cação à  via pública, à s edifi caçõ es e aos serviços anex os de uso 
comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de defi ciência 
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento alé m do pavimento de acesso, à  
ex ceção das habitaçõ es unifamiliares, e que não estejam obrigados à  instalação de elevador, deverão 
dispor de especifi caçõ es té cnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, 
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá  ao órgão federal responsá vel pela coordenação da política habitacional regulamentar 
a reserva de um percentual mínimo do total das habitaçõ es, conforme a característica da população 
local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade 
reduzida.

C A PÍT UL O  V I

D A  A C E S S IB IL ID A D E  N O S  V E ÍC UL O S  D E  T R A N S PO R T E  C O L E T IV O

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas té cnicas específi cas.

C A PÍT UL O  V II

D A  A C E S S IB IL ID A D E  N O S  S IS T E MA S  D E  C O MUN IC A Ç Ã O  E  S IN A L IZ A Ç Ã O

Art. 17. O Poder Público promoverá  a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá  
mecanismos e alternativas té cnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização 
à s pessoas portadoras de defi ciência sensorial e com difi culdade de comunicação, para garantir-lhes 
o direito de acesso à  informação, à  comunicação, ao trabalho, à  educação, ao transporte, à  cultura, ao 
esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará  a formação de profi ssionais inté rpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-inté rpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à  pessoa 
portadora de defi ciência sensorial e com difi culdade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas té cnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito 
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de acesso à  informação à s pessoas portadoras de defi ciência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento.

C A PÍT UL O  V III

D IS PO S IÇ Õ E S  S O B R E  A JUD A S  T É C N IC A S

Art. 20. O Poder Público promoverá  a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetô nicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas té cnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à  pesquisa e das agências de 
fi nanciamento, fomentará  programas destinados:

I – à  promoção de pesquisas científi cas voltadas ao tratamento e prevenção de defi ciências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à  produção de ajudas té cnicas para as pessoas 
portadoras de defi ciência;

III – à  especialização de recursos humanos em acessibilidade.

C A PÍT UL O  IX

D A S  ME D ID A S  D E  F O ME N T O  À  E L IMIN A Ç Ã O  D E  B A R R E IR A S

Art. 22. É  instituído, no â mbito da Secretaria de Estado de Direitos H umanos do Ministé rio da Justiça, 
o Programa N acional de Acessibilidade, com dotação orçamentá ria específi ca, cuja ex ecução será  
disciplinada em regulamento.

C A PÍT UL O  X

D IS PO S IÇ Õ E S  F IN A IS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará , anualmente, dotação orçamentá ria 
para as adaptaçõ es, eliminaçõ es e supressõ es de barreiras arquitetô nicas ex istentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Pará grafo único. A implementação das adaptaçõ es, eliminaçõ es e supressõ es de barreiras arquitetô nicas 
referidas no caput deste artigo deverá  ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá  campanhas informativas e educativas dirigidas à  população em 
geral, com a fi nalidade de conscientizá -la e sensibilizá -la quanto à  acessibilidade e à  integração social 
da pessoa portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposiçõ es desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural

ou de valor histórico-artístico, desde que as modifi caçõ es necessá rias observem as normas específi cas 
reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizaçõ es representativas de pessoas portadoras de defi ciência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da R epública.

F ER N AN DO H EN R IQ UE CAR DOSO

José  G regori

Este tex to não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000
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Baixar livros de Literatura de Cordel
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Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
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Baixar livros Multidisciplinar
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Baixar livros de Química
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